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Descrição

Basicamente, entre católicos e protestantes (Evangélicos) tem tido uma controvérsia sobre qual era a composição da Bíblia. Ultimamente, também se tem acrescentado a esta controvérsia a “seita dos mórmons”. Como é lógico, cada um destes grupos tem tentado ser portador da verdade, em referência à quantidade de livros que compõe a Relação Bíblica. Através deste curso, o estudante poderá ver de uma maneira inequívoca como se formaram os livros da Bíblia, tanto do Antigo como do Novo Testamento.

Modalidades

Este curso pode ser oferecido de três maneiras diferentes:

1. Gratuito, mas sem avaliação de tarefas, sem créditos acadêmicos e sem atenção individualizada.

2. Com crédito mediante um centro MINTS ou outra instituição. Se o aluno deseja receber crédito de um centro MINTS, o de alguma outra instituição, deve comunicar –se diretamente com as autoridades daquela instituição para averiguar os requisitos para receber créditos, e para que eles avaliem as tarefas escritas.

3. Com crédito, avaliando as tarefas, com atenção individualizada e com um custo monetário mediante o Centro de Estudos Hispanos na Linha da MINTS. Se deseja informação sobre está modalidade pode escrever a Jaime Morales Herrera, profejaime@costarricense.cr
Objetivo

Que o estudante saiba como tem sido o processo da formação dos livros da Bíblia completa: Antigo e Novo Testamento.

Cronograma

	Semana
	Tarefas

	1
	Módulos 1 e 2

	2
	Módulos 3 e 4

	3
	Módulos 5 e 6

	4
	Módulos 7 e 8

	5
	Entrega de projeto final


Avaliação gratuita

Se você levar este curso de forma não credenciada, simplesmente realize as leituras e seguidamente os questionários de 1 ao 4.

Avaliação credenciada

Participação dos alunos nos fóruns, 20%. Espera –se que o estudante participe nos fóruns, ao menos quando se requer dele.

1. Questionários em linhas. 20%

2. Projeto final. 30%. Faça um relatório de ao menos 10 páginas, falando e argumentando sobre a necessidade de ter um Cânon Bíblico. Acrescentando também (nas mesmas 10 páginas) se está de acordo com o autor do curso que os livros Apócrifos devem ser tangentemente rejeitados, (ainda que não como base doutrinal) aceitos. Argumente sua resposta biblicamente.

3. Exame final. 30%

Ramón Olmo Velázquez (O Publicano). San Fernando, Cádiz. España. elpublicano@ono.com
INSTRUÇÕES PARA CADA MÓDULO

INSTRUÇÕES PARA O MÓDULO N °1

 1° Leia os seguintes artigos

INTRODUÇÃO

CAPÍTULO N° 1

2° Participe no fórum N°1 expondo sobre o Cânon Bíblico.

INSTRUÇÕES PARA O MÓDULO N°2

1° Leia o seguinte artigo:

CAPÍTULO N°2

2° Para os Módulos 1 e 2 efetue o questionário N° 1.
INSTRUÇÕES PARA O MÓDULO N°3

 1° Leia os seguintes artigos:

CAPÍTULO N° 3

2° Participe no fórum de diálogo N° 2, comentando o seguinte:

Exponha sua participação sobre todo quanto ache conveniente sobre o Cânon Hebreu.

INSTRUÇÕES PARA O MÓDULO N°4

1° Leia o seguinte artigo:

CAPÍTULO N° 4

2° Para os módulos N°3 e N°4 efetue o Questionário N°2

INSTRUÇÕES PARA O MÓDULO N°5

1° Leia o seguinte artigo:

Capítulo N°5

2°Participe no fórum de diálogo N°3 comentando o seguinte: Exponha sua participação sobre tudo quanto estime conveniente sobre o Cânon de Alexandria, ou Alexandrino.

INSTRUÇÕES PARA O MÓDULO N°6

1°Leia o seguinte artigo:

CAPÍTULO N°6

2° Para os Módulos N°5 e N°6, efetue o questionário N°3

INSTRUÇÕES PARA O MÓDULO N°7

1° Leia os seguintes artigos:

CAPÍTULO N°7

2° Participe no fórum de diálogo N°4 comentando o seguinte:

Exponha suas ideias sobre tudo quanto ache conveniente em referência aos livros e escritos apócrifos.

INSTRUÇÕES PARA O MÓDULO N°8

1° Participe no fórum N°4 com o seguinte: Tomando como base o que expões o manual de estudo, exponha e aumente o que estime necessário em referência a como, quando, e o por que, se foram acrescentando os escritos Apócrifos à Bíblia.

2° Efetue o Exame Final

INTRODUÇÃO

O CANON (BÍBLICO)

Artigo procedente do Novo Dicionário Ilustrado da Bíblia, da Editorial CLIE, Samuel Vila y Santiago Escuain, redatores (CLIE, Terrassa 1985, 1185pp.).

Este termo significa “caña” ou regra, e aplica-se com diversos sentidos:

(A) Qualquer regra ou vara que sirva para medir (p. ex., o nível de um pedreiro)

(B) Em sentido figurado, modelo que permite fixar as normas, especialmente dos livros clássicos; guia, norma (Gl. 6:16; Fil. 3:16).

(C) Doutrina cristã ortodoxa, em contraste com a heterodoxia.

As Escrituras consideradas como norma de fé e de conduta. O termo cânon procede do grego. Os Pais da Igreja foram os primeiros que empregaram essa palavra no 4° sentido, mas a ideia representada é muito antiga.

Um livro que tem direito a estar incluso dentro da Bíblia recebe o nome de “canônico”; um que não possui este direito é dito “não canônico”; o direito a ser admitido dentro da Escritura é a “canonicidade”. 

(E) O cânon é também a lista normativa de livros inspirados e recebidos da parte de Deus. Quando falamos do cânon do Antigo Testamento ou do Novo Testamento, falamos neste sentido.

1. CÂNON DO ANTIGO TESTAMENTO

Os documentos literários com autoridade em Israel se multiplicaram pouco a pouco, e foram zelosamente conservados. Temos exemplos desta redação dos livros santos. A lei fundamental dos 10 mandamentos escritos sobre pedras que foram depositadas dentro da arca (Ex. 40:20). Estes estatutos figuram no livro do pacto (Ex. 20:23- 23:33; 24:7). O livro da Lei, escrito por Moisés, foi guardado ao lado da arca (Dt. 31:24-26). Josué ajuntou o que ele havia escrito (Js. 24:26). Samuel consignou o direito dos reis em um livro que colocou ante o Senhor (I Samuel 10:25). Josias encontrou, durante as obras de restauração do templo, o livro da Lei de Jeová. O rei, os sacerdotes, os profetas e o povo reconheceram sua autoridade e antiguidade (II Reis 22: 8 – 20) fizeram–se cópias desta Lei segundo a ordem dada já em Dt. 17: 18 – 20. Os profetas deixaram escritas suas próprias palavras (p. ex., Jr. 36:32), tomavam nota recíproca, e as citavam como autoridades (Ed. 2:2 – 4; cap. Mi, 4: 1 – 3). Reconhecia–se a autoridade da lei e das palavras dos profetas, escritos inspirados pelo Espírito de Deus, e zelosamente preservados por Jeová (Zc. 1:4; 7:7, 12).
Nos tempos de Esdras, a Lei de Moisés, que compreendiam os 5 livros de Moisés circulava abaixo a forma de parte das Sagradas Escrituras, Esdras possuía uma cópia (Ed. 7:14), e era um escriba erudito na lei divina (Ed. 7:6). O povo lhe pediu uma leitura pública deste livro (Ne. 8:1, 5,8). Nessa mesma época, antes de consumar–se a separação entre os judeus e os samaritanos, o Pentateuco foi levado a Samaria. Jesus Bem Sirach dá testemunho de que a disposição dos profetas menores em um grupo de 12 estava já implantada até o ano 200 a.C. (Ecl. 49:12). Em outra passagem sugere que Josué, Juízes, Samuel, Reis, Isaías, Jeremias, Ezequiel e o Doze formavam um grande conjunto, que constituía a segunda parte do cânon hebreu. Já no ano 132 a.C. afirma–se à existência da triple divisão das Escrituras: “A Lei, os profetas, e os outros escritos análogos”; ou também “a lei, os profetas, e os outros livros”, ou a lei, as profecias, e o resto de livros “. Já na mesma época dispunha–se da versão grega LXX. Um escrito que data mais ou menos do 100 a.C. menciona” os livros sagrados que possuímos “ (I Mac. 12:9). Fonte de Alexandria (um judeu nascido no ano 20 a.C., e que morreu durante o reinado de Cláudio) tinha a lista contemporânea dos escritos do A.T. Deu as citações de quase todos os livros do A.T., mas não menciona nem um dos apócrifos”.

O N. T. fala das “Escrituras” como um corpo bem determinado de documentos autorizados (Mt. 21:42; 26:56; Mr. 14:49; Jo. 10:35, II Ti. 3:16). São Escrituras Santas (Ro. 1:2; I Ti. 3:15). Constituem os oráculos de Deus (Ro. 3:2; He. 5:12; I P. 4:11). O N. T. menciona uma triple divisão do A. T: “A Lei de Moisés, Os Profetas, e os Salmos” (Lc. 24:44). A exceção de Obadias, Naum, Esdras, Neemias, Ester, Cantares dos Cantares e Eclesiastes, o N. T. dá citações de todos os outros livros do A. T., ou faz alusão a eles. Josefo contemporâneo do apostolo Paulo, escrevendo até o ano 100 de nossa era, e falando em favor de sua nação, diz: “Não temos mais que 22 livros que contém os relatos de toda a história antiga, e que são justamente considerados como divinos”. Josefo afirma de uma maneira bem enérgica a autoridade destes escritos: Todo o acontecimento desde a época de Artaxerxes até nossos dias tem sido consignado, mas os anais recentes não gozam do crédito dos precedentes devido a que não tem existido uma linha ininterrupta de profetas. Aqui tem uma prova positiva acerca de nossa atitude com respeito às Escrituras: Depois de muitos séculos, ninguém se tem atrevido há acrescentar nem tirar nada, nem a modificar o conteúdo, já que para todos os judeus tem vindo a ser coisa natural, desde sua mais cedo juventude, o crer que estes livros contém ensinos divinos, o persistir nelas e, se ele é necessário, morrer voluntariamente por elas (Contra Apión, 1:8).

Josefo divide as Escrituras em três seções, e diz:

“5 livros são de Moisés; contém suas leis e os ensinos acerca da origem da humanidade, tem sua conclusão com a morte de Moisés.

Os profetas que viram depois de Moisés consignaram em 13 livros, até Artarxerxes, os acontecimentos de seus tempos. É evidente que Josefo seguia a disposição da LXX e a nomenclatura dos alexandrinos. Os 13 livros são provavelmente Josué, Juízes com Rute, Samuel, os Reis, as Crônicas, Esdras com Neemias, Ester, Jó, Daniel, Isaias, Jeremias com as Lamentações, Ezequiel, e os Doze Profetas Menores.

Os quatro livros restantes contem hinos a Deus, e preceitos de conduta. Estes eram seguramente os Salmos, Cantares, Provérbios e Eclesiastes”. Até aqui os fatos. Mas uma tradição contemporânea dizia também que o cânon havia estado estabelecido em tempos de Esdras e Neemias. Josefo já citado expressa a convicção geral de seus compatriotas: depois de Artaxerxes, isto é, a partir da época de Esdras e Neemias, não havia se acrescentado nenhum livro. Uma ridícula lenda, que data da segunda parte do século I da era cristã, afirmava que Esdras restabeleceu por revelação toda a lei e incluso todo o A. T. (ver o livro apócrifo 4 Esdras. 14:21, 22, 40), devido a que, se afirma, havia desaparecido toda a cópia guardada no templo. Em todo caso, o que está lenda apoia é que os judeus da Palestina, nesta época, contavam com 24 livros canônicos (24 + 70 = 94). Um escrito de data e autenticidade duvidosa, redatado possivelmente de uma biblioteca, donde houvera “recolhido” os livros dos reis, e dos profetas, e de Davi; e as cartas das doações dos reis (da Pérsia). Ireneu menciona outra tradição: “Depois da destruição dos escritos sagrados, durante o exílio, debaixo de Nabucodonosor, quando os judeus, 70 anos mais tarde, haviam voltado a seu país, nos dias de Artaxerxes, Deus inspirou a Esdras, o sacerdote, que colocasse em ordem todas as palavras dos profetas que haviam sido antes que ele, e que restituísse ao povo a legislação de Moisés. Elias levita, escrevendo no ano 1538 d.C., expressa desta maneira a opinião dos seus: Na época de Esdras, os 24 livros não haviam sido, todavia reunidos em um só volume. Esdras e seus companheiros o coletaram em 3 partes: A Lei, os profetas, e os hagiógrafos. Esta multiforme tradição contém uma pare de verdade. Houve um momento que cessou a revelação do A. T. A tradição fixa este tempo na época de Esdras, mas não está necessariamente atado a ela para o estabelecimento da data de redação de certos livros, p. ex., de, Neemias e das Crônicas. Assim, é também interessante considerar o final da inspiração do A. T., assim como seu começo.

O Pentateuco, obra de Moisés, da lei fundamental da nação, constituindo uma secção do cânon: era conveniente, a causa de sua situação cronológica e fundacional, que ocupara o primeiro lugar no cânon.

Os Profetas eram os autores dos livros assinalados à 2a. Secção: assim o indicavam sua quantidade e caráter. Eram oito estes livros: Os Profetas anteriores, Josué, Juízes, Samuel e Reis; Os Profetas posteriores: Isaías, Jeremias, Ezequiel, e o Doze. Enquanto Josué considerado como profeta de Deus, cp. Ec. 46:1

Os Salmos e Provérbios constituem o núcleo da 3a. secção. Estes escritos tinham 2 características: tratava–se de poesias cujos autores não eram profetas no sentido absoluto da palavra; aos livros desta 3 ª secção se ajuntaram todos os escritos análogos de autoridades indiscutida. Devido a que havia sido escrita em forma poética, inclui–se nesta secção a oração de Moisés, o Salmo 90, ainda que tinha sido escrita por um profeta. Da mesma maneira, Lamentações, que sido redatado por um profeta, mas obra poética, foi situada na 3ª secção do cânon hebreia. Há outra razão que explica que Lamentações foi separado do livro de Jeremias. Durante o aniversário da destruição dos 2 templos, lia–se o livro de Lamentações; a isto foram incluídos com 4 livros de pequenas dimensões: Cantares, Rute, Eclesiastes e Ester, lidos em outros quatro aniversários. Constituem os cincos rolos determinados Megilloth. O livro de Daniel foi situado nesta secção devido a que seu autor, ainda que dotado do dom da profecia, não tinha uma missão de profeta. Ë muito provável que um sacerdote, e não um profeta, escreverá o livro das Crônicas. Por ele é que seria situado na 3ª seção. Não é por simples fato de sua tardia redação que se explica à colocação de Crônicas nesta terceira secção. Em efeito, há livros e secções de livros desta terceira secção que tem a data anterior a Zacarias e Malaquias, pertencentes à segunda secção. É preciso acrescentar que entanto que se havia determinado de uma maneira definitiva o conteúdo das diferentes partes do cânon, a ordem dos livros da 3a Seção varia com o tempo. O Talmud diz ademais que dentro da segunda secção, Isaias encontra–se entre Ezequiel e os Profetas Menores. Os quatro livros proféticos, Jeremias, Ezequiel, Isaias, e os Profetas Menores foram evidentemente colocados por ordem de tamanho. Ao final do século I de nossa era discutia–se ainda em que lugar dentro do cânon de vários livros da 3a Secção. Não era assunto de discussão que estes livros formaram parte do cânon; o que se discutia era a relação que tinha entre si; mas é provável que estes debates não serviram para outra coisa que para exibições de oratória. A intenção não era em absoluto a de tirar nenhum livro do cânon, senão a de demonstrar o direito ao lugar que já ocupava.

2. CÂNON DO NOVO TESTAMENTO

A Igreja primitiva recebeu dos judeus a crença em uma norma escrita com respeito à fé. Cristo mesmo confirmou esta crença ao invocar o A. T. como palavra escrita de Deus. (Jo. 5: 37–47; Mt. 5:17, 18; Mr. 12:36, 37; Lc. 16:31), ao usa–lo para instruir a Seus discípulos (Lc. 24:45). Os apóstolos referem–se frequentemente à autoridade do A. T; (Ro, 3:2’21; I Cor. 4:6; Ro. 15:4; 2 Ti. 3:15 – 17; 2 Ped. 1:21). Os apóstolos reclamaram a continuação, para seus próprios ensinos, orais e escritas, a mesma autoridade que a do A. T. (I Co. 2: 7 – 13; 14:37; I Ts. 2:13; ap. 1:3); ordenaram a leitura pública de suas epístolas (I Ts. 5:27; Cl. 4:16–17; 2 Ts. 2:15; 2 Pe.1:15; 3:1–2), as revelações dadas à igreja por meio dos profetas eram consideradas como constitutivas, com o ensino dos apóstolos, da base da igreja (Ef. 2:20). Assim, era justo e normal que a literatura do N. T. foram acrescentadas à do A. T., e que o cânon da fé estabelecido até aquele então se viu aumentando. O N. T. mesmo nos permite assinalara o início destas adições (I Tm. 5:18; 2 Pe. 3:1, 2,16). Nas gerações posteriores à apostólica, foram–se reunindo pouco a pouco os escritos que sabia se tinha autoridade apostólica chegando a formar a segunda metade do cânon da Igreja, e ao final chegaram a receber o nome do Novo Testamento.

Desde o começo, a apostolicidade constituía a prova de que um livro tinha direito a figurar dentro do cânon; ele significa que os apóstolos haviam ratificado sua transmissão à igreja, sendo que o livro havia seu escrito por um deles, o que estava coberto por sua autoridade. Era a doutrina apostólica. Temos numerosas provas de que ao longo dos séculos II e III forma se reunindo abaixo deste princípio os livros do N. T.; não obstante, por diversas razões, a formação do conjunto foi fazendo–se lentamente. No princípio algumas igrejas somente reconheceram a autenticidade de certos livros. Não foi senão até que o conjunto dos crentes do império romano tomou consciência de sua unidade eclesial que se admitiu universalmente a totalidade dos livros reconhecidos como apostólicos dentro das diversas frações da Igreja. O processo de reunião de livros não foi precisamente estimulado pelo surgimento, posterior, de heresias e de escritos apócrifos que se atribuíam falsamente à autoridade apostólica. Mas, em tanto que a coordenação entre as igrejas era lenta, não importava que uma igreja não admitira um livro no cânon, a não ser que o considera apostólico. A doutrina dos apostoles era a norma da fé. Era seus livros os que se liam no culto público. Descobrimos que no começo do século II eram chamados, sem reservas de nenhum tipo, “As Escrituras” (Ep. De Policarpo 12; Ep. De Barnabé 4); admitiam-se os escritos de Marcos e de Lucas porque estavam apoiados pela autoridade destes livros, cujas afirmações e fraseologia conformaram a literatura da época posterior à apostólica. Os fatos posteriores, dignos de toda atenção, mostram a que ritmo de foi formando a coleção de livros como um todo.

Desde o começo do século II os 4 Evangelhos haviam sido recebidos por todos, entanto que, segundo 2 P. 3:16 os leitores desta epístola conheciam já uma coleção de cartas de Paulo. Já então empregava–se o termo “Evangelhos” e “Apóstolos” para designar as duas secções da nova coleção. Assim mesmo, a canonicidade de Atos já estava reconhecida dentro da primeira metade do século II.

É verdade que certas secções da Igreja discutiram alguns livros, mas ele também mostra que sua final admissão no cânon esteve baseada em provas suficientes. A Igreja na Síria, no século II, havia admitido todo o Novo Testamento, como o temos agora, a exceção do Apocalipse, a 2a. Epístola de Pedro, as 2a. E 3a. de João. A Igreja de Roma reconhecia o N. T. a exceção da epístola aos Hebreus, as epístolas de Pedro, Tiago, e a 3a de João. A igreja no norte de África reconhecia também todo o N. T., a exceção de Hebreus, 2 Pedro, e talvez Tiago. Estas coleções não continham assim mais que os livros oficialmente aceitados dentro das respectivas igrejas, o qual não demonstra que os outros escritos apostólicos não foram conhecidos. Além do mais, chegou–se a unanimidade durante o século III com algumas exceções. Na época dos Concílios ficou adotado universalmente o cânon de nosso N. T. atual. No século IV 10 Padres da Igreja e 2 concílios deram listas livros canônicos. Três destas listas omitem o Apocalipse, cuja autenticidade havia ficado sem embargo bem autenticada anteriormente. O N. T. das demais listas tem o conteúdo do atual. 

Assinalamos, a luz destes fatos:

1) Apesar da lenta coordenação dos escritos do N. T. em um só volume, a crença em uma norma escrita da fé era o patrimônio da igreja primitiva e dos apóstolos. Não implica a causa da história da formação do cânon que se haja revestido de autoridade a uma regra escrita da fé. Esta história não revela mais que as etapas que tiveram lugar no reconhecimento e reunião dos livros que evidenciavam sua posse ao cânon.

2) Tanto os Padres como as igrejas diferiam em suas opiniões e práticas enquanto à eleição dos livros canônicos e enquanto ao grau de autenticidade que justificava a entrada de um escrito no cânon. Este fato tão só sublinha, novamente, as etapas pelas que se teve que passar para fazer admitir pouco a pouco a igreja inteira à canonicidade dos livros. É também evidente que os cristãos da igreja primitiva não aceitaram o caráter apostólico dos livros, mas depois de have–los examinado com detrimento. Da mesma maneira, revisou–se oportunamente as aceitações ocasionais de livros apócrifos ou pseudoepígrafos.

3) O testemunho da história nos dá assim uma prova de que os 27 livros do N. T. são apostólico, esta convicção merece nossa gozosa participação sabendo que ninguém pode provar que seja falsa. Contudo, está claro que não admitimos estes 27 livros meramente porque uns Concílios decretaram sua canonicidade, não só porque tenhamos a seu favor o testemunho da história. Seus conteúdos, visivelmente inspirados por Deus, contém uma prova interna a que é sensível nossa alma, ao receber Dele a iluminação e a convicção. Pelo testemunho interno do Espírito, tão caro aos Reformadores, recebe a firme certeza da fé. Sabe, como a igreja apostólica e dos séculos já idos, que Deus tem obrado um duplo milagre ao dar-nos Sua revelação escrita, Inspirou toda a Escritura e a cada um de seus redatores sagrados (II Ti. 3:16). Além do mais, deu a igreja primitiva o discernimento sobrenatural que necessitava para reconhecer os escritos apostólicos, e descartar todas as imitações, fraudes e enganos, assim como escritos bons e edificantes, mas não apostólicos nem inspirados. Esta obra levou a cabo com lentidão, com titubeios e demora, mas conduzindo Deus a perfeição e a unanimidade. O cânon confessa que o deposito das Escrituras está fechado, e a Bíblia declara que nada pode se acrescentar nem tirar (Ap. 22:18–19).

4) Uma última observação: o nome “cânon” não foi dado ao conjunto dos livros sagrados antes do século IV. Mas se este termo, tão universal na atualidade, não foi empregado no começo, a ideia que representa, isto é, que os livros sagrados são a norma da fé, era já uma doutrina dos apóstolos.

A concepção da formação do cânon que aqui expõe–se está intimamente unida à fé evangélica com a que concorda a ciência positiva, que nos faz aceitar os livros da Bíblia a causa de sua inspiração divina, como já de princípio fonte de autoridade e parte integrante do cânon. Evidentemente, é muito diferente para os que afastam a autenticidade e a veracidade destes livros. Segundo os críticos hostis à Bíblia, Moisés não escreveu seus livros; as “profecias” (as de Daniel e da última parte de Isaias, p. ex.) foram redatados muito tempo depois da época destes grandes homens de Deus, possivelmente muito perto da época de Jesus Cristo. Compreende–se facilmente que os partidários destas especulações abandonem as evidencias antigas da Igreja e da Sinagoga com respeito à formação do cânon. E a especulação dos críticos hostil da Bíblia não tem mais base que seus desejos de estar no certo, entanto que a história da formação do cânon, tanto do Antigo Testamento como do novo Testamento, repousa sobre umas bases firmes e fidedignas de autenticidade e realidade. Para um estudo acerca de cada livro, ver os artigos correspondentes a cada livro individual da Bíblia. (Veja também INSPIRACÃO). Os leitores que desejam aprofundar no estudo deste tema podem consultar, entre outras obras, as seguintes:
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O que significa CÂNON Bíblico?

Talvez temos oportunidade de conhecer como está formado o Cânon Bíblico, como formou –se, porque se formou e quem os formaram (para maiores detalhes sobre estes aspectos recomendo visitar lá formação do cânon).

O que iremos ver, de maneira muito simples, é: PARA QUE TEMOS O CÂNON BÍBLICO. Ou, dito de outra maneira, qual é o fim de ter definido como “canônicos” a este conjunto de Sagrados Livros Inspirados.

Que significa a palavra CÂNON.

Que significa que estes 66 Livros formam o CÂNON da Palavra de Deus.

Que autoridade tem estes escritos ao formar o CÂNON Bíblico.

O desejo de escrever sobre este tema surgiu logo após participar em um Fórum de Debate com alguns amigos católicos, e as respostas que de eles me deram ao perguntar–lhes se na Bíblia encontramos a Revelação de Deus completa e perfeita.

Responderam–me, em várias oportunidades (apesar de minhas aclarações), que A Bíblia sem a Igreja não é a Palavra completa de Deus. Que necessita da Tradição eclesiástica para conferir–lhe ao escrito o verdadeiro e completo caráter de Revelação Divina.

Respondi que a igreja (de Cristo), é a encarregada de transmitir (pregar) a mensagem (Marcos 16:5), e a encarregada de sustenta–lo e preserva–lo incólume (1 Timóteo 3:15). Mas que nunca tinha recebido instrução de complementa–lo com Tradições não escritas (e muito menos que sem elas o escrito careceria de valor).

Que uma coisa era A MENSAGEM e outro O MENSAGEIRO. Uma, A REVELAÇÃO e outra diferente, quem, como, quando, por onde e quem TRANSMITIRIA essa Revelação.

Não obstante, a resposta foi a mesma. Negaram que a Escritura, por si só, contenha a Revelação de Deus completa. Perguntei novamente quais coisas faltam que formem parte da Vontade de Deus necessárias para nossa Salvação e que não tem ficado por escrito. Pedi algumas exatidões e detalhes, mas novamente obteve como resposta “... lhe falta a Igreja...”.

Significado da palavra “Cânon”

O significado da palavra cânon deriva do grego “Kañon e, provavelmente, também do hebreu” kane”, que significa uma vara para medir, ou uma regra; metaforicamente, a palavra tem significado “norma” ou “medida” da verdade religiosa.

O uso da palavra na Bíblia encontramos em Gálatas 6:16, Filipenses 3:16, onde significa que “a nova criação” é o cânon para o novo povo de Deus, “a regra”, a norma do cristão (2o. Coríntios 10: 13 –16).

Uso da palavra referido a Bíblia. Na linguagem da Bíblia “canônico” significa todo o conteúdo das Escrituras; a “lista” ou “catalogo” dos livros que compõe a Bíblia, a norma escrita reconhecida pela Igreja dos livros inspirados e, por tanto, normativos para ela. Por oposição chama–se apócrifo a todo o escrito que, havendo pretendido ou pretendendo, todavia, a canonicidade, não é inspirada e, por tanto, não é reconhecido pelo povo de Deus.

A Escritura e a Tradição

Transcrevo a continuação afirmações de um apologista católico romano, o Sacerdote Fernando Carballo, em seu livro “PROTESTANTISMO E BÍBLIA” das Edições Paulinas – Buenos Aires, Abril de 195 (Imprimi Postet: José Fernández Pbro – IMPRIMATUR: Antonio Rocca, Obispo titular de Augusta, Buenos Aires, 26 de Abril de 1955).

“Não temos nenhum reparo em admitir que a Santa igreja Católica Apostólica Romana conserva no acervo de sua doutrina algumas verdades que só pela leitura da Santa Bíblia não consta haver ensinado Cristo; sobre as Indulgências, o Purgatório, A Confissão auricular, etc. Ou seja: que entre as verdades de fé que há de crer o bom cristão? Há algumas que não figuram no Sagrado Texto; se bem podem ver –se insinuadas em certas passagens do mesmo. Ante esta situação formula–se o leitor uma dupla pergunta: Qual é a fonte destas verdades? Chamando–as (ainda que impropriamente) “extra bíblicas”? Ë licito a Igreja Católica professar uma crença que não se ache contendida clara e abertamente nas Sagradas Escrituras? A primeira pergunta respondemos “a Sagrada Tradição é a fonte de dogmas e verdades da fé que não encontram–se nas Sagradas Escrituras ...”(pá. 58)

Este Sacerdote, e muitos católicos, supõe que o Cristão Evangélico despreza a pregação oral que foi empregada na época apostólica e post–apostólica.

De nenhuma maneira é assim. Por suposto que a Palavra foi pregada “de viva “voa” e que este meio não foi só o mais utilizado senão o mais viável em base às condições técnicas preponderantes da época. Não supomos, ao dizer “Só Bíblia “que os cristãos da igreja primitiva dos primeiros séculos conheceram o Evangelho de Jesus Cristo graças a uma “milagrosa chuva de manuscritos fotocopiados...”

É mais: hoje em dia segue sendo a pregação ORAL o meio mais eficaz da TRASMISSAO da Boa Notícia (Evangelho) do presente de Deus para a humanidade.

Mas esta TRANSMISSÃO ORAL é algo MUITO DIFERENTE ao que propõe a Igreja Católica Romana ao equipa–la com a improvável Tradição apostólica.

Sensivelmente porque a primeira (pregação oral) é a ação de TRANSMITIR de maneira audível (de palavra) exatamente a mensagem escrita O CÂNON (Regra de Fé) contendo nas Sagradas Escrituras. O dito de outra maneira: O MESMO Evangelho que se pregou de viva voz foi o que ficou REGISTRADO e pode ser lido na Bíblia. Nem mais nem menos.

Enquanto que a segunda (Tradição Católica) pretende ser o conjunto de “verdades” não escritas, ouvidas pelos apóstolos e transmitidas de discípulo a discípulo, até nossos dias, permitindo, graças a esta premissa, o direito de AGREGAR doutrinas, práticas e crenças ao longo do tempo, citando potestades conferidas graças a improvável verbal da “Tradição apostólica Católica Romana”.

Qualquer pessoa que aceite este como válido JAMAIS estará isenta de ter que aceitar “velhas tradições” conhecidas e reveladas logo de 20 séculos de “ouvidas ou sucedidas”, e, por suposto (como já se disse), de caráter total e completamente INCOMPARÁVEL.

Aceitar isto é abrir–lhe a porta a uma fonte inesgotável de incertos “dogmas da fé”, alheios as Escrituras, e por onde, a Vontade de Deus.

As “Tradições”, um antigo problema.

Já desde a época apostólica existia preocupação pelas mensagens herege e pelas distorções da que era vítima o Evangelho de Jesus Cristo. Isto é claro ao vermos nos escritos do apóstolo Paulo em sua carta aos Gálatas, aos Efésios, aos Colossenses e na epístola do apostolo Judas (entre outras).

“Maravilho–me de que tão depressa passásseis daquele que vos chamou à graça de Cristo para outro evangelho: O qual não é outro, mas há alguns que vos inquietam e querem transtornar o evangelho de Cristo. Mas, ainda que nós mesmos ou um anjo do céu vos anuncie outro evangelho além do que já vos tenho anunciado, seja anátema”.

“Para que não sejamos mais meninos inconstantes, levados em roda por todo o vento de doutrina, pelo engano dos homens que com astúcia enganam fraudulosamente”. (Efésios 4:14)

“Tende cuidado, para que ninguém vos faça presa sua, por meio de filosofias e vãs sutilezas, segundo a tradição dos homens, segundo os rudimentos do mundo, e não segundo Cristo”; (Colossenses 2:8).

“Amados, procurando eu escrever–vos com toda a diligencia acerca da salvação comum, tive por necessidades escrever–vos, e exortar–vos a batalhar pela fé que uma vez foi dada aos santos. Porque se introduziram alguns, que já antes estavam escritos para este mesmo juízo, homens ímpios, que convertem em dissolução a graça de Deus, e negam a Deus, único dominador e Senhor nosso, Jesus Cristo”. (Judas 1: 3–4)

“Já em tempos dos apóstolos, as igrejas começaram a conhecer a atuação subversiva de setas hereges, tanto de procedência judia (os judaicos que Paulo denuncia em gálatas e em outros lugares) como gentil (diferentes grupos prognósticos como os que causavam confusão entre os Colossenses ou os leitores das epistolas de João). A causa da ameaça destas heresias, a Igreja teve que estabelecer uma lista muito alta para determinar se um texto verdadeiramente levava o selo apostólico. Foi à mesma ameaça herege a que fez necessária a agrupação das Escrituras do Novo Testamento em uma só coleção, a fim de garantir uma transmissão fiel do ensino apostólico no futuro”. (Como chegou a Bíblia até nós? Compilado por Pedro Puigbert, autor David Burt, Editorial Clie, pag. 104 e 105).

Como distinguir o Verdadeiro Evangelho, respeito de um falso...?

(Aqui vem a conclusão do tema que pretendo desenvolver...).

Um exemplo...

Suponhamos um grupo de pescadores que participam de um torneio de pesca. E suponhamos também que cada um capturou um peixe de considerável tamanho. É provável que enquanto dure o torneio, cada um suponha a medida de seu peixe, em base a sua experiência, em base a sua história de pescador. Não obstante, a VERDADE será uma só, ou seja, aquela longitude que atire a comparação do pescado com a REGRA de medição. Queremos saber se a longitude que suponhamos é correta? Pois, a maneira de comprova–lo é comparando ao peixe com a “Regra Padrão” (Uma fita métrica, por exemplo). Esta regra será o CANON de medida. E será ali onde se acabaram as suposições.

Da mesma maneira poderemos “supor” o peso de cada peixe. Saberei se o peso que eu estimava era correto, uma vez que coloque a peça no CANON DE MEDIÇÃO, ou seja, uma balança.

Da mesma maneira, quando queremos verificar a “certeza” de uma “verdade de Deus”, não temos mais que compara–la com o CANON DE MEDIÇÃO da Palavra de Deus, que não é outro que as Sagradas Escrituras. Elas são nossa Divina Regra de comparação, abastecida de maneira infalível pelo Espírito Santo, para saber quando trata–se do Verdadeiro Evangelho, e quando de uma versão pervertida (Gálatas 1:7).

Este foi o objetivo perseguido ao definir como Palavra inspirada por Deus a um grupo de escritos de profetas, apóstolos e servos de Deus, outorgando – lhe hierarquia e autoridade de CANON BÍBLICO.

QUER-SE saber se uma prática doutrina, crença ou ensino é “Verdade de Deus”, só deves compara–la com A REGRA (Kañon) DE MEDIÇÃO = A BÍBLIA.

CAPITULO II

O CÂNON DO ANTIGO TESTAMENTO ANTES DO CONCÍLIO DE TRENTO

Escrito por Fernandes Saraví

Tirado de:
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A opinião amplamente majoritária até o século XVI é que o cânon do A. T. como regra de fé era o hebreu; admitindo–se ao mesmo tempo em que os livros chamados Apócrifos ou Eclesiásticos e logo deuterocanônicos são úteis para a edificação, mas não para fundar doutrinas.

I. O cânon do Antigo Testamento: séculos II e III

Mas além do que pode inferir-se em base ao uso de determinados livros, o primeiro autor cristão cuja opinião explícita do cânon A. T. se tem conservado (graças a Eusébio de Cesárea) é Melitón, bispo de Sardis na Ásia Menor (m. até 190). Em sua carta a Onésimo dá um “catalogo dos escritos admitidos do Antigo Testamento” que corresponde essencialmente ao cânon hebreu, com a omissão de Ester (Eusébio Historia Eclesiástica IV, 26:12-14).

Um catálogo similar e provavelmente contemporâneo (século II), mas com o acréscimo de Ester, foi achado em 1875 no mesmo manuscrito no que se achou a Didaquê, ou Doutrina dos Doze Apóstolos, um dos mais antigos documentos cristãos extra canônicos.

Em meados do seguinte século, o erudito bíblico Origens de Alexandria, quem pode considerar–se com justiça o pai da crítica textual, afirmava: “Não há de se ignorar que os livros testamentários, tal como os tem transmitido os hebreus, são vinte e dois, tantos como número de letras há entre eles”. Orígenes de um alista de tais livros que correspondem quase exatamente ao cânon hebreu exceto pelo acréscimo da “carta de Jeremias”; como parte do livro canônico do mesmo nome, e a omissão dos Profetas menores (Eusébio Historia Eclesiástica Viu, 25: 1 –2). Este último é seguramente um deslize original ou de transcrição, já que o total nomeado é de 21 e a canonicidade dos ditos livros Os Doze Profetas Menores – nunca esteve em entredito. Disse Orígenes explicitamente que os livros de Macabeus estão “aparte debato. Há que reconhecer, sem embargo, que na prática, Orígenes negou–se a excluir totalmente os apócrifos, porque os empregava na Igreja, como o mesmo o explica em sua Carta a Julio Africano”.

II. O cânon do Antigo Testamento: séculos IV e V

Uma evidencia da “fluidez” do cânon do A. T. naquele tempo, no que aos livros Eclesiásticos concerne, está indicada pelos mais antigos códices existentes: o Sinaítico e o Vaticano, ambos do século IV, e o Alexandrino do seguinte século. Estes manuscritos que são cristãos incluem o A. T. grego da Septuaginta, a tradução judia alexandrina pré-cristã, mas (além de perdas acidentais) diferem nos livros apócrifos/deuterocanônicos incluídos. O Sinaítico inclui, além do mais de Tobit. Judite, I Macabeus, Sabedoria de Salomão e Eclesiástico (Sirá), a 4 Macabeus (que nunca foi tido por canônico), ao tempo que exclui 2 Macabeus e Baruc. O códice Vaticano exclui todos os livros de Macabeus; pelo contrário, o Alexandrino inclui os quatro livros de Macabeus. Em outras palavras, nos manuscritos às vezes faltam livros tidos hoje por canônicos pela Igreja de Roma, e em outras ocasiões inclui–se livro cuja canonicidade afastam a citada Igreja.

Atanásio, o bispo de Alexandria e campeão da ortodoxia nicena, em sua carta Pascual 39a. de 367 dá aos bispos africanos uma lista de livros do A. T. similar a hebreia, com a diferença de que inclui Baruc e a Carta de Jeremias e omite Ester. A lista é parecida à de Orígenes, ainda que põe Rute separado de Juízes. Disse Atanásio:

“Mas para maior exatidão deve... acrescentar isto: há outros livros fora destes, que não estão certamente incluídos no cânon, mas que tem sido desde o tempo dos padres dispostos para ser lidos a aqueles que são convertidos recentes a nossa comunhão e desejam ser instruídos na palavra da verdadeira religião. Estes são a Sabedoria de Salomão, a Sabedoria de Sirá (Eclesiástico), Ester, Judite e Tobias.... Mas enquanto os primeiros estão incluídos no cânon e estes últimos se leem (na igreja), não se há de fazer menção aos livros apócrifos. São a invenção de hereges que Nicene segundo sua própria vontade...

Nicene and Post – Nicene Fathers, 2nd Serie (= NPNF2), 4:551 – 552

Como pode ver–se, Atanásio tornou explicito o que Orígenes fez na prática: reconhecer essencialmente o cânon hebreu, ao tempo que admitia a existência de livros que, se fora do cânon, tinham valor para a instrução. Por outra parte, aqueles que ele chama apócrifos são obra de hereges e devem ser excluídos.

Quatro anos antes de que Atanásio escrevesse esta carta houve um concílio em Laodicéia, em cujo cânon 59 estabelecia–se que nas Igrejas deviam ser lidos só os livros canônicos dos Testamentos Antigo e Novo. O cânon 60 de uma lista essencialmente igual à de Atanásio, mas que incluía o livro de Ester (NPNF2 14:158-159). É possível que este cânon 60 seja uma adição posterior.

Cirilo, bispo de Jerusalém entre 348 e 386, segue basicamente a opinião de Orígenes, mas inclui Barus (NPNF, 7:27).

Gregório Nazianceno (330-390) dá uma lista de livros canônicos em verso, onde reconhece vinte e dois livros; omite Ester (Himno 1.1.72.31). Anfiloquio, bispo de Iconio (m. até 394) dá uma lista igual a de Gregório, mas acrescenta: “Junto com estes, alguns inclui Ester.”

Epifânio, bispo de Salamis em Chipre (315 – 403) dá uma lista de 22 livros similar a anônima do século II mencionada mais acima (Sobre pesos e medidas, 23). Em outra parte, acrescenta–se como apêndice a uma lista de livros do Novo Testamento a Sabedoria de Salomão e a de Sirá (Panarion 76:5). Jeronimo (346 – 420) foi secretário do bispo de Roma, Dámaso, entre 382 e 384. Por pedido de Dámaso, começou a revisar os Salmos e os Evangelhos (o quiçá todo o Novo Testamento) da versão bíblia chamada Latina Antiga. 

Logo após da morte de Dámaso, em 384, começou uma peregrinação até que se estabeleceu em Belém (Palestina) em 386. Ali prosseguiu sua tarefa. Começou com uma nova revisão do Saltério em latim conforme a Septuaginta (LXX). Pronto convenceu–se, contudo, de que devia trabalhar a partir do texto hebreu. Sua obra de tradução do A. T. foi completada em 405. Ao parecer não planejava incluir os apócrifos/deuterocanônicos mais tarde cedeu ao uso prevalente (eclesiástico) e realizou uma tradução de Tobit e Judite “do aramaico”; e o resto dos apócrifos/deuterocanônicos não foi traduzido pelo, senão acrescentado por outra tal como se descobriram na Latina Antiga. Não é certo que os incluísse por ordem de Dámaso, quem havia estado morto por mais de 20 anos quando Jeronimo completou seu trabalho.

Jeronimo enumera o cânon hebreu palestino exatamente, e dá conta da dupla numeração como 24 ou 22, segundo se Rute e Lamentações contassem–se separado ou acrescentado, respectivamente, a Juízes e Jeremias Logo escreve:

“Este prólogo às Escrituras pode servir como um prefacio com yelmo (galestus) para todos os livros que temos vertido do hebreu ao latim, para que possamos saber – meus leitores tanto como eu mesmo - que qualquer (livro) que esteja mais além destes deve ser reconhecido entre os apócrifos. Por tanto, a Sabedoria de Salomão, como se intitula comumente, e o livro do Filho de Sirá (Eclesiásticos) e Judite e Tobias e o Pastor não estão no Cânon.”

Jeronimo esboçou a diferença entre os livros canônicos e os eclesiásticos como segue:

“Como a Igreja lê os livros de Judite e Tobias e Macabeus, mas não os recebe entre as Escrituras canônicas, assim também lê Sabedoria e Eclesiástico para a edificação do povo, não como autoridade para a confirmação da doutrina.”

De igual modo, sublinhou que as adições a Ester, Daniel e Jeremias (o livro de Baruque) não tinha lugar entre as Escrituras canônicas.

Agostinho (354-430), bispo de Hipona, foi o grande autor cristão quase contemporâneo de Jeronimo. Agostinho possuía um voo teológico que lhe faltava a Jeronimo, mas em compensação este tinha um sentido critico bíblico muito mais desenvolvido. Ainda que Agostinho reconhecia a importância com Jeronimo a que realize sua nova versão a partir da Septuaginta. Da uma lista do cânon do Antigo e Novo Testamento em Sobre a doutrina Cristã 2 (8):13, no qual inclui os apócrifos/deuterocanônicos. Sem embargo, em ocasiões Agostinho demonstra haver sido consciente da distinção entre o cânon e o uso eclesiástico:

Desde o tempo da restauração do templo entre os judeus não possui reis, senão príncipes, até Aristóbulo. O cálculo do tempo destes não encontra–se nas Santas Escrituras chamadas canônicas, senão em outros escritos, entre os quais estão os livros dos Macabeus, que não tem por canônicos os judeus, senão a Igreja...

A Cidade de Deus, XVIII:36

Sem embargo, como outros autores cristãos antes que ele, na prática a distinção era frequentemente deixada de lado alguma dificuldade.

Concílios africanos. Estes realizaram–se a fins do século IV e princípios do V, e a autoridade de Agustin parece haver sido decisiva. Não há documentos do Concilio de Hipona de 393, mas outro concilio em Cartago (397) reafirma a lista de livros do A. T. e N. T, este último tal como hoje conhecemos (uma lista igual havia sido dada 30 anos antes por Atanásio em sua Carta Pascual, e o A. T. com os livros Eclesiásticos, incluindo 1 Esdras (= 3 Esdras no Apêndice a Vulgata), que não forma parte do Canon de Trento. A decisão foi ratificada no sexto Concilio de Cartago de 419. Não figuram as distinções que havia indicado Agustin (e outros antes que ele).

O bispo de Roma Inocêncio I, em uma carta ao bispo de Tolosa, Exuperio, da em 405 uma lista de livros do A. T. que inclui os apócrifos/deuterocanônicos (com 1 Esdras).

Rufino, contemporâneo de Jeronimo, em seu Comentário ao Credo dos Apóstolos da logo após do Concilio de Cartago de 397 uma lista de livros do A. T. que corresponde exatamente ao cânon hebreu. Logo precisa:

Mas deveria saber–se que há também outros livros que nossos padres não chamam canônicos, senão eclesiásticos, é dizer, Sabedoria de Salomão, e outra Sabedoria, chamada a Sabedoria do filho de Sirá, o último dos quais os latinos chamam pelo título geral de Eclesiástico... A mesma classe pertencem o livro de Tobias, e o livro de Judite, e os livros dos Macabeus...todos os quais se tem lido nas igrejas, mas não se apela a eles para a confirmação da doutrina. Aos outros escritos lhes tem chamado “Apócrifos”. Estes não eram admitidos a serem lidos na Igreja. (NPNF2 3:558)

Atribui–se a Gelásio, bispo de Roma (492-496) um decreto acerca os livros que devem ser recebidos e os que não devem ser recebidos, que segundo alguns manuscritos é atribuída ao papa Dámaso; sem embargo, o tal Decreto parece ser uma compilação realizada na Itália no século VI.

III. O Canon do Antigo Testamento: séculos VI e VIII

Um século mais tarde Gregório Magno, bispo de Roma (590 – 604) continuava insistindo na distinção entre livros canônicos e eclesiástico: Com referência a tal particular não estamos atuando irregularmente, se doas livros, ainda que não canônicos, sem embargo outorgados para edificação da Igreja, extraímos testemunho. Assim, Eleazar na batalha feriu e derrubou ao elefante, mas caiu debaixo da mesma besta que havia matado (I Macabeus 6:46).

Library of the Fathers of the Holy Catholic Church, 2:424: negritos acrescentados. 

Que a questão do cânon do A. T. não estava canalizada, nem muito nem menos, confirma não somente Gregório Magno, senão outros bispos como os africanos Jumilius e Primasius (seguem a Jerónimo), Anastásio de Antioquia e Leôncio, que reconhecem o cânon hebreu.

Sexto Concilio Ecumênico. No sínodo de Constantinopla, chamada Trulano, reunido em 692 como uma espécie de continuação do Sexto Concilio Ecumênico, Terceiro de Constantinopla (680 – 681) ratificaram–se os cânones dos Concílios prévios, incluindo Cartago.  Com isto poderia pensar–se que implicitamente ratificou–se o cânon do A. T. ali determinado. Sem embargo, no mesmo documento os bispos conciliares também ratificavam os “cânones” (cartas decretais) de Atanásio, Gregório Nazianceno e Anfiloquio os quais, como vimos, defendiam um cânon virtualmente igual ao hebreu (NPNF2 14:361). De modo que não fica clara a posição destes bispos do VI Concilio Ecumênico acerca do cânon do A. T.; é possível que eles mesmos não tivessem uma posição uniforme.

No mesmo século Juan de Damasco (aprox. 675–749), em sua Exposição da Fé Ortodoxa (4:18) defende assim mesmo o cânon hebreu, o qual explica com certo detalhe, e agrega:

Está também o Panaretus, este é a Sabedoria de Salomão, e a Sabedoria de Jesus, publicada em hebreu pelo padre de Sirá (= Eclesiástico) e posteriormente traduzido ao grego por seu neto, Jesus filho de Sirá. Estes são virtuosos e nobres, mas não são contados nem foram depositados na arca. (NPNF2 9:89-90)

IV. O Canon do Antigo Testamento: Curso Posterior

Poderia citar muitos outros autores entre os séculos IX e XV que sustentaram explicitamente o cânon hebreu e respeitaram a distinção lineada por Jeronimo. Por exemplo, Beda, Alcuino, Nicéforo de Constantinopla, Rabano Mauro, Agobardo de Lyon, Pedro Mauricio, Hugo e Ricardo de San Victor, Pedro Comestor, Juan Belet, Juan de Salisbury, o anônimo autor da Glossa ordinária, Juan de Columna, arcebispo de Mesina, Nicolas de Lira, William Occam, Alfonso Tostado, bispo de Avila, e o Cardeal Francisco Ximenes de Cisneros (editor bíblica católica do século XVI). A posição deste último era a seguinte: O cardeal Ximénez de Cisneros produz na Espanha sua monumental Bíblia poliglota chamada Complutense (1514-1517), com o texto latino da Vulgata no centro, o grego da Septuaginta de um lado e o hebreu massorético do outro, que representam respectivamente a Igreja Grega e a Sinagoga, e diz que o texto latino imprime–se em meio “Como Jesus foi crucificado entre dois ladrões”. Mas enquanto aos deuterocanônicos, que vão inclusos na Complutense, explica em seu Prefacio que são recebidos pela Igreja para edificação para que melhor fundamentação doutrinarias, pelo que se o ditame de San Jeronimo segue, todavia em vigência. (Gonzalo Báez – Camargo, Breve história do Canon bíblico, 1980, p. 56; negritos acrescentados)

Duas importantes autoridades sobre a Bíblia, nessa mesma época, são Erasmo de Rotterdam, o eminente humanista, e o cardeal Cayetano. Erasmo da lista do cânon hebreu omitindo Ester. E dos deuterocanônicos, entre os quais põe este livro, sem dúvida porque está considerando–o em seu texto grego (com adições) e não no hebreu, diz que “tem sido recebidos para o uso eclesiástico”, mas que “seguramente (A igreja) não deseja que Judite, Tobias e Sabedoria tenham o mesmo peso que o Pentateuco”. 

Está aqui como um resumo a situação no ocidente um autor católico:

Na Igreja Latina, através de toda a Idade Média achamos evidencia de vacilação acerca do carácter dos deuterocanônicos. Há uma corrente amistosa para eles, outra distintamente desfavorável para sua autoridade e sacralidade, enquanto que oscilando entre ambas há um número de escritores cuja veneração por estes livros é cheia de perplexidade acerca de sua posição exata, e entre eles encontramos Santo Tomas de Aquino. Encontram–se poucos que reconheçam inequivocamente sua canonicidade. A atitude prevalente dos autores ocidentais medievais é substancialmente a dos Padres gregos. (George J. Reid, Canon of the Old Testament, em The Catholic Encyclopedia, 1913; negritos acrescentados).

O peso da evidencia indica que por muito tempo existiu uma distinção entre os livros canônicos (basicamente o cânon hebreu) e os eclesiásticos que correspondem aos apócrifos/deuterocanônicos. Lamentavelmente, a nomenclatura nos autores antigos não é uniforme, e assim o próprio Jeronimo chama “apócrifos” aos Eclesiásticos; mas as vezes reserva tal apelativo para os livros herege. De igual modo, havia confusão acerca do termo “canônico” que em sentido restrito estava acostumado reservar–se para livros considerados inspirados e santos de maneira singular, mas que com frequência referia–se a toda a coleção, incluindo os eclesiásticos. Este problema foi notado pelo Cardeal Tomás de Vio (Cayetano):

Aqui concluímos nossos comentários sobre os livros históricos do Antigo Testamento. Pois o resto (isto é, Judite, Tobias, e os livros de Macabeus) são contados por Jeronimo fora dos livros canônicos. E são postos entre os apócrifos. Junto com Sabedoria e Eclesiástico, como é evidente do Prólogo com Yelmo. E não te preocupes, como um erudito principiante, se acham em qualquer parte, seja nos sagrados concílios ou os sagrados doutores, estes livros reconhecidos como canônicos. Pois as palavras tanto dos concílios como dos doutores tiveram de ser reduzidas a correção de Jeronimo. Agora, segundo seu juízo, na carta aos bispos Cromacio e Heliodoro, estes livros (e qualquer como eles no cânon da Bíblia) não são canônicos, isto é, não são da natureza de uma regra para confirmar assuntos de fé. Embora, eles podem ser chamados canônicos, isto é, da natureza de uma regra para a edificação dos fiéis, como havendo sido recebidos e autorizados no cânon da Bíblia para este propósito. Com ajuda desta distinção você pode ver teu caminho claramente através dos que dizem Agustín, e o que está escrito no Concilio provincial de Cartago. (Sobre o último Capítulo de Ester)

Como pode ver–se, todavia, entrando o século XVI eminentes eruditos católicos sustentavam, para o Antigo Testamento, a distinção entre livros Canônicos propriamente ditos (os do cânon hebreu) e livros Eclesiásticos (em um nível inferior e por tanto não canônico em sentido restrito). O cânon do Antigo Testamento que a Igreja Católica determina a sua inteira satisfação não somente difere do hebreu e protestante, senão que é diferente do aceitado em Cartago e do admitido pelas diversas igrejas Ortodoxas orientais. A decisão dogmática do Concilio de Trento colocou (ao  menos para os católicos) fim a esta distinção muito razoável e sustentada pela maioria durante séculos.

Questionário nº 1

1O. A palavra “Canon” significa “Caña” ou “Vara” Verdadeiro ou Falso.

2O. Um livro que tem direito a estar incluso dentro da Bíblia recebe o nome de _________________________.

3O. Nos tempos de Esdras, a Lei de Moisés, que compreendia os 5 livros de Moisés circulavam sob a forma de parte das ___________________.

4O. De que cidade era natural Filón, que possuía a lista contemporânea dos Escritos do Antigo Testamento?

5O. Em quantas partes o historiador Flavio Josefo divide as Escrituras?

2

3

4

6O. Descobriu –se que, no princípio do século II (Novo Testamento) chamava sem reservas de nenhum tipo, “As Escrituras” Que dois cristãos do século II afirmavam isto em suas epistolas?

7O. A Igreja na Síria, no século II, havia admitido todo o Novo Testamento, como o temos agora, com a exceção de alguns livros? Quantos?

3 livros

2 livros

4 livros

8O. Na época dos Concílios ficou adotado universalmente o cânon de nosso N. T. atual. No século IV, quantos padres da Igreja e quantos Concílios deram as listas de livros canônicos?

10 padres e 2 concílios
5 padres e 2 concílios
7 padres e 2 concílios
9O. Apesar da lenta coordenação dos escritos do N. T. em um só volume, a crença em uma norma escrita da fé era o patrimônio da igreja primitiva e de _______________________.

10O. O testemunho da história nos dá assim uma prova de que os 27 livros do N. T. são ____________.

CAPÍTULOIII

O CANON DO ANTIGO TESTAMENTO

PARTE I

Escrito por Fernando Saraví

Retirado de:

http://www.conocereislaverdad.org/elcanonbiblico2.htm
Frequentemente nos perguntam que diferença há entre a “Bíblia Católica” e a “Bíblia Evangélica”. A resposta é que são idênticas no Novo Testamento, mas as Bíblias Católicas incluem no Velho Testamento alguns livros e porções de livros que não encontram–se nas Bíblias evangélicas.

Continuando nos perguntam a razão desta diferença, uma resposta breve é que nós (Cristãos Evangélicos) nos apegamos ao cânon hebreu (palestino), entanto que os Concílios definiram outro cânon mais comprido no século XVI, no Concilio de Trento convocado pela Igreja Católica contra o movimento da Reforma Protestante.

Abaixo é uma lista corrigida de mensagens que colocou em um fórum (de debate) católico como resposta a um escrito que representava os argumentos em favor do cânon “largo” definido em Trento, abaixo o provocativo título “A Bíblia Católica: Escritura Completa.” Os parágrafos em negritos correspondem ao dito documento (opiniões dos floristas católicos), ao qual respondo de maneira detalhada.


Em seu cânon do Antigo Testamento, tanto as Bíblias protestantes como as ortodoxas diferem das católicas. As protestantes têm menos livros, e as ortodoxas mais livros, que as católicas...

Além dos livros do A. T. que encontram–se em nossas Bíblias, a Bíblia Católica inclui:

Adições a Daniel

Adições a Ester

Baruque

Carta de Jeremias

Eclesiástico (Sabedoria de Jesus bem Siriá)

Sabedoria

Judite

Tobias

I Macabeus

II Macabeus

As Bíblias ortodoxas gregas e eslavas incluem, além do cânon católico do A. T., os seguintes livros:

1 Esdras (= 2 Esdras em eslavo = 3 Esdras no apêndice à Vulgata)

Oração de Manassés (no apêndice a Vulgata)

O Salmo 151, que segue ao 150 na Bíblia grega

3 Macabeus

Na Bíblia eslava (e no apêndice a Vulgata)

2 Esdras (= 3 Esdras na eslava = 4 Esdras no Apêndice a Vulgata)

(Nota: na Vulgata latina, Esdras e Neemias = 1 e 2 Esdras)

Em um apêndice a Bíblia Grega:

4 Macabeus

De modo que é errôneo afirmar que as Bíblias ortodoxas reconheçam o mesmo cânon do A. T. que as católicas. E se o critério de ser “completa” fosse ter a maior quantidade de livros, então as Bíblias ortodoxas seriam mais completas que a católica. (Fonte: The Holy Bible with Apocrypha. New Revised Standard Version. New York: American Bible Society, 1989, p. vi).


A denominação de “deuterocanônicos” data do século XVI. Por certo, segundo o autor do artigo “Canon do Antigo Testamento” na Encyclopedia Catholica, “deuterocanônico” é um termo pouco feliz.


Esconde–se abaixo ao um pseudônimo deve falar–se propriamente de literatura pseudoepígrafa.

Os evangélicos chamam apócrifos porque foi o qualificativo com o qual lhes conheceu desde muitos séculos antes que se cunhasse o termo “deuterocanônico” depois do Concilio de Trento, outra forma, talvez a mais correta, é chama–los “livros eclesiásticos”.


Erro. A carta aos Hebreus é anônima, como o são em sentido restrito, entre outros, os quatros Evangelhos canônicos e as cartas de Joao. Que fará assessorado ao autor deste artigo?


Disse bem, “como seja”: esse é o ponto que deseja tratar. A precisão parece um assunto secundário.

Deveras? Ninguém antes havia ocorrido considerar o assunto? O autor aqui faz referência a um sínodo reunido em Hipona, cujas atas não se conservaram. Suas decisões foram sustentadas, embora em outros de Cartago de 397 e 419. Todos eles abaixo a influência de San Agustin sobre cuja opinião podemos falar mais tarde. Estes três Concílios, sem embargo, forma sínodos locais carentes de autoridade vinculante para a Igreja universal; e prova evidente dele é que muitos Padres ortodoxos e diversos escritores eclesiásticos posteriores mantiveram a distinção entre os livros do cânon hebreu e os chamados apócrifos ou eclesiásticos. 


De acordo, mas não é possível colocar “o carro diante do cavalo”. Ainda que os protestantes discordemos em outros ensinos católicos, estamos de acordo com esta declaração acerca da natureza dos livros canônicos:

“Agora bem, a Igreja os tem por sagrados e canônicos, não porque compostos só por indústria humana, hajam sido logo aprovados por ela; nem somente porque contenham a revelação sem erro; senão porque escritos por inspiração do Espirito Santo, tem a Deus por autor, e como tais tem sido transmitido à mesma Igreja.” (Concilio Vaticano I, Sessão III do 24 de abril de 1870; Constituição dogmática sobre a fé Católica. Capitulo 2, Da revelação; Denzinger# 1787; negritos acrescentados).

Dado que os livros sagrados têm uma autoridade intrínseca que provem de seu Autor, seu caráter canônico não depende da sanção humana em geral, nem eclesiástica em particular. A Igreja não decidiu nem decretou o cânon, senão que o discerniu ou reconheceu, e continuando o confessou e proclamou. Nisto cumpriu sua vocação como coluna e baluarte da verdade.


Martin Lutero (1438 – 1546) não havia entrado à Universidade nem muito menos havia sido ordenado ao finalizar o século XV. É obvio que nosso autor não é muito cuidadoso em suas afirmações. Além do mais, as opiniões do Dr. Lutero não diferiam muito das sustentadas muito pouco antes que ele por alguns ilustres e muitos ortodoxos biblistas católicos (sem contar os Padres).

O do “canon Alexandrino
O do “cânon Alexandrino” é uma lenda que já não pode sustentar. Uma coisa é que os judeus helenísticos empregaram a Septuaginta, e outra muito diferente é que tiveram um cânon diferente do Hebreu. Durante muito tempo falou–se de um “cânon Alexandrino” mais amplo que o Hebreu. Sem embargo, não existe evidencia de que tal cânon mais amplo do que já havia existido. Continuando copiando aduas citações representativas do estado atual da opinião:

O Canon Alexandrino

O Antigo Testamento, tal como tem vindo em tradução grega dos judeus de Alexandria por via da Igreja Cristã difere em muitos aspectos das Escrituras hebreias. Os livros da segunda e terceira divisões (Trad. Profetas e Escritos) tem sido redistribuídos e dispostos segundo categorias de literatura – história, poesia, sabedoria e profecia.  Ester e Daniel contém materiais suplementares, e muitos livros não canônicos, seja de origem hebreu ou grego, tem se mesclado com as obras canônicas. Estes escritos extra canônicos compreendem I Esdras, a Sabedoria de Salomão, Eclesiástico (bem Sirá), adições a Daniel, como enumera–se nos manuscritos conhecido como Codez Vaticanus. (ca. 350 E. C.). A sequência dos livros varia, como, nos manuscritos e nas listas sinódicas e patrísticas das Igrejas ocidentais e orientais, algumas das quais incluem também outros livros, como I e II Macabeus. Devera notar–se que o conteúdo a forma do inferido cânon judeu alexandrino original não pode ser determinado com certeza porque todas as Bíblias gregas existentes são de origem cristã. Os mesmos judeus de Alexandria podem haver extendido o cânon que receberam de Palestina, ou eles podem haver herdado suas tradições de círculos palestinos nos quais os livros adicionais haviam já sido considerados como canônicos. É igualmente possivelmente que as adições as Escrituras hebreias sejam de origem cristã.

Encyclopedia Britannica

.............................

Contra do que que se pensou durante longo tempo, não existiu nunca um verdadeiro “cânon alexandrino” de língua grega, que possa ser considerado como um cânon paralelo ao “palestino” de língua hebreia....

A teoria tradicional sobre a existência de um “cânon alexandrino”, que supostamente incluía mais livros que o cânon palestino, baseava – se, entre outros dados, no fato de que os códices de LXX continham vários dos livros apócrifos. Sem embargo, é preciso ter em conta que os grandes códices do S. V. tinham uma extensão muito superior a dos códices de séculos anteriores.... Os códices gregos refletem em definitiva a situação dos ss. IV e V, que não é comparável em modo algum com a de séculos anteriores.

É frequente supor que Filón e os judeus helenistas, não dividiam o parecer dos rabinos de Palestina, segundo o qual o Espirito de profecia havia cessado fazia séculos...  De fato, as obras de Filón não citam nem uma só vez os livros apócrifos, o qual invalida a toda a hipótese de um cânon helenístico. Por outra parte, seria bem estranho que um livro como I Macabeu, que insiste em que a profecia havia cessado fazia tempo (4,46;9,27;14,41) pudesse formar parte de um suposto cânon helenístico, cuja existência apoia–se precisamente na afirmação de que a profecia não tem cessado, todavia, em uma época incluso superior.

A teoria do cânon alexandrino tinha outros dois suportes que tem vindo igualmente a terra. O primeiro era que o judaísmo helenístico e o judaísmo palestino eram realidades distintas e distantes. O segundo era que os livros apócrifos forma compostos em sua maioria em língua grega e em solo egípcio. Julio Trebolle Barrera, A Biblia judia e a Bíblia cristã. Madrid: Trotta, 1993, p. 241 –242.

É bem sabido que o filósofo judeu, Filón de alexandrina, apesar de viver na cidade onde supostamente originou–se o cânon alternativo, jamais cita os apócrifos/deuterocanônicos.


As discussões dos rabinos em Jamnia (entre 85 e 115), em uma academia estabelecida por Yohanan bem Zakkai, não “tiraram” sete livros que nunca estiveram ali em primeiro lugar. As discussões giraram em torno à propriedade da permanência de alguns livros como Ezequiel, Cantares, Qohélet (Eclesiastes) e Ester, que já eram aceitados. E de fato, não modificaram em absoluto o que fazia tempo que estava estabelecido.

“O resultado de seus debates (de Yohanan bem Zakkai e outros) foi que, pesei as objeções, Provérbios, Eclesiastes, Cantares e Ester foram reconhecidos como canônicos; Eclesiásticos não foi reconhecido (TB Shabbat 30 b; Mishná Yadaim 3:5; TB Magillah 7 a; TJ Megillah 70 d). Os debates de Jamnia não tem a ver com a aceitação de certos escritos dentro do Canon, mas com seu direito a permanecer ali. (A. Bentzen, Introduction to the Old Testament, i [Copenhagen, 1948], p. 31). Houve alguma discussão previa na escola de Shammai acerca de Ezequiel, que já fazia muito estava incluso entre os Profetas, mas quando um rabino engenhoso mostrou que realmente não contradizia a Moisés, como havia se alegado, se invadiram as dúvidas (TB Shabbat 13b).” F.F. Bruce, Tradition Old and New. The Paternoster Press, 1970, p. 133, n. 1 (TB = Talmud de Babilonia; TJ = Talmud de Jerusalém).

O mais significativo das conclusões destes rabinos doi sua resolução de não inovar. 

Permita resumir o exposto até agora:

O cânon católico não é igual nem ao ortodoxo nem ao protestante.

Os livros dos quais tratamos denomina–se historicamente “apócrifos” ou “eclesiásticos”. A denominação “deuterocanônicos” é tarde (século XVI).

Não houve decisão taxativa e precisa de nenhum concilio ecumênico acerca da extensão do cânon antes da grande cisma do século XI. As decisões de sínodos locais não obrigam a toda a cristandade.

As opiniões de Lutero sobre o cânon do Antigo Testamento não deferiam da de muitos Padres nem das de eruditos católicos contemporâneos.

Não há evidencia de que tenha existido um “cânon alexandrino” a par do cânon hebreu do Antigo Testamento.

Os rabinos reunidos em Jamnia não introduziram modificações. As muitas deliberações, terminaram ratificando o cânon que era aceito desde muito tempo atrás, provavelmente da era pré-cristã.


Como já disse, é um erro sustentar que os fariseus “decidiram”39 livros no século II. Mas bem, nesse tempo ficou formalmente estabelecida a posição sustentada por muito tempo antes de sua “oficialização”. Enquanto aos saduceus, a noção de que somente admitiam a Torá (os cinco livros de Moisés, o Pentateuco) parece haver surgido de uma confusão de alguns Padres como Hipólito, Orígenes e Jeronimo. Aqui o comentário de duas referências confiáveis:

A opinião de numerosos Padres da Igreja no sentido de que os saduceus reconheciam unicamente o Pentateuco e afastavam os Profetas não conta com o apoio algum em Josefo e, em consequência, é considerar errônea pela maior parte dos investigadores modernos.  

Emil Schurer, História do povo judeu em tempos de Jesus.  Edição revisada por Geza Vermes e outros. Trad. Cast. Madrid: Cristiandad, 1985, vol. 2, p. 530 – 531.

Sua atitude fundamental é uma fidelidade ao sentido literal da escritura, a manutenção da Só Scriptura, frente as tradições e a lei oral dos fariseus: os sacerdotes são os únicos interpretes autênticos desde Torah... os saduceus, contrariamente ao que afirmaram alguns padres da Igreja, admitiam como Escritura outros livros ademais Pentateuco, por mais que este tivesse a seus olhos valor preponderante... R. Le Déaut, Os saduceus. Em Augustin George e Pierre Grelot (Dir.), Introdução Crítica ao Novo Testamento. Trad. Cast. Barcelona: Herder, 1982, vol. 1, p.159.

Em suas discussões com os saduceus e fariseus, Jesus Cristo nunca se dirigiu a eles como se os primeiros aceitassem um cânon e os segundos outro. A principal diferença era que os fariseus sustentavam a existência de duas Leis, a Escrita (em particular o Pentateuco) e a oral, que também havia dado a Moisés no Sinai. Os saduceus não aceitavam a “torah oral” que para os fariseus era vinculante. E de bem é certo que os saduceus consideravam ao Pentateuco como dotado de uma autoridade especial por encima dos Profetas e os Escritos (a segunda e terceira divisão do cânon hebreu), também os fariseus tinham ao Pentateuco em particular estima. Por exemplo, no Talmude – que reflete a tradução dos fariseus estabelece–se que pode vender –se um rolo dos Profetas para adquirir um da Lei, mas que o inverso é ilícito.


Não cabe a dúvida de que a Septuaginta (versão dos LXX, uma tradução do Antigo Testamento ao grego produzida em Alexandria entre os séculos III a I a. C.) foi a Bíblia empregada corretamente pelos apóstolos, os escritores do Novo Testamento e os primeiros cristãos. Mas este fato não convalida a autoridade canônica dos livros eclesiásticos, por várias razões.

Em primeiro lugar, porque na época apostólica não havia outra tradução a qual apelar.

Em segundo lugar, porque o Novo Testamento jamais cita um livro apócrifo/eclesiástico como Escritura (não porque seus autores não os conheceram).

Em terceiro lugar, porque não há evidencia de que na era pré-cristã a Septuaginta circular–se em códices com todos os livros compilados em uma mesma encadernação. O modo usual era o rolo, pelo qual o texto bíblico circulava como rolos separados.


Dificilmente poderá dizer mais inexatidão em igual espaço.

1. Em 382 ninguém pediu a Jerónimo que traduze–se a Bíblia ao latim. Por esse ano, o bispo de Roma, Dámaso I, solicitou–lhe, por quem tinha uma grande estima como erudito bíblico, que revisasse os Evangelhos e os Salmos da antiga versão latina. Jerónimo colocou a mão na massa e completou a tarefa com bastante rapidez.

2. Logo após a morte de Damaso em 384, Jerónimo emigrou ao Oriente, e em 386 estabeleceu–se em Belém da Judéia. Ali continuou por sua própria conta (sem encargo oficial) com uma tradição ao latim baseada no texto da Septuaginta. Mas chegou à conclusão de que para fazer bem a sua tarefa, devia basear-se no texto hebreu. De modo que aproximadamente entre 391 e 404 Jerónimo ocupou–se deste trabalho.

3. Os concílios provinciais de Hipona (393) e Cartago (397) tomaram como texto padrão não a Vulgata de Jerónimo – que estava em plena preparação e por séculos não seria conhecida por tal nome – senao a versão Latina Antiga.

4. Jerónimo expressou seu ponto de vista sobre o cânon do Antigo Testamento privadamente no prefacio a Samuel e Reis, dirigido a seus amigos Eustáquio e Paula, que datas de 391.

Jerónimo enumera o cânon hebreu exatamente, e de conta da dupla numeração como 24 ou 22, segundo se Rute e Lamentações se contassem por separado ou acrescentado, respectivamente, a Juízes e Jeremias: “E assim há também vinte e dois livros do Antigo Testamento; isto é, cinco de Moisés, oito dos profetas, nove dos hagiógrafos, ainda que alguns incluem Rute e Kinoth (Lamentações) entre os hagiógrafos, e pensam que estes livros foram contado separadamente; teríamos assim vinte e quatro livros da Antiga Lei. Desde logo, os 212 ou 24 correspondem–se exatamente com o cânon hebreu e protestante; a diferença entre os 39 contados por este último se deve a que Esdras – Neemias, Samuel, Reis e Crônicas contam–se como dois livros cada um (suma 4), e os Profetas menores, que se incluíam um só rolo na Bíblia hebreia, contam–se por separado (suma11). Logo prossegue Jeronimo:

“Este prologo as Escrituras pode servir como um prefacio com yelmo (galeatus) para todos os livros que temos vertido do hebreu ao latim, para que possamos saber – meus leitores tanto como eu mesmo – que qualquer (livro) que esteja mais além disto deve ser reconhecido entre os apócrifos. Por tanto, a Sabedoria de Salomão, como se titula comumente, e o livro do Filho de Sirá (Eclesiástico) e Judite e Tobias e o Pastor não estão no Canon. ”
Jerónimo traçou a diferença entre os livros canônicos e os eclesiásticos como segue:

“Como a Igreja lê os livros de Judite e Tobias e Macabeus, mas não os recebe entre as Escrituras canónicas, assim também lê Sabedoria e Eclesiástico para a edificação do povo, não como autoridade para a confirmação da doutrina.”

De igual modo, sublinhou que as adições a Ester, Daniel e Jeremias (o livro de Baruc) não tinham lugar entre as Escrituras canônicas. Fonte: Prefacio aos livros de Samuel e Reis. Em Nicene and Post – Nicene Fathers, 2 nd Series, vol. 6, p. 489 – 490.

5. Não há a menor indicação de que Jerónimo   houvesse dado por informado das decisões dos sínodos africanos. Vários anos mais tarde, em 403, escreveu uma larga carta a Laeta, quem lhe havia consultado sobre a criação de sua filha Paula. Jerónimo de uma série de conselhos; entre eles, que a instruía nas Escrituras, sugerindo a ordem em que tinha de lê–la. Logo acrescenta:

“Que Paula evite todos os escritos apócrifos, e se ela for levada a lê–los não pela verdade das doutrinas que contem, mas por respeito aos milagres contidos neles, que ela entendia que são escritos por aqueles a quem são concedidos, que muitos elementos defeituosos têm se introduzido neles, e que requerem uma discrição infinita buscar o ouro em meio da sociedade.” Epistola 107:12 (Nicene and Post – Nicene Fathers, 2nd Series, vol. 6, p. 194).

6. Finalmente, Jerónimo não realizou traduções dos livros apócrifos, com exceção de Judite e Tobias, que traduziu apressadamente do aramaico por pedido de alguns amigos. Os restantes apócrifos foram acrescentados a versão de Jerónimo tal como estavam na versão Antiga Latina. Como pode ver–se, o autor do artigo simplesmente desconhece os fatos.


Por que, diria eu, dar autoridade aos judeus da diáspora por encima dos de Judeia?

Este argumento é um dos mais estranhos que apresenta o autor deste curioso escrito. Primeiro apela a existência de um suposto “cânon Alexandrino” mais amplo que o Hebreu. Agora argumenta que os judeus não tinham autoridade em primeiro lugar para decidir que livros do Antigo Testamento em canônicos. Em outras palavras, lhes nega aos judeus palestinos a autoridade que lhes reconhece aos judeus da diáspora. Com que critério? Não são uns e outros judeus? Os judeus de Roma que aparecem em Atos 28, os de Tessalônica, etc., eram mais judeus que os residentes na palestina?

Se se objetar que a decisão foi tomada em Jamnia a fins do século I, replico que se se equivocam. Como já indiquei antes, em Jamnia só se ratificou um consenso que vinha de muito antes.

CAPÍTULO IV

O CANON DO ANTIGO TESTAMENTO

PARTEII

Escrito por Fernando Saraví

Retirado de: 

http://www.conocereislaverdad.org/elcanonbiblico2.htm

Outro concentrado de inexatidão as quais nos tem acostumado o anônimo autor.  Lutero em particular não era o que se diz um apaixonado das opiniões judias. Os Reformadores admitiram o cânon hebreu porque sua autenticidade era indubitável, e porque os mais sábio eruditos e Padres eram de igual opinião. Sim é correto que os chamaram apócrifos, seguindo a Jerónimo. Mas não é certo que os tirem da bíblia. Por séculos continuaram sendo incluídos nas principais versões protestantes, frequentemente agrupados entre o Antigo Testamento e o Novo Testamento. Em geral, com a advertência de Jerónimo, de que deviam empregar–se para a edificação, mas não para formular ou defender doutrinas.


Em que permanecemos? Primeiro diz que os tirou, agora que não os quitou.
O critério distintivo de Lutero foi até que ponto cada livro dava testemunho de Cristo. Mas a ideia de um “cânon dentro do cânon” não nasceu com Lutero. Pode remontar–se a Ireneo, traçar–se em Orígenes e Eusébio de Cesareia, e pouco antes de Lutero, em seus contemporâneos católicos Erasmo de Rotterdam e o Cardeal Tomás de vio (conhecido como Cayetano).

Os 39 artigos são anglicanos. Não foram escritos por Lutero.


A decisão definitiva da SBBE foi tomada em 1826 e manteve –se até 1968. Os excluíram por razões práticas, já que de todos os modos não os consideravam inspirados. Outras Sociedades Bíblicas continuaram incluindo–os conforme ao uso eclesiástico estabelecido.

Os livros incluíam se nos manuscritos e nas primeiras versões impressas. Eles não lhes conferiam condição canónica, mas que dava testemunho de um uso antigo. Durante séculos os livros apócrifos/eclesiástico/deuterocanônicos haviam estado ali, o que não significava que os considera–se canônicos ao mesmo nível que o cânon hebreu. O que teve particular a decisão de Trento é que pela primeira vez um concilio que pretendia ser ecumênico se arrogo a potestade de estabelecer como artigo de fé a lista de livros canônicos incluindo os apócrifos, com o acostumado anátema para quem a rejeitasse.

Como é bem sabido, nos grandes concílios ecumênicos da antiguidade (antes do cisma entre a Igreja Ocidental e a Oriental) participavam vários de bispos. Não ocorreu outro tanto em Trento, o concilio que determinou dogmaticamente a posição católica com respeito ao cânon da Bíblia.

É um fato que o Concilio de Trento teve uma história tão larga como acidentada. Foi inaugurada o 13 de dezembro de 1545 traz inevitável procrastinação, “com a assistência de só 31 bispos, em sua maioria italianos... O concilio havia se afixado ademais sua própria forma, que se distanciava notavelmente do estatuto dos concílios do século quinze.” (Hubert Jedin, S. J., Breve história dos Concílios, Barcelona: Herder, 1963, p. 115,116). Logo agregaram–se mais bispos. Uma das primeiras coisas a considerar foi o tema da revelação e as relações entre Escritura e Tradição.

“Sinalizou–se considerável debate sobre se devia fazer uma distinção entre duas classes de livros (Canônicos e Apócrifos) ou se deviam identificar–se três classes (Livros Reconhecidos, Livros Disputados do Novo Testamento, logo geralmente reconhecidos; e os Apócrifos do Antigo Testamento). Finalmente o 8 de abril de 1546, por um voto de 24 a 15, com 16 abstenções, o Concilio sancionou um decreto (De Canonicis Scripturis) no qual, pela primeira vez na história da Igreja, a questão do conteúdo da Bíblia foi feito um artigo absoluto de fé e confirmado como um anátema.”  Bruce M. Metzger, The Canon of the New Testamente – Its origin, development, and importance. Oxford: Clarendon Press, 1987, p.246; negritos acrescentados.

Não havia ali 318 bispos de toda a cristandade, como em Nicéia, nem 600 como em Calcedônia, nem sequer 150 como em I Constantinopla. Não, nada mais que 55 bispos, a maioria italiano. E o infeliz decreto sobre o cânon se sancionou com o voto favorável de menos da metade dos presentes. 

Resumo:

Não há evidencia de que os saduceus reconheceram um cânon escritural diferente do reconhecido pelos fariseus.

1. A Septuaginta foi amplamente usada pelos cristãos, mas não há evidencia de que na época apostólica circula–se em forma de códice (livro) encadernado com inclusão dos apócrifos. Tão pouco há evidencia de que Jesus ou os apóstolos considera–se inspirados estes livros.

2. A tradução de Jerónimo do AT não foi encomendada por autoridade eclesiástica alguma, nem sancionada oficialmente até o Concilio de Trento.

3. Os cânones de Hipona e Cartago não eram vinculantes para toda a cristandade, e Jeronimo continuou firme em sua opinião depois de ambos sínodos.

4. Jeronimo não traduziu a maioria dos apócrifos, exceto Judite e Tobias a pedido de amigos.

5. A opinião de Lutero com respeito ao cânon não é singular. Ademais, não excluiu os apócrifos de sua edição da Bíblia.

6. No Concilio de Trento, em 1546, um punhado de bispos ocidentais (a maioria italiano) declarou pela primeira vez como artigo de fé para todos os cristãos que os livros apócrifos eram Escrituras sem distinção com o cânon hebreu enquanto a sua canocidade nem inspiração.


Não há comparação possível. Para a época de Jesus a divisão tripartida do cânon – Torah, Profetas, Escritos – estava muito claramente estabelecida, como o demonstram as próprias palavras do Mestre: Depois lhe disse: “São estas palavras que vos disse estando ainda convosco: que convinha que se cumprisse tudo o que de mim estava escrito na lei de Moisés, e nos profetas e nos Salmos.” (Lucas 24:44)

Os técnicos coincidem em entender aqui a referência aos Salmos como uma sinédoque dos denominados “Escritos”. Ester formava parte deles, e por tanto sua canonicidade é indiretamente certificada ainda que não se o cite, provavelmente porque os autores do NT não necessitaram fazê–lo.

Igualmente, Abdias e Naum formavam parte de um único livro, o dos Doze Profetas menores. Estes constituíam um único rolo, de modo que o fato que se citem outras partes do mesmo rolo (megillah-séfer), como Amos, Miqueias, Joel e Malaquias avalia todo o seu conteúdo.

O conjunto há redor de 205 citações diretas do cânon hebreu do Antigo Testamento no novo (as alusões alcançam 10 vezes mais). Sem embargo, nenhum livro apócrifo/deuterocanônico cita–se sequer uma vez como Escritura. Consideradas por título, citam–se o 80% dos pertences ao cano hebreu, cifra que ascende a 90% consideram–se rolo. Valores farto significativos comparados com o 0% dos deuterocanônicos/apócrifos.


Antes da era cristã (e ainda hoje no uso litúrgico da Bíblia hebreia) as Escrituras não vinham encadernados todas juntas, senão em rolos individuais. Isto devido a várias razões. Uma delas era prática: o formato limitava a extensão do texto que podia incluir–se em cada rolo individual. Por exemplo, o grande rolo de Isaias recuperado entre os manuscritos do Mar Morto aproxima–se a este limite com uma altura de 25 cm e uma extensão de algo mais de sete metros. Em mudança, como disse, os Profetas Menores podiam ser incluidos todos em um único rolo. Era virtualmente impossível contar com todo o AT manuscrito em um só rolo.

Retornando a afirmação de nosso apologista, a princípios da era crista não existia o Antigo Testamento em um “rolo grande” e outro “rolo pequeno.”

Não foi senão para o fim do século I nossa era ou princípios do seguinte que os manuscritos bíblicos começaram a colecionar–se em códices (formato similar ao dos livros modernos). O códice era menos volumoso e muito mais cômodo para buscar textos que o rolo, no qual havia que desenvolver um extremo e enrolar o outro até achar o texto desejado; é a mesma diferença que buscar uma faixa em um cassete e busca–la em um CD.

Agora bem, exceto por alguns fragmentos, os principais códices da Septuaginta que chegaram a nós são de origem cristã, de modo que mal podem empregar–se para sustentar um “cânon valioso”. Os cristãos colecionaram escritos que eram reconhecidos unanimemente como canônicos junto com outros que não o eram, tanto para o Antigo como para o Novo Testamento. De modo que a mera presença de um livro em um códice antigo não o torna nem canônico nem inspirado por esta só causa (observe mais abaixo).


Sim, é certo que o fragor da controvérsia Justino acusou aos judeus de haver adulterado das Escrituras. Não sei qual o texto tem em mente o autor católico, mas eu recordo de have–lo lido no Diálogo com Trifón o judeu, capitulo 73. Ali disse: E do salmo noventa e cinco, das palavras de Davi, suprimiram estas breves expressões: “Do alto do madeiro”. Pois dizendo a palavra: “decida entre as nações: O Senhor reina desde o alto do madeiro”, só deixaram: “Decida entre as nações: O Senhor reina.”

Esta frase cuja omissão questiona Justino é desconhecida nos manuscritos tanto hebreus como gregos. Por tanto, cabe pensar que Justino estava errado e que seu interlocutor tinha razão.

Habitualmente quando Justino menciona as Escrituras refere–se ao Antigo Testamento, ao qual conhece fundamentalmente na antiga versão Septuaginta. Um aspecto interessante é que na atualidade os católicos apelam ao fato de que os manuscritos da Septuaginta incluam os livros que desde o século XVI chamam “deuterocanonicos” (e nossos apócrifos) como prova da existência de um imaginário “cânon alexandrino” similar se não idêntico ao estabelecido dogmaticamente no Concilio de Trento. Agora bem, o mestre e mártir de Justino emprega a Septuaginta, de qual cita profundamente o Pentateuco, dos profetas e dos salmos. Se, embargo, o exame de seus escritos mostra que jamais cita textos dos apócrifos/deuterocanônicos.

Justino conhece também e cita os Evangelhos sinópticos, aos quais chama “memorias dos Apóstolos”, e menciona que se liam nos cultos cristãos. A maior parte das citações evangélicas provem de Mateus, mas também apela a Lucas e ocasionalmente a Marcos. Rara vez apela ao Evangelho de João, ainda que devia conhece–lo. Ademais há em suas obras, particularmente no Diálogo com Trifón, alusões a algumas cartas paulinas, em concreto Efésios, Romanos e I Coríntios, assim mesmo, uma alusão no capítulo 81 do citado dialogo..., mostra que conhecia o Apocalipse e lhe atribuía autoridade apostólica.


Como já disse e repetindo, as discussões de Jamnia não resultaram em nenhuma novidade, senão na reafirmação do que já se cria desde muito antes. Não por muito repetir uma mentira se torna verdadeira.


Os resultados das discussões de Jamnia conservam–se no Talmude. De novo, não decidiram o cânon, senão que simplesmente ratificaram, frente algumas objeções, o consenso pré-cristão. O resto das objeções são insubstancial. No grego diz que “lhe tem sido confiado os oráculos (logia) de Deus.” O verbo grego é pisteuô que significa “crer”, “confiar”, “ter fé”, e em voz passiva (como neste caso), “confiar” algo a alguém. Aparece neste último sentido em outros três locais do novo Testamento: Lucas 16:11, I Timóteo 1:11 e Tito 1:3. Lucas 16:11 é uma pergunta retorica de Jesus “Pois, se nas riquezas injustas não fostes fiéis, quem vos confiará as verdadeiras? Aqui “confiar” ou “encomendar” significa claramente entregar em deposito a alguém confiável.

As outras duas passagens, ambos de Paulo, são, todavia, mais relevantes. 

“... Conforme o evangelho da glória de Deus bem-aventurado, que me foi confiado. (I Timóteo 1:11)
“Paulo, servo de Deus, apóstolo de Jesus Cristo para levar aos escolhidos de Deus a fé que os dos eleitos de Deus e o pleno conhecimento da verdade segundo a piedade. Na esperança da vida eterna que o Deus que não pode mentir prometeu antes dos tempos eternos. E, sem tempos devidos, manifestou a sua palavra mediante a pregação que me foi confiada por mandato de Deus, nosso Salvador.” (Tito 1. 1-3)

Como pode ver–se, nas palavras do Senhor trata–se de confiar algo verdadeiro para ser custodiado. Nas outras duas referências de Paulo, o deposito de que se fala é nada menos que o Evangelho e sua pregação. Por tanto, quando o Apóstolo diz que aos judeus lhes foram confiados os ditos ou oráculos de Deus, devem entender–se sem dúvida a totalidade da revelação do Antigo Testamento, fato admitido por comentarista católicos:

A pergunta formulada pelo imaginário interlocutor responde Paulo, em geral, que a superioridade é grande em muitos aspectos. Ante tudo e como fonte de todos os privilégios não enumerados aqui (cf. Romanos 9:1-5 – Fernando D. Saraví), aos judeus lhes tem sido confiada a revelação de Deus, especialmente as promessas messiânicas (Nota ao pé: Entendemos por logia todo o AT., sobre todas as promessas...).

Jose Ignacio Vicentini, S. I. Carta aos Romanos. Na Sagrada Escritura. Texto e comentário por Professores da Companhia de Jesus, 2a. Ed. Madrid: BAC, 1965, NT vol. II, p. 199, negritos acrescentados. 

Ademais, o mesmo Paulo refutou de antemão as objeções de nosso anônimo defensor dos apócrifos; pois o mesmo texto que ele questiona, prossegue:

“E daí? Se alguns não creram, a incredulidade deles virá desfazer a fidelidade de Deus? De maneira nenhuma! Seja Deus Verdadeiro, e mentiroso, todo homem, segundo está escrito. Para seres justificados nas tuas palavras e venhas a vencer quando fores julgado. 3: 3-4

“

De maneira que resulta muito improprio rebaixar a declaração de Paulo em Romanos 3:2 questionando a prerrogativa divinamente outorgada aos hebreus de ser receptores, guardiões e custódios da revelação do Antigo Pacto. E que este não é modificado em absoluto pela infidelidade de uma parte de Israel o afirma explicitamente o Apóstolo no mesmo texto.

Ademais, os judeus demostraram efetivamente ser diligentes e zelosíssimos conservadores e guardiões das Escrituras, como o mostra a fidelidade da transmissão do texto hebreu ao longo dos séculos.


Se nos limitamos aos mais antigos códices da Septuaginta que se conservam, é dizer o Alexandrino (a), o Vaticano (B) e o Sinaítico (Alef), vemos que:

O códice Alexandrino do século V, inclui as adições gregas a Ester e Daniel, Baruc, tobit, Judit, 1 e 2 Macabeus, a Sabedoria de Salomão, e a Sabedoria de Jesus bem Sirá (= Eclesiástico). Mas também inclui livros que a Igreja Católica nunca admitiu como canônico, a saber: 1 Esdras (não confundir com o Esdras Canônicos), 3 e 4 Macabeus e, no Novo Testamento, e 1 e 2 Clemente e os Salmos de Salomão.

O Códice Vaticano, do século IV, inclui a Sabedoria, o Eclesiástico, adições a Ester e Daniel, Judite, Tobias, Baruc com a epistola de Jeremias, mas também 1 Esdras, nunca aceito como canônico, e exclui os livros dos Macabeus.

O Códice Sinaítico, também do século IV, inclui Tobias, Judite, 1 Macabeus e ambas Sabedorias. Faltam Baruc e 2 Macabeus, mas estão 4 Macabeus e, no NT, a Epístola de Barnabé e um fragmento do O Pastor de Hermas, livros nunca tidos por canônicos pela Igreja Católica.

Por tanto, a presença dos livros eclesiásticos/deuteros/apócrifos nestes códices não é mais garantia de sua canocidade que a de 3 e 4 Macabeus, 1 Esdras, 1 e 2 Clemente, a Epistola de Barnabé ou O Pastor de Hermas.

Perfeito isto corrobora a fidelidade com a que os escribas judeus conservaram o deposito dos oráculos de Deus, do qual fala Paulo em Romanos 3:2 e 9: 1 – 5.

A existência de livros apócrifos/deuteros em Qumran não lhes confere nenhum valor canônico, pois acharam–se ali muitos outros livros muito apreciados pela seita que nunca ingressaram ao cânon hebreu nem tão pouco ao católico, como a Regra da Congregação, o Gênesis Apócrifo, o livro dos Jubileus e A guerra dos filhos da luz contra os filhos da escuridão.

Nota F. F. Bruce:

“Mas os homens de Qumran não haviam deixado uma declaração indicando precisamente quais dos livros representados em sua biblioteca tinham categoria de sagrada escritura em sua estimação, e quais não. Um livro que estabelecia a regra da comunidade para a vida ou prática litúrgica era sem dúvida considerada como autoridade, do mesmo modo que o é (ou era) o Livro de Oração Comum na Igreja da Inglaterra, mas isto não lhe dava status escritural”.

....

É provável, de fato, que para começos da era cristã os essênios (incluída a comunidade de Qumran) estivessem em substancial acordo com os fariseus e os saduceus acerca dos limites da Escritura hebreia.

F. F. Bruce, The Cânon of Scripture. Downers Grove: InterVarsity Press, 1988, p. 39 – 40; negritos acrescentados.



Como disse, “o rolo grande” significando a Septuaginta como apócrifos, somente existe na imaginação do autor. As cópias da Septuaginta com apócrifos e outros livros não canônicos que tem conservado não estão em forma de rolo, senão de códice (livro).

Nada pode resultar “curioso” de Trento, recorda–se que entre os bispos ali presentes dificilmente haveria algum que estivesse inteirado dos fatos históricos, muitos menos dos resultados da erudição mais recente. Tenho para mim que os bispos tridentinos trabalharam assim porque não conheciam outra coisa. A conclusão dos eruditos protestantes que nomeiam (sem citação) não lhe faz justiça os ensinos da vasta maioria dos eruditos bíblicos que até o mesmo século XVI opinaram sobre o cânon.


Todo este parágrafo baseia–se no erro já apontado de crer que todo o AT circulava como um único rolo já foi em sua versão “curta” ou “larga”. Tudo indica que não era assim, pois no tempo de Jesus e os Apóstolos empregava–se com exclusividade rolos separados para os diferentes livros (com algumas exceções como Esdras – Neemias e os doze Profetas Menores); ver Lucas 4: 17, “o volume de Isaias” ( = o rolo de Isaias; a palavra latina volume significava “algo enrolado”); possivelmente também 2 Timóteo 4:13 atesta este uso. 

Por tanto, os Apóstolos e seus discípulos perfeitamente podiam usar os rolos dos livros canônicos da Septuaginta sem por isso avaliar os rolos dos apócrifos.


De novo, as decisões dos sínodos locais de Hipona e Cartago não foram vinculantes para a Igreja Universal ou Católica. Sobre o fato de que alguns livros do cânon hebreu não citam o Novo Testamento já falamos antes.

É certo que o Novo Testamento faz alusão em Judas a um incidente que se narra em 1 Enoque, mas isto não bastaria para conceder status canônico a este livro tardio. Primeiro, porque ‘s possível que ambos dependam de uma fonte comum. O que lhe concede status canônico à tradição de Enoque é precisamente que é citada no Novo Testamento, não ao revés. E por outra parte este livro em particular, 1 Enoque, jamais foi aceito por católicos nem protestantes. Além do mais, no Novo Testamento também há citações de autores pagãos (Atos 17:28, palavras que aparecem no Hino a Zeus de Cleantes e nos Phaenomena de Arato; Tito 1:2; palavras de Epiminides; e outros possíveis exemplos), Ele não lhe outorga estado canônico a estes autores da gentilidade. (Veja Poets, Pagan, Quotations from, en Merril C. Tenney, Ed., The Zondervan Pictoral Bible Dictionary. London – Edinburgh: Marshall, Morgan & Scott, 1963 p. 672)

Assim mesmo é correto que no NT existem alusões a livros apócrifos/deuterocanonicos e a outros que não pertencem ao cânon católico (pseudoepígrafos, que os católicos chamam apócrifos). A compilação mais extensa que tenho podido achar destas alusões, trinta páginas! Encontra–se nas pp. 190 – 219 da obra de Craig A. Evans, Noncanonical Writings and New Testament Interpretation Peabody: Hendrickson, 1992).

O que o entusiasta apologista católico não dá sinais de entender é que precisamente este grande número de alusões constitui a evidencia mais palmaria de que os autores inspirados do Novo Testamento conheciam bem estes livros, e sem embargo não os citam jamais como Escrituras.  

Como hebreus que eram em sua maioria, é natural que conhecessem muitas literaturas judia não canônicas, fato que é refletido frequentemente em sua linguagem, mais ainda que assim não extraíram nem sequer um texto dos apócrifos para cita–lo formalmente como Escritura. Com o qual está evidenciada, longe de provar a tese católica, a refuta de maneira terminante.

Em resumo:

No Novo Testamento citam–se como Escritura o 80% dos livros canônicos (ou 90% conta como rolos) e 0% dos apócrifos/deuterocanônicos.

1. No tempo de Jesus o Antigo Testamento não se reunia em um livro, senão em rolos individuais como um só livro ou vários breves. Era impossível escrever todo o Antigo Testamento em um único rolo de dimensões manejáveis.

2. Romanos 3:1-2 e 9:1-5 ensina que as Escrituras do Antigo Pacto (os oráculos de Deus e as Promessas) lhes foram confiadas aos judeus, e que a infidelidade de alguns deles não invalidava este fato. Por tanto, os cristãos devemos admitir o cânon hebreu.

3. Os mais antigos códices cristãos (Alexandrino, Vaticano e Sinaítico) diferem entre si enquanto aos apócrifos/deuterocanônicos que incluem, e além do mais contem livros que nunca foram admitidos como canônicos; por tanto a mera presença de um livro apócrifo ali não é prova de sua canocidade.

4. A existência de alguns apócrifos na biblioteca do Mar Morto tão pouco é prova de um cânon mais amplo que o hebreu, por quanto não temos uma lista extensa de livros canônicos e além de mais havia ali muitos livros que não encontra–se no cânon católico.

5. É certo que Justino empregou a Septuaginta, mas chamativa não cita aos escritos apócrifos/deuterocanônicos.

6. O Novo Testamento contém numerosas alusões aos apócrifos/deuterocanônicos, o que demonstra que os apóstolos e seus discípulos sim conheciam estes livros. Apesar dele, não os citam jamais como Escritura.


“O assunto da Sagrada Escritura e a Tradição foi então trazido para sua discussão preliminar dia 12 de fevereiro. Quatro artigos retirados dos escritos de Lutero foram propostos a consideração o u melhor para sua condenação. Destes, o primeiro afirmava que a Escritura só (sem tradição) era a única e completa fonte de doutrina; o segundo que somente o cânon hebreu do Antigo Testamento e os livros reconhecidos do Novo Testamento deviam ser admitidos como providos de autoridade. Estes dogmas foram discutidos por cerca de trinta eclesiásticos em quatro reuniões. Sobre o primeiro ponto houve um acordo geral. Admitiu–se que a tradição era uma fonte de doutrina coordenada com a Escritura. Sobre o segundo ponto houve grande variedade de opiniões. Alguns propuseram seguir o juízo do Cardeal Cayetano e distinguir duas classes de livros como, argumentou–se, havia sido a intenção de Agustín. Outros desejavam traçar a linha de distinção ainda que mais exatamente, e formar três classes, (1) os livros Reconhecidos, (2) os livros Disputados do Novo Testamento, como havendo sendo logo geralmente recebidos, e (3) os Apócrifos do Antigo Testamento. Um terceiro partido desejava dar uma mera lista, como a de Cartago, sem nenhuma definição adicional da autoridade dos livros incluídos nela, de modo de deixar o assunto aberto, todavia. Um quarto partido, influenciado por uma falsa interpretação dos decretos papéis prévios, insistiu na ratificação de todos os livros do cânon ampliado como de autoridade igualmente divina. A primeira opinião logo fundiu–se com a segunda, e 8 de março confeccionaram ter minutas compreendido as três opiniões persistentes. Estas foram consideradas privadamente, e o 15 de março a terceira foi aceita por uma maioria de vozes. O decreto no qual dói finalmente expressada foi publicada o 8 de abril, e pela primeira vez a questão do conteúdo da Bíblia foi feito um artigo absoluto de fé e confirmado com um anátema. Este decreto fatal, no qual o Concilio, acuado por meio aos críticos leigos e “gramáticos, lhe deu um novo aspecto a toda a questão do cânon, foi ratificado por cinquenta e três prelados, entre os quais não havia nenhum alemão, nenhum estudioso distinguido por sua erudição histórica, nem um que fosse apto mediante especial estudo para o exame de um assunto no qual a verdade somente poderia ser determinada pela voz da antiguidade. Quão completamente oposta era a decisão ao espírito e a letra dos juízos originais das Igrejas grega e latim, quanto diferia na igualação doutrinal dos livros disputados e reconhecidos do Antigo Testamento com a opinião tradicional do ocidente, quão absolutamente sem precedentes foi a conversão de um uso eclesiástico em um artigo de fé...” Brooke Foss Westcott, The bible in the Church, 3 rd  Ed. London – Cambridge: Macmillan & co., 1870, p. 255–257.

Ao condenar poucos dias depois da morte de Martin Lutero (ocorrida em 18 de fevereiro de 1546) a doutrina de Só Escritura, os bispos de Trento acreditaram que estava transitando em uma via segura. Aderiram–se a decisão de Cartago, a qual havia sido enviada a Roma para sua corroboração, ainda que esta nunca ocorreu de maneira oficial. Contudo, mais tarde o papa inocente I, em uma carta de 405 dirigidas ao bispo de Tolosa, Exuperio, deu uma lista idêntica a de Cartago para o Antigo Testamento (ver # 96 em Enrique Denzinger, O Magistério da Igreja. Manual dos Símbolos, Definições e Declarações da Igreja em Matéria de Fé e Costumes. Versão direta dos textos originais de Daniel Ruiz Bueno. Barcelona: Herder, 1955, p. 37). E algum tempo depois a mesma lista apareceu em uma série de Decreta atribuídas variavelmente aos papas Damaso (366–384), Gelasio (492–496) ou Hormisdas (514–523), que em realidade parece haver sido fruto de uma compilação privada feita no século VI em algum lugar da Itália. Além do mais, no Concilio de Florência (Bula Cantante Domino do 4 de fevereiro de 1442, Denzinger #706) havia imposto a mesma lista aos cristãos jacobitas. Ao parecer, este foi suficiente para os bispos tridentinos. Aqui a declaração de Trento sobre o cânon do Antigo Testamento:

Agora bem, (o sacrossanto, ecumênico e universal Concilio de Trento) acreditou deve seu escrever adjunto a este decreto um índice (o cânon) dos livros sagrados, para que a ninguém possa ocorrer dúvida sobre quais são os que pelo mesmo concilio são recebidos. São os que a continuação escrevem–se: do Antigo Testamento, 5 de Moisés; a saber: o Gênesis, o Êxodo, o Levítico, os números e o Deuteronômio; o de Josué, o de Juízes, o de Rute, 4 dos Reis, 2 dos Paralipómenos, 2 de Esdras (dos quais o segundo se chama Neemias), Tobias, Judite, Ester, Jó, o (i) Saltério de Davi, de 150 salmos, as Parábolas, o Eclesiastes, Cantar dos Cantares, a Sabedoria, o Eclesiástico, Isaias, Jeremias com Baruch, Ezequiel, Jonas, Daniel, 12 Profetas Menores, a saber: Oseias, Joel, Amós, Abdias, Jonas, Miqueias, Naum, Habacuque, Sofonias, Ageu, Zacarias, Malaquias; 2 dos Macabeus: primeiro e segundo. Denzinger # 783 – 784; p. 223.

Para os não avisados, torno claro que os quatro de Reis são 1 e 2 Samuel e 1 e 2 Reis; que Paralipómenos é outro nome de Crônicas, e que Parábolas refere–se a Provérbios. O conjunto é muito parecido aos decidido em Cartago.

Mas havia um erro fatal. A decisão do III Concilio de Cartago sobre o cânon da Sagrada Escritura dizia o seguinte para o Antigo Testamento:

Can. 36 (ou 47). (Acordou–se) que, fora das Escrituras canônicas, nada se lia na Igreja baixo o nome de Escrituras divinas. Agora bem, as Escrituras Canônicas são: Gênesis, Êxodo, Levítico, Números, Deuteronômio, Jesus Nave (Josué), Juízes, Rute, quatro livros dos Reis, dois livros dos Paralipómenos, Jó, Saltério de Davi, cinco livros de Salomão (Provérbios, Eclesiastes, Cantar, Sabedoria, Eclesiástico), doze livros dos profetas, Isaías, Jeremias, Daniel, Ezequiel, Tobias, Judite, Éster, dois livros de Esdras, dois livros dos Macabeus. 

Na transcrição desta decisão na obra de Denzinger (#92, p. 35) omite–se mencionar os dois livros de Esdras. Isto é particularmente notável porque precisamente ali está a discrepância entre o cânon proclamado pelos bispos de Cartago e sancionado pelos de Trento.

Em efeito, há que levar em conta que os bispos do norte da África utilizavam naquela época a tradução da Septuaginta conhecida como a Antiga Latina, ou Itália. Além disso então os códices da Septuaginta incluíam outros livros além dos pertencentes ao cânon hebreu, não é estranho que incluísse aqueles entre os livros canônicos. Sem embargo, os dois livros de Esdras dos que fala Cartago não são os mesmos aos que quis dar sanção canônica em Trento. Isto se explica por uma diferença entre as versões Antiga Latina e a Vulgata de Jerónimo. Havia na realidade quatro livros atribuídos ao sacerdote e escriba Esdras. O autor católico Charles L. Souvay observa: 

“Não pouca confusa surge os títulos destes livros. Esdras A (=1 Esdras) da Septuaginta é o 3 Esdras de San Jerónimo, enquanto que o Esdras B (= 2 Esdras) grego corresponde a 1 e 2 Esdras da Vulgata, os quais estavam originalmente unidos em um livro. Os escritores protestantes, de acordo com a Bíblia de Genebra, chamam 1 e 2 Esdras da Vulgata respectivamente Esdras e Neemias, e 3 e 4 Esdras da Vulgata respectivamente 1e 2 Esdras. Seria desejável contar com uma uniformidade de títulos.”

s.v. Esdras (Ezra) em The Catholic Encyclopedia, vol. 5, 1909.

Na Septuaginta cristã, como na Antiga Latina baseada nela que utilizava Agustín e os africanos, 2 Esdras era o que hoje conhecemos como Esdras e Neemias. Por sua parte, 1 Esdras era um apócrifo que incluía algum material original sobre o retorno de Zorobabel junto com outro tirado a maioria de Crônicas e do Esdras canônicos. Os cartaginenses admitiram este livro em seu cânon. Mas na vulgata que conheciam os prelados de Trento, 1 e 2 Esdras correspondiam a Esdras e Neemias, enquanto que o livro 1 Esdras de Cartago encontrava–se em um apêndice à Vulgata como 3 Esdras (4 Esdras é chamado Apocalipse de Esdras).

Em resumo, o Concilio de Trento de fato deixou fora de seu Cânon um livro que havia sido sancionado como canônico em Cartago. Devido a este erro, os cânones de Trento e de Cartago não são de fato iguais entre se no que ao Antigo Testamento respeita.

Há que acrescentar que além do mais de invalidar o decidido em Cartago, em Trento contradize–se de fato ademais ao papa Inocente I (e quiçá a outros) que havia se aderido a lista cartaginesa baseada na Antiga Latina.


Muito bem, mas não trata–se de uma “definição infalível”, Os Trinta e Nove Artigos da Igreja da Inglaterra estabeleceram a posição oficial anglicana com respeito aos livros apócrifos em 1563, nos seguintes termos: E os outros Livros (como disse Jerónimo) a Igreja os lê para exemplo de vida e instrução de costume; mas não se dirige a eles para estabelecer doutrina alguma. (Artigo VI).


Teria que analisar cada um destes textos em seu contexto par ver se realmente apoiam o que se dizem. De momento, simplesmente notei que a maioria das coisas que se mencionam oram são ensinadas em outros textos, ora são doutrinas especificamente católicas, e de ali o obvio interesse em conservar estes livros dentro do cânon. Não trata–se de se são inspirados ou não, senão se servem para ser empregados como textos de prova para doutrinas que possuem escasso ou nulo apoio no cânon hebreu ou no Novo Testamento.


É uma lastima que não haja explicito as citações de Judite, Tobias e Éster. Parece–me que o autor confunde a Clemente de Roma com seu homônimo que viveu em Alexandria no século seguinte (não lhe importa, o fundamental é provar a própria tese). ‘E certo que clemente de Roma reproduz o texto de Sabedoria 12:12 em sua carta aos Corinto (27:5), mas também é certo que não introduz dito texto como se fosse Escritura. 

Clemente, um dos vários bispos que por então havia em Roma, no final do século I escreveu uma extensa carta aos Corinto. Demonstra conhecer muito bem tanto o Antigo Testamento como os escritos apostólicos. Cita os Evangelhos, as cartas de Paulo, de Pedro e de Tiago. Também Hebreus, epistola com a qual mostra grande afinidade. Do Antigo Testamento cita três divisões, Lei, Profetas e Salmos, estes últimos com muita frequência, sem embargo, não cita nenhum dos livros eclesiásticos se bem umas poucas alusões indicam que conheciam a Sabedoria de Salomão (fato já mencionado). Aqui pois, um pastor romano do primeiro século que desenvolve em seu conhecimento das Escrituras e que jamais cita os livros eclesiásticos (apócrifos, deuterocanônicos) como Escrituras.

A Didaquê (4:5) não introduz Eclesiástico 4:31 como uma citação escritural. E no longo versículo 12:5 de Sabedoria, em 5:2 somente coincide (de novo sem cita–lo como Escritura) nas palavras “assassino de seus filhos”.

A Epístola de Barnabé diz em 6:7 “Como queira, pois, que havia o Senhor de manifestar–se é sofrer na carne, foi de antemão mostrada sua paixão. Diz, em efeito, o profeta contra Israel: Ai da alma deles, pois tem tramado desígnio mau contra si mesmo! Atentemos ao justo, porque não é incomodo. ”
Por sua parte, Sabedoria 2:12 diz: “Estendemos laços ao justo que nos aborrece, enfrenta-se a nosso modo de trabalhar, nos lança na cara faltas contra a Lei e nos culpa de faltas contra nossa educação.”

Sem embargo, tanto Barnabé como Sabedoria parecem depender do muito canônico Isaias: “Ai da sua alma! Porque fazem mal; a si mesmo. Dizei ao justo que bem lhe irá; porque comerão do fruto das suas obras. Ai do ímpio! Mal lhe irá; porque se lhe fará o que as suas mãos fizeram”. (Isaias 3: 9 – 11, Bíblia de Jerusalém).

Finalmente, Policarpo reproduz as palavras de Tobias 4:10, “a esmola livra da morte”, mas novamente sem cita–la como Escritura.

É certo, por outra parte, que outros escritores cristãos primitivos, como Clemente de Alexandria, fossem mais amplos em suas citações dos apócrifos. Sem embargo, virtualmente todos os Padres que se pronunciaram explicitamente sobre o cânon colocam os apócrifos/deuterocanônicos em um nível inferior ao do cânon hebreu, como livros “eclesiásticos”, indo contra ao que decidiu–se séculos mais tardes em Trento.

Em resumo:

Se houvesse necessitado a autoridade da Igreja Católica Romana para conhecer o cânon do Antigo Testamento, todo cristão tivesse permanecido no erro ou ao menos na incredulidade até 1546.

1. Por trás tem algumas deliberações de uns poucos bispos, o Concilio de Trento condenou de fato os pontos de vista de Lutero sobre a suficiência da Escritura e sobre o cânon do Antigo Testamento (onde Lutero coincidia com São Jerónimo).

2. A posição oficial da Igreja Anglicana coincide com a de São Jerónimo e Lutero.

3. No Concilio de Trento fez o conteúdo preciso da Bíblia, pela primeira vez na história da Igreja, um artigo de fé obrigatório, sancionado com um anátema.

4. Sem embargo. Por um grosso erro, o Cânon do Antigo Testamento sancionado em Trento deixou fora um livro (1 Esdras da Antiga Latina = 3 Esdras do Apêndice a Vulgata) que havia sido declarado canônico pelo Concilio de Cartago e por vários papas.

5. Uma razão pela qual a Igreja Católica defende tão decididamente os apócrifos/deuterocanônicos é crer achar neles apoio para algumas de suas doutrinas peculiares.

6. Outra razão é que se admite sua autoridade para decidir o cânon, por força terá que admitir sua autoridade em outros assuntos.

7. É certo que os Padres Apostólicos conheciam os Apócrifos, mas não os citam como Escritura.

8. Outros foram mais amplos na prática, mas a maioria admitiu a distinção entre livros canônicos (os do cânon hebreu) e livros eclesiásticos, de valor, mas não ao mesmo nível que aqueles.

Questionário n° 2 

1° Em seu cânon do Antigo Testamento, tanto as Bíblias protestantes como as ________________ diferem das Católicas.

2° Quantos livros faltam no Cânon do Antigo Testamento das Bíblias Protestantes?

a) 7

b) 8

c) 4

3° A igreja romana chama aos livros acrescentados ao Cânon do Antigo Testamento como o nome de “Deuterocanônicos”. Como está acostumada os protestantes a chamar estes livros?

4° É frequente supor que Filón e os judeus helenistas não dividiam o parecer dos rabinos da Palestina, segundo o qual o espírito de profecia havia cessado fazia séculos.... De fato, as obras de Filón não citam nem uma só vez _____ ____________ ________________.

5° Os livros dos que tratamos denominam –se historicamente “apócrifos” ou “eclesiásticos”. A denominação “deuterocanônicos” é tardia. Em que século foi? (Século XVI)

a) XII

b) XVI

c) XVII

6° Há evidencias de que existiu um “cânon alexandrino” a par do cânon hebreu do Antigo Testamento. Verdadeiro ou Falso.

7° No ano de 382, o bispo de Roma, Damaso I, pediu a Jerónimo que traduzisse a Bíblia ao Latim. Verdadeiro ou Falso.

8° Jerónimo sublinhou que as adições a Ester, Daniel e Jeremias (o livro de Baruc) não tinham lugar entre as _____________ _______________

9° Jerónimo não realizou traduções dos livros apócrifos, com exceção de Judite e Tobias. Verdadeiro ou Falso.

10° Os concílios provinciais de Hipona (393) e Cartago (397) tomaram como texto padrão a Vulgata de Jerónimo. Verdadeiro ou Falso.
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1. Resumo

O Cânon do Novo Testamento é o conjunto exclusivo de livros escritos pelos Apóstolos de Jesus Cristo e seus colaboradores imediatos, que as Igrejas cristãs tem reconhecido historicamente como possuidores de uma autoridade suprema em questões de doutrina e prática, proveniente do fato de haver sido inspirados por Deus de maneira singular.

Se bem o cânon ficou de fato completo no momento mesmo que terminou de escrever o último livro que o compõe, o reconhecimento definitivo do cânon por parte da Igreja universal um processo que requereu vários séculos.

O reconhecimento e a delimitação do cânon do novo Testamento não foram o resultado da decisão de uma autoridade única nem de uma decisão conciliar. Alguns fatores que influíram na delimitação cada vez mais precisa do cânon foram a desaparição os Apóstolos, a correspondência achada entre a doutrina recebida oralmente e o conteúdo dos livros que seriam canônicos, o surgimento de heresias que pretendiam tirar ou agregar livros, e as perseguições nas quais pretendia–se obrigar aos cristãos a entregar seus livros sagrados.

Já no começo do século II admitiu–se em forma geral a autoridade dos quatro Evangelhos de Mateus, Marcos, Lucas e João, assim como das cartas do Apostolo Paulo as igrejas. Antes de terminar dito século, os Atos, as cartas de Paulo a Timóteo, Tito e Filemon e as cartas primeiras de Pedro e João formavam parte da coleção. 

As epístolas 2 e 3 João, Judas, Tiago e 2 Pedro demoraram mais para ser reconhecidas geralmente, em parte por serem breves e em parte por sua circulação limitada geograficamente. A epistola aos Hebreus achou certa resistência, entanto Apocalipse era geralmente admitido pelos ocidentais, mas em parte pela ameaça do montanismo era visto com receio no Oriente. Em mudança, certos livros que não formam parte do cânon – como carta de Clemente aos Corinto, A Didaquê e O Pastor – eram considerados de autoridade apostólica em algumas regiões.

Desde meados do século II começa a formar–se um amplo e heterogêneo corpo de literatura hoje conhecido como os livros “apócrifos do Novo Testamento”.  Se bem a maioria deles afirmava ter autoridade apostólica, por sua própria natureza, origem sectário e conteúdo fantasioso ou herege, nunca foram candidatos sérios para sua inclusão entre as Escrituras da antiga Igreja universal.

Durante o século III não teve grandes avanços, adverte–se um avanço para um consenso geral, especialmente devido a influência do grande biblista Orígenes. No século IV, o bispo Atanásio de Alexandria proporciona a primeira lista conhecida contendo exclusivamente os 27 livros de nosso Novo Testamento. Este cânon foi adotado e ratificado mais tarde por Jerônimo e Agustín, por concílios regionais e diversas sedes episcopais.

No Ocidente a questão do cânon replantou-se no século XVI, na época previa e posterior a Reforma protestante. Sem embargo, apesar de algumas vacilações de Martin Lutero, os reformadores admitiram o cânon histórico e, no Concilio de Trento, os católicos fizeram o mesmo.

2. Introdução

O vocábulo grego “kanon” significa “vara” ou “caña”, e por extensão regra ou instrumento de medida. Em sentido figurado, “norma”, “modelo” ou “principio”. Aplicado às Sagradas Escrituras, refere–se a seu caráter de “regra de fé”. As Escrituras canônicas são aquelas reconhecidas como inspiradas por Deus e por tanto normativas para os cristãos. O cânon da Bíblia é o conjunto dos livros reconhecidos como normativos pelas igrejas, possuidoras de uma autoridade única e vinculante para todos os cristãos.

Ridderbos observa que, ao reconhecer este cânon, a Igreja atuou conforme à autoridade que Cristo mesmo outorgou a seus primeiros discípulos, os apóstolos, e que por sua própria natureza singular como testemunhos do Senhor, a tarefa deles foi única, não pensável e não repetido. Seu trabalho cristalizou definitivamente em sua forma escrita:

Tal cânon só pode ser permanente se é fixado escrituralmente. No começo não existia diferença alguma entre a tradição oral e a escrita (II Tessalonicenses 2:15). A fixação do cânon tem então um caráter temporal e qualitativo: limita–se ao que leva o selo do poder especial que Cristo conferiu aos apóstolos, mas que não se tem concretizado ainda que em uma limitação da quantidade de escritos. Um círculo amplo foi estreitado para que a tradição fosse preservada de excessos devido a erros e lenda (...) a igreja tem diferenciado desde um princípio entre o que sim e o que não pertencia a tradição (apostólica) e finalmente tem optado unicamente por um cânon escrito limitado. (Herman Ridderbos, história da salvação e Santa Escritura. A autoridade do Novo Testamento. Tradução de Juan L. van der Velde. Buenos Aires: Editorial Escaton, 1973, p. 54 – 55; cursivas no original).

Não obstante, como veremos, o reconhecimento do cânon não foi um sucesso instantâneo, produto da decisão de uma autoridade centralizada, nem tão pouco de um consenso formal como o proveniente de uma decisão conciliar.

3. No começo do cristianismo

A Bíblia cristã consta de duas grandes partes, chamadas Antigo Testamento e Novo Testamento. O conjunto dos livros que compõe o Antigo Testamento foi escrito ao longo de vários cem anos antes do tempo de Jesus. A evidencia disponível indica que a existência de um corpo de Escrituras hebreias normativas, ou cânon do Antigo Testamento era geralmente reconhecida pelos judeus no tempo de Jesus.

A Bíblia que Jesus Cristo citou, e a de seus primeiros discípulos, era precisamente o que hoje chamamos “Antigo Testamento”. Convém insistir em que tanto Jesus e seus discípulos, como seus interlocutores hebreus tinham uma clara noção de quares eram os livros tidos por Escritura Sagrada, sem necessidade de pronunciamentos oficiais sobre a extensão do cânon do Antigo Testamento. Não obstante, para os cristãos o texto do Antigo Testamento resultava intrinsecamente incompleto sem sua culminação na revelação de Deus em Cristo, sua vida, obra e ressurreição.

O ensino de Jesus foi, até onde sabemos, exclusivamente por via da palavra falada e o exemplo. Durante 15 ou 20 anos depois da morte e ressurreição de Jesus Cristo, seus discípulos pregaram o evangelho da mesma forma. Diversas circunstâncias levaram aos apóstolos e alguns de seus colaboradores a colocar por escrito os ensinos do mestre.

Primeiro, a ampla região coberta por Paulo durante suas viagens missionárias fez com que se comunicasse por escrito com algumas das congregações que tinham problemas ou dúvidas. Os primeiros livros do Novo Testamento escritos provavelmente foram as epistolas aos gálatas e a primeira aos tessalonicenses. Outras epístolas, como as dirigidas por Paulo aos romanos e aos efésios, foram motivadas pelo desejo de expor com clareza as crenças e práticas cristãs.

Segundo, a necessidade de prover registros dos fatos e ditos de Jesus levou a composição dos Evangelhos, começando por Marcos, cujo conteúdo vincula–se tradicionalmente com o ensino oral do Apostolo Pedro.

4. Nosso Novo Testamento.

Na Tabua 1 apresenta–se uma lista de livros do Novo Testamento, segundo seu gênero literário e na ordem que aparecem nas Bíblias modernas. Note que Atos e o Apocalipse são únicos em seu gênero.

Os mais antigos documentos do Novo Testamento são ao parecer as cartas de Paulo, aos gálatas e a primeira aos tessalonicenses (ainda que a epístola de Tiago pode disputar essa primazia), as quais são datadas antes do ano 50. Antes de sofrer o martírio para 67, Paulo continuou escrevendo cartas: a segunda aos tessalonicenses, as cartas aos coríntios, romanos, filipenses, efésios, colossenses; e quatro cartas chamadas Pastorais, a cristãos individuais, a saber, duas a Timóteo, uma a Tito e outra a Filemon.

O Evangelho de Marcos foi escrito até 65, umas três décadas depois da ascensão de Cristo. A este livro lhe seguiram os Evangelhos de Mateus e Lucas, que contem quase todo o material presente em Marcos, mais outros de uma possível fonte tradicional dividida, quiçá escrita, que não se conservou.

	Tábua 1: O Cânon do Novo Testamento
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	Atos dos Apóstolos 
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1 Coríntios     Tiago

2 Coríntios      1 Pedro

Gálatas           2 Pedro

Efésios            1 João

Filipenses         2 João

Colossenses      3 João

1 Tessalonicenses  Judas

2 Tessalonicenses

1 Timóteo

2 Timóteo

Tito

Filemon


	Apocalipse de

João




Além do mais, tanto Mateus como Lucas trazem fatos que não aparecem em Marcos nem na fonte comum. É provável que Mateus e Lucas tenha sido completo antes dos anos de 67. Na realidade, Lucas escreveu uma obra em duas partes: a primeira é o Evangelho e a segunda o livro de Atos dos Apóstolos, que finaliza com Paulo pregando em Roma, e não menciona a morte deste Apostolo nem a de Pedro, ocorrida no tempo de Nero.

Outros escritos do Novo Testamento, como as epístolas de Pedro e a carta aos Hebreus, provavelmente datam da mesma época. O Evangelho de João, as cartas atribuídas a este apostolo e o Apocalipse teria sido escritos até o fim do mesmo século I.

Em resumo, todo o Novo Testamento escreveu se em um intervalo de aproximadamente cinco décadas, quando, todavia, existiam testemunhos presenciais dos ditos e atos de Jesus de Nazareth. Quem supõe que o intervalo transcorrido entre o tempo de Jesus e a redação do Novo Testamento foi excessivo e levou a uma falta de fidelidade histórica nestas epistolas e relatos passam por alto dos fatos importantes.

Em primeiro lugar, que durante todo esse período, a memória dos ditos e fatos do Senhor conservou–se viva nas congregações cristãs em todo o império, onde haviam sido propagadas pelos apóstolos e seus discípulos, e atesourada pelos crentes.

Em segundo lugar, que as poucas décadas transcorridas entre o ministério terreno de Jesus e a redação dos livros do Novo Testamento é um intervalo muito breve, historicamente falando, por exemplo, incluso se hoje não tivesse registros escritos ou eletrônicos do acontecido sobre o golpe militar que houve na Argentina em 1976, os principais fatos poderiam reconstruir muito aproximadamente a partir de testemunhos presenciais. Esta ilustração não exclui que, como cristãos, cremos também que os autores humanos do Novo Testamento foram guiados pelo Espírito Santo tal como Jesus mesmo prometeu.

5. Testemunhos de Paulo e Pedro

A certeza sobre a natureza inspirada e, por tanto, a autoridade divina dos escritos dos apóstolos e seus discípulos – a par daquelas do Antigo Testamento aparece já em livros que haveriam de formar parte do cânon do Novo Testamento. Em 1 Timóteo 5:18 lemos:

“Porque diz a Escritura: Não ligarás a boca ao boi que debulha. E: Digno é o obreiro do seu salário”.

A primeira parte desta citação composta provem de Deuteronômio 25:4, mas a segunda são palavras exatas do Senhor tal como aparecem no Evangelho de Lucas 10:7. Isto indica que o terceiro Evangelho já era considerado Escritura ao escrever–se 1 Timóteo.

Similar mente, na segunda epístola de Pedro, as cartas de Paulo figuram proeminentemente entre as Escrituras que os falsos mestres pretendiam distorcer.

E tende por salvação a longanimidade de nosso Senhor; como também o nosso amado irmão Paulo vos escreveu, segunda a sabedoria que lhe foi dada. Falando disto, como em todas as suas epístolas, entre as quais há pontos difíceis de entender, que os indoutos e inconstantes torcem, e igualmente as outras Escrituras, o para sua própria perdição. (2 Pedro 3:15-16)

É claro que estas referências não constituem evidencia de um cânon no sentido de uma lista fechada de livros com autoridade divina. Não obstante, sugerem fortemente que os escritos dos Apóstolos e seus colaboradores imediatos foram considerados cedo a par com as Escrituras do Antigo Testamento. A mesma noção infere–se das obras dos denominados “Padres Apostólicos”, que as continuações revisam–se.

6. Os Padres Apostólicos

Com este nome conhece–se hoje aos autores cristãos dos fins do século I e princípios do seguinte, que representam o testemunho escrito mais antigo logo do próprio Novo Testamento. Entre eles incluem–se Clemente de Roma, Ignácio de Antioquia,  Papias de Hierápolis, policarpo de Esmirna, e os autores da Didaquê e a Epístola de Barnabé. Sobre o conjunto de autores desta era, na realidade pós-apostólica, observa Wescott:

Os sucessores imediatos dos Apóstolos não perceberam (...) que as memórias do Senhor, e os escritos dispersos de seus primeiros discípulos, formariam uma segura e suficiente fonte ou prova de doutrina quando a tradição de então tivesse tornado pouco definida ou corrupta (...) Mas ainda assim, eles certamente tiveram um sentido indiferente de que sua própria obra era essencialmente diferente daquela de seus predecessores (...). Já começaram a separar os Apóstolos dos escritores de seu próprio tempo, como possuidores de um poder original (..)

Este fato é dos mais significativo, pois mostra em que forma maneira a formação de um novo Testamento foi um ato intuitivo do corpo cristão, não derivado de raciocínio algum, senão realizado em seu crescimento natural, como um dos primeiros resultados de sua autoconsciência. (Brooke Foos Wescott, The Bible in the Church. 3 ed. London & Cambridge: Macmillan & Co., 1870, p. 87 – 88, negritos acrescentados).

Na Didaquê ou “Doutrina dos Doze Apóstolos”, talvez o mais antigo tratado cristão de instrução moral e liturgia, aparecem duas citações explicitas do Evangelho de Mateus, e possíveis alusões ao Evangelho de João. Não há citações nem referencias claras às epistolas de Paulo. O autor baseia–se em grande medida na tradição oral, o qual é compreensível em um tempo quando, segundo a evidencia interna, todavia existiam apóstolos e profetas itinerantes.

Clemente Roma foi um bispo que até 96 escreveu uma extensa carta a Igreja de Corinto, a raiz de alguns distúrbios que ali havia se produzido. Do texto infere–se que Clemente considerava Escritura ao Antigo Testamento. Põe as palavras de Jesus em um nível de autoridade não inferior ao dos profetas, ainda que não as cita como Escritura. Também conhece, cita e alude as epistolas de Paulo, autoridade, ainda que de novo, sem chama–las Escrituras. Outro tanto ocorre com Hebreus, epistola que influenciou muito Clemente (ver especialmente 36: 2 – 5; cf. Hebreus 1: 1 –30. Um sermão destinado a comunicar a santidade de vida é conhecido como a Segunda epístola de Clemente, mas não pertence ao bispo romano e é datada a mediados do segundo século. Mostra conhecer os Evangelhos de Mateus e Lucas, 1 Coríntios e Efésios, mas seu uso livre destes juntos com palavras de Jesus que não aparece nos Evangelhos sugere a ausência de uma clara noção de canonicidade.

Ignácio de Antioquia foi um bispo que fez uma longa viagem para Roma, onde morreu como mártir abaixo Trajano, para 110. Durante sua travessia, escreveu em Esmirna quatro cartas e outras três em Troas. Em só três ocasiões escreveu Ignácio “Está escrito”, e em todas elas refere–se ao Antigo Testamento. Com respeito ao Novo Testamento, conheceu o evangelho de Mateus e provavelmente o de João, além do mais de várias epistolas de Paulo.

Em sua carta os cristãos de Esmirna referem–se a hereges que não tem sido persuadido nem por profecias, nem pela lei de Moises, nem pelo evangelho (5:1), ainda que não fica claro se por “evangelho” refere–se a um ou mais dos escritos canônicos que levam tal nome. De todos modos, Ignácio exorta aos cristãos de Magnésia a colocar “todo o empenho em afiançarmos nos decretos do Senhor e dos Apóstolos” (Magnésios XIII:1.

Em outra carta, diz que não estima–se a si mesmo tanto que pretenda dar–lhes “mandamentos como se fosse um apostolo” (Tralianos III:3). Meztger apresenta o seguinte resumo sobre a posição deste bispo de Antioquia:

A autoridade primaria para Ignácio era a pregação apostólica sobre a vida, morte e ressurreição de Jesus Cristo, ainda que não para maior diferença para ele se aquela era orla ou escrita. Certamente conheceu uma coleção das epistolas de Paulo, incluindo (na ordem de frequência de seu emprego delas) 1 Coríntios, efésios, romanos, Gálatas, Filipenses, Colossenses e 1 Tessalonicenses. ‘E provável que conhecesse os Evangelhos segundo Mateus e João, e quiçá também Lucas. Não há evidencia de que ele considerasse nenhum destes Evangelhos ou Epistolas como “Escritura”. (Bruce M. Metzger, The Cânon of the New Testament. Its origin, development, and significance, Oxford: Clarendon Press, 1987, p. 49).

A Epistola de Barnabé é um tratado de autor e lugar de composição desconhecidos (provavelmente escrito até 130), destinado a mostrar como o plano de salvação estabelecido no Antigo Testamento cumpre–se em Cristo. Usa uma interpretação fortemente alegórica com um tom singularmente antijudeu. Seu autor reproduz uns poucos textos que aparecem no Evangelho de Mateus, entre eles Mateus 22:14, ao qual antepõe a fórmula “está escrito” (epistola de Barnabé IV: 14).

Os escritos de Papas, bispo de Hierápolis na Ásia Menor (ca. 60 – 130), se tem perdido exceto por fragmentos conservados por Ireneo de Lyon e Eusébio de Cesárea. Papías amava a tradição oral e escreveu um extenso tratado com o título Exposição das sentenças do Senhor. Nos fragmentos conservados há uma defesa da autoridade dos Evangelhos de Mateus e Marcos, ainda que sim nenhuma ideia clara de canonicidade.

Policarpo de Esmirna, bispo e mártir (ca. 69 – 115), foi discípulo do Apostolo João. Policarpo foi o destinatário de uma das cartas de Ignácio e o mesmo escreveu aos cristãos filipenses uma epistola que se tem conservado, cuja data é aproximadamente (entre 107 e 108) perto do martírio de Ignácio.

A carta de Policarpo está cheia de alusões bíblicas, das quais aproximadamente 90% procedem do Novo Testamento (Mateus, Lucas, a maioria das epístolas paulinas, Hebreus, 1 João e 1 Pedro). Ainda que Policarpo não os chama “Escritura” e só emprega a fórmula “está escrito” com referência a Efésios 4:26 (em XII:4) é evidente a autoridade e incluso superioridade que estas obras tem para ele. Em uma passagem estabelece uma espécie de cadeia de mando ou hierarquia de autoridade, com Cristo à cabeça, logo os Apóstolos “nos pregaram o Evangelho” e finalmente os profetas do Antigo Testamento “que, de antemão, pregaram a vinda de nosso Senhor” (6:3).

Igual ao seu amigo e colega Ignácio antes que ele, Policarpo estabelece uma clara diferença entre a autoridade de seu próprio ensino e a do Apostolo Paulo:

Todos estes irmãos que os escrevo sobre a justiça, não o faço por próprio impulso, senão porque vós antes me incitais a ele. Porque nem eu nem outro algum semelhante a mi pode competir com a sabedoria do bem-aventurado e glorioso Paulo, quem, morando entre vós, a presença dos homens de então, ensinou pontual e firmemente a palavra da verdade; e ausente logo, os escreveu cartas, com cuja leitura, se sabeis aprofundar nelas, podereis edifica–los em ordem a fé que os tem sido dada. Essa fé é mãe de todos nós, a condição que a acompanhe a esperança e a preceda a caridade... (Carta de Policarpo aos Filipenses, III: 1 – 3. Tradução de Daniel Ruiz Bueno, Padres Apostólicos, Edição bilíngue completa, 4ª Edição. Madrid: BAC, 1979, p. 663; negritos acrescentados).

Em resumo, nos Padres Apostólicos destaca–se com clareza a autoridade dos ensinos do Senhor e os Apóstolos, e alguns destes autores empregam as Novas Escrituras cristãs, mas, todavia, não aparece de maneira definida a noção de um cânon como corpo exclusivo de escritos inspirados. Como observa Bruce:

Estas citações não alcançam como evidencia de um cânon do Novo Testamento; elas se mostram que a autoridade do Senhor e seus apóstolos eram reconhecidos como não inferior àquela da lei e os profetas. A autoridade precede a canonicidade; se não o tivesse atribuído suprema autoridade as palavras do Senhor e seus apóstolos, o registro escrito de sua palavra nunca tinha sido canonizado.

Se tem sugerido as vezes que a substituição da tradição oral na igreja por uma coleção escritas tem de lamentar–se em certas maneiras(...), Mas, em uma sociedade como o mundo Greco romano, onde a escritura era o meio normal de preservar e transmitir material considerado digno de recordar–se, a ideia de confiar na tradição oral para o registro das obras e palavras de Jesus e os apóstolos não tivesse sido geralmente recomendável (sem importar o que pudesse pensar Papías e alguns outros). (F. F. Bruce, The Cânon of Scripture. Downers Grove: InterVarsity Press, 1988, p. 123).

7. Progresso para a determinação do cânon no século II

O que fizeram as congregações cristãs com a novas Escrituras, invaloraveis para elas, cujos autores elas conheciam bem? Com toda probabilidade conserva–los zelosamente e dividi–los umas com outras.

É provável que na primeira metade do segundo século já circularam os 4 Evangelhos por uma parte, e as cartas de Paulo as igrejas por outra, como coleção. Pouco depois começaram a circular juntas ambas as coleções. Em uma etapa posterior por não estar dirigidas a nenhuma congregação ou individuo em particular, formaram uma terceira divisão.

Um fator que provavelmente influenciou na formação de coleções foi a transição do emprego de rolos ao códice, percursor do livro moderno. O formato de rolo limitava a extensão do escrito que podia copiar–se nele. Por exemplo, por sua extensão, o Evangelho de Lucas e sua continuação, Atos dos Apóstolos, requeriam cada um rolo. Em mudança, um códice formado por páginas de papiro ou pergaminho individuais costuradas, permitia incluir volumes manuscritos muitos maiores, inclusos toda a Bíblia. Adicionalmente, o formato de códice contribuiu para estabelecer a ordem tradicional dos livros.

Também durante o século II, a maioria das Igrejas admitiram Atos, 1 Pedro e 1 João como parte das Escrituras. Não obstante, alguns escritos do Novo Testamento não eram universalmente aceitos ainda que, concretamente as cartas mais breves de João (2 e 3 João), Tiago, Judas e 2 Pedro. Os ocidentais admitiam o Apocalipse, mas muitos orientais não. Com Hebreus ocorria ao revés: os orientais a aceitavam, mas não os ocidentais. Por sua parte, as cartas pastorais (1 e 2 Timóteo, Tito) tão pouco eram universalmente admitidas, e pode que não foram conhecidas em algumas igrejas.

O reconhecimento do cânon do Novo Testamento não foi um acontecimento, senão um processo, não livre de prova e erro. Alguns livros como O Pastor, de Hermas, a Epistola de (Pseudo) Barnabé, a Didaquê, a primeira carta de Clemente aos Corintos e o Apocalipse de Pedro são algumas das obras que eram estimadas por alguns como dignas de ser contadas entre as Escrituras. Em contraste, como antes disse–se, alguns livros que compõem o Novo Testamento, todavia não haviam sido aceitos universalmente. Por outra parte, também gerou–se, a partir de meados do segundo século, um fluxo de escritos de grupos cristãos marginais, que nunca foram competidores sérios para ser inclusos no cânon da Igreja universal (veja–se o Apêndice: Apócrifos do Novo Testamento).

7.1. Os apologistas gregos

No século II, vários autores – conhecidos como apologistas – redataram obras que defenderam o cristianismo contra as injustas alusões dos pagãos. O de maior interesse com respeito ao cânon é Justino Mártir (ca. 100 – 165). De origem palestino, converteu–se ao cristianismo em 130. Ensinou primeiro em Éfeso e logo em Roma. Escreveu uma primeira Apologia dirigida ao imperador Antônio Pio até 150, o Diálogo com Trifón o judeu pouco depois, e mais tarde uma segunda Apologia dirigida ao senado romano.  Além do mais de seu extenso uso do Antigo Testamento no Diálogo, destinado a mostrar que Cristo e sua igreja são o cumprimento das profecias de Israel, Justino menciona os “Recordação dos Apóstolos” ou simplesmente “as recordações” (tois genomenois). Falando da Eucaristia diz:

E assim que os Apóstolos nas Recordações, por eles escritos, que chamam de Evangelhos, nos transmitiram que assim lhes foi a eles mandado, quando Jesus, tomando o pão e dando graças, disse: Fazei isto em memória de mim, este é o meu corpo. E igualmente, tomando o cálice e dando graça, disse: Este é o meu sangue, e que só a eles deu parte.

(Justino Mártir, I Apologia 66:3 Tradução de Daniel Ruiz Bueno, Padres Apologistas Gregos (s.II). 2ª Ed. Madrid: BAC, 1979, p.257; negritos acrescentados).

Justino faz citação sobre os Evangelhos, com maior frequência o de Mateus, logo o de Lucas; existem algumas citações de João, e obviamente considerada que o Apocalipse era um livro profético dotado de autoridade apostólica. Há algumas alusões as cartas de Paulo, mas quase nenhuma citação. Umas exceções são as palavras. “O que é impossível para os homens é possível para Deus”. (I Apologia 19:6; cf. 1 Coríntios 15:53).

O discípulo de Justino, Taciano o Siro, deu testemunho da autoridade dos quatro Evangelhos canônicos ao compor o Diatessaron compila com grande talento os relatos dos quatro Evangelhos canônicos, seguindo basicamente o marco de referência do Evangelho de João. Praticamente não contem outro material, exceto uns poucos textos provenientes do apócrifo conhecido como Evangelho dos Hebreus. Em Síria, o uso eclesiástico do Diatessaron foi tão amplo e importante, que no século III teve resistência a substituir pelos quatros Evangelhos individuais, segundo o estabelecido pelas demais igrejas.

O desafio das Heresias

Um fator que influenciou no estabelecimento do cânon foi a aparição de heresias que pretendiam redefinir a fé cristã. Duas das mais influentes para a metade do século II foram lideradas por Marción e Valentin.

Marción era originário da Ásia Menor, nascido em 100 padres cristãos. Emigrou a Roma e ali propagou suas ideias em uma obra chamadas Antíteses, que pretendia estabelecer uma incompatibilidade total entre a Lei e o Evangelho. Marción negou todo o Antigo Testamento, retendo das novas Escrituras o que chamavam Evangelho e Apostolo, que correspondia somente ao Evangelho de Lucas e as Cartas de Paulo, com exceção das pastorais. Além do mais, extraio dos escritos de Lucas e Paulo todo quanto pudesse considerar–se favorável ao Antigo Testamento.

Valentim chegou a Roma em 135, procedente de Alexandria, e inicialmente esteve em plena comunicação com a Igreja romana. Não obstante desenvolveu uma doutrina gnóstica incompatível com a fé apostólica. A diferença de Marción, Valentin não recusar o Antigo Testamento nem os escritos apostólicos, senão que os reinterpretou radicalmente mediante uma exegese alegórica. Sua obra mais importante, acessível (em copto) a partir do descobrimento da biblioteca gnóstica de Nag Hammadi em 1945, é O evangelho da verdade. O livro é uma espécie de meditação sobre a natureza do evangelho, desde uma perspectiva inequivocamente gnóstica, que faz uso de escritos neotestamentário, Bruce observa que “o tratado alude a Mateus e Lucas (possivelmente com Atos), o evangelho e a primeira carte de João, as cartas paulinas (exceto as pastorais), Hebreus e Apocalipse, e (...) os cita em termos que pressupõe que tem autoridade.”

A igreja antiga reconheceu de imediato os empreendimentos de Valentin e Marción como as inovações que eram, o primeiro principalmente por suas doutrinas cheias as crenças e práticas básicas das igrejas apostólicas e o segundo por seu intento radical de fixar um cânon em extremo restringido.

7.3 A Igreja responde aos hereges

A resposta da igreja católica antiga a heresias marcionitas foi reafirmar a autoridade do Antigo Testamento, os quatro Evangelhos, as epistolas pastorais de Paulo, epístolas atribuídas a outros apóstolos, denominadas católicas, e do livro dos Atos.

Um texto que exemplifica a referida resposta é o denominado Canon de Muratori, uma lista “em bárbaro latim” com comentários sobre os livros aceitos e recusados, que foi publicada por Ludovico Antônio Muratori em 1740. O original dataria da década entre 160 e 170. Segundo Bruce, este documento deve considerar–se “uma lista de livros do Novo Testamento reconhecidos como possuidores de autoridade na Igreja de Roma daquele tempo”.

O fragmento que tem conservado começa com uma frase referida ao Evangelho de Marcos, logo do qual fala de Lucas como o terceiro Evangelho, e de João como o quarto (seguramente Mateus era o primeiro). Continuando reconhece Atos “de todos os apóstolos”, as dez cartas de Paulo as igrejas, e as Pastorais. Menciona também as cartas de Judas e duas de João mais o Apocalipse. Em mudança, recusa O Pastor de Hermas, pois foi “escrito em Roma muito recentemente”, e supostas cartas de Paulo aos laodicenses e alexandrinos. Ainda que diz que a Igreja recebe o apócrifo Apocalipse de Pedro, acrescento que alguns não admitem que este “seja lido na igreja”. Em resumo, o Canon de Muratori menciona a maior parte dos 27 livros de nosso Novo Testamento; faltam as duas cartas de Pedro, Tiago, uma carta de João (a terceira?) e Hebreus.

Deve–se observa que o tom de todo o tratado não é tanto o de uma legislação, senão o de uma declaração explicativa concernente a um estado de coisas mais ou menos estabelecido, com só uma única instancia de diferença de opinião entre os membros da igreja católica (a saber, o uso que havia de fazer –se do Apocalipse de Pedro). A validade exclusiva dos quatro Evangelhos (...) é perfeitamente clara.

(Bruce M. Metzger, The Canon of New Testament. Its origin, development, and significance. Oxford: Clarendon Press, 1987, p. 200).

Ainda que não existe uma lista de livros canônicos nas obras do prolífico Hipólito de Roma (ca. 170 – 236) que tem chegado a nós, de seus escritos conservados desprende–se que admita um cânon essencialmente similar ao de Murari. Está composto pelos quatro evangelhos, Atos, as treze epistolas de Paulo, 1 Pedro, 1 e 2 João e Apocalipse. Cuja autoria pelo Apostolo João defendeu Hipólito em um tratado contra um tal Gayo. Sua descrição da Escritura como constando três partes, os Profetas, o Senhor e os Apóstolos, mostra que colocava aos escritos do Novo Testamento par com os do Antigo, e permite inferir que tinha em mente um corpo definido de livros.

Originário da Ásia Menor e discípulo de Policarpo, Ireneo (ca. 130 – 200), bispo de Lyon nas Galias, foi um importante vinculo na unidade de pensamento e ação entre as igrejas de Oriente e Ocidente, em particular na refutação das heresias. Sua obra em cinco livros Exposição e refutação das falsamente chamada gnosis, mais conhecida por seu nome latim Adversus omnes Haereses, apresentava pela primeira vez uma filosofia cristã da história e constituiu a Ireneo em “o principal vozeiro da resposta católica ao gnosticismo e outros desvios do século II” (Bruce).  Os gnósticos pretendiam ser os autênticos preservadores dos ensinos de Jesus, as quais teriam sido transmitidas secretamente a discípulos considerados dignos. Em conta desta concepção esotérica do cristianismo, Ireneo sustentou que a autentica tradição apostólica se achava viva e manifesta em todas as igrejas fundadas pelos apóstolos, nas quais existia uma sucessão ininterrupta de bispos.

Na resposta de Ireneo, a apelação às Escrituras, conservada nas igrejas apostólicas, tem um papel fundamental. É claro que considera fechado o cânon dos Evangelhos, pois para a Igreja universal existem só quatro Evangelhos ou, em suas próprias palavras, um só Evangelho em quatro forma (to evangelion tetramorfon). Dizia Ireneo:

Os Evangelhos não podem ser nem menos nem mais de quatro; porque são quatro as regiões do mundo em que habitamos, e quatro os principais ventos da terra, e a Igreja tem sido dizimada sobre tida a terra; e coluna e fundamento da Igreja (1 Timóteo 3:15) são o Evangelho e o Espirito de vida; por ele são as colunas nas quais funda-se o incorruptível e dão vida aos homens. Porque, como o artista de todas as coisas é o Verbo, que se senta sobre os querubins (Sal. 80(79):2) e contém em si todas as coisas (sab. 1:7), nos tem dado a nós um Evangelho em quatro formas, compenetrado de um só Espírito. Como disse Davi, rogando–lhe que venha: Mostra–te tu, que te sentas sobre os querubins (Sal. 8079):2). Os querubins, em efeito, se tem manifestado abaixo quatro aspectos que são imagens da atividade do Filho de Deus (Apocalipse 4:7): O primeiro ser vivente, diz (o escritor sagrado), assemelha–se a um leão”, para caracterizar sua atividade como dominador e rei; “o segundo é semelhante a um bezerro”, para indicar sua orientação sacerdotal e sacrificial; “o terceiro tem cara de homem” para descrever sua manifestação ao vir em seu ser humano; “o quarto é semelhante a uma águia em voo”, sinal do Espírito que faz sobrevoar sua graça sobre a Igreja. (Ireneo de Lyon, Adversus omnes Haereses III, 11:8 negritos acrescentado)
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A argumentação de Ireneo é evidencia do reconhecimento geral dos quatro Evangelhos canônicos em seu tempo. Sua justificação explicita é tão fraca e indireta que só poderia apelar a quem já estivesse persuadido, por outras razoes, de que não havia senão quatro Evangelhos. Por tanto, este consenso devia estar firmemente estabelecido, tanto no Oriente como no Ocidente, na segunda metade do século II.

É descartável que Ireneo é o primeiro autor cristão que cita mais o Novo Testamento que o Antigo. Em Adversus omnes Haereses há 1075 citações do NT: 626 dos Evangelhos, 54 de Atos, 280 das cartas de Paulo (não cita Filemom), 15 citações das epistolas católicas (não refere–se a 2 Pedro, 3 João e Judas, mas sim a Hebreus), e 29 do Apocalipse. Metzger diz:

A modo de sumário, em Ireneo temos evidencia de que para o ano de 180, era conhecido no sul da França se conhecia um Novo Testamento (...) de aproximadamente vinte e dois livros (...) Ainda mais importante que o número de livros é o fato de que Ireneo tinha uma coleção claramente definida de livros apostólicos que considerava como iguais ao Antigo Testamento em significação. Seu princípio de canonicidade era duplo: apostolicidade dos escritos e o testemunho a tradição mantida nas igrejas. (Bruce M. Metzger, The Cânon of the New Testament. Its origin, development, and signidicance. Oxford: Clarendon Press, 1987, p. 155 – 156).

A mesma época, no norte da África, começa a cobrar forma a ideia de um cânon definido. Ainda que citou livremente muitas fontes, tanto cristas como pagas, além do mais de numerosas tradições orais, Clemente de Alexandria (ca. 150 – 215) considerava Escrituras basicamente os mesmos livros do Novo Testamento que Ireneo.

8. Aproximação para um consenso no século III

No século III verifica–se uma coincidência crescente no sentir de diversos autores eclesiásticos. Também no norte da África, mas no território de falar latina, Tertuliano de Cartago (ca. 160 – 220), nascido de pais pagãos, advogado de profissão e convertido ao cristianismo em 195, foi o primeiro grande teólogo que escreveu em latim. Escreveu extensamente sobre muitos temas.

8.1 Tertuliano apela a argumentos legais.

Uma das muitas obras de Tertuliano, na qual colocou ao serviço da fé seus conhecimentos jurídicos, é A prescrição dos hereges (De praescriptione Haereticorum). A prescrição era uma figura jurídica mediante a qual o advogado defensor podia deter o processo iniciado pelo demandante, que devia ser apresentada de antemão (pré–escrever) a substanciação do processo. No caso das disputas entre a Igreja de Cristo e os hereges, ambas partes argumentavam a partir da Bíblia. A prescrição consiste basicamente em que os hereges não podem apelar às Escrituras, simplesmente porque não lhes pertencem a eles.

... este é o ponto ao qual queríamos chegar (...) para colocar hoje fim a luta a que nos convidaram nossos adversários. Armam–se com as Escrituras (...) fatigam aos fortes, triunfam dos fracos e cultivam inquietude no coração dos indecisos. Por isto tomamos esta decisão contra eles antes de dar nenhum outro passo: negar – lhes o direito a discutir sobre as Escrituras. Este é seu arsenal; mas antes de tirar armas ele tem que examinar a quem pertencem as Escrituras, a fim de que não possa usa –las ninguém que não tenha direito a elas. (Tertuliano, A prescrição dos hereges, 15. Texto segundo J. Quasten, Patrologia I. Até o Concilio de Nicea. Versão espanhola de Ignácio Oñatibia. Madrid: BAC, 1978, p.569).

Para Tertuliano, a tradição e autoridade das igrejas determinavam a regra de fé (regula fidei, um termo jurídico), é dizer, as genuínas crenças cristãs, baseadas nas Escrituras e encapsuladas no credo batismal. Por tanto, esta regra de fé oral e as Escrituras concordavam e sustentavam–se mutuamente.

Tertuliano considerava aos Evangelhos, Atos, Epistolas e Apocalipse com igual autoridade que o Antigo Testamento. Defendeu contra Marción a autoridade dos quatro Evangelhos, os Atos, as epístolas Pastorais e Hebreus (que cria ser obra de Barnabé). Em suas obras cita quase todos os livros do Novo Testamento, com exceção de 2 Pedro, Tiago e as duas cartas breves de João. Uma contribuição distintiva de Tertuliano acerca da importância do Novo Testamento foi que o considerou com uma autoridade de carácter judicial, empregado para o termino próprio do direito romano como Instrumentum y Testamentum.

Capitulo VI

A Formação do Cânon do Novo Testamento

Parte II

Escrito por Fernando Saraví
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8.2 A ameaça do montanismo

Um fato curioso da história do cristianismo é que em 207 Tertuliano abraçou o montanismo, um movimento apocalíptico de moral muito estrita, fundada por Montano em Frigia, entre 156 e 172. Ainda que Tertuliano permaneceu doutrinalmente ortodoxo, ficou fora da comunhão católica pelo que o considerava frouxo na disciplina eclesiástica. Por sua própria natureza, sem embargo, o montanismo representava uma ameaça doutrinal:

Vivia na expectativa do rápido derramamento do Espírito Santo sobre a Igreja, do qual vinha a primeira manifestação em seus próprios profetas e profecias. Montano mesmo (...) proclamou que a Jerusalém celestial pronto descenderia perto de Pepuza, em Frigia. Duas mulheres, Prisca e Maximila, estavam estreitamente associadas com ele. (F. L. Cross, Editor, The Oxford Dictionary of the Christian Church. London: Oxford University Press, 1958, p. 918 – 919, s. v. Montanism).

As profecias dos líderes montanistas começaram a colocar por escrito e eram consideradas por seus seguidores a par do Antigo Testamento e os escritos apostólicos; Maximila chegou a dizer que depois dela não haveria mais profecia, senão que viria o fim. Uma reação ao montanismo foi, sobre tudo no Oriente, colocar toda a literatura apocalíptica incluindo o Apocalipse de João (defendido, como vimos, por Hipólito). 

Em geral, as igrejas apostólicas não estavam, contundo, dispostas a aceitar novas escrituras de origem duvidosa, por mais que seus defensores as atribuíram ao Espírito Santo. Um bispo cujo nome desconhece–se exemplifica esta posição. Dirigindo–se a outro bispo, diz que tem vacilado em escrever contra os montanistas, ... não por dificuldade em poder refutar a mentira e dar testemunho da verdade, senão por temor de que (...) parecera a alguns em certo modo que eu agrego ou sublinhou algo novo a doutrina do Novo Testamento a que não pode acrescentar nem tirar nada quem elegeu viver conforme a este mesmo Evangelho. (Citado por Eusébio de Cesárea, Historia Eclesiástica, V, 16:3, Versão de Arimiro Velasco Delgado. Madrid: BAC, 1973, 1:309).

Os escrúpulos expressados nesta carta, que é datada entre 192 e 193, indicam que antes de finalizar o século II havia consciência de que o cânon estava fechado e não era licito acrescentar nem tirar nada. Além do mais, esta é a menção mais antiga que se conhece da expressão grega kainês diathêkês (novo testamento) com referência aos Evangelhos e demais escritos genuínos dos apóstolos.

8.3 Orígenes é a autoridade dominante do século III

O teólogo, exegeta, e erudito bíblico Orígenes (ca. 185 – 254) recebeu educação cristã no lar paterno e foi discípulo de Clemente de Alexandria na Escola Catequética dessa cidade. Logo da perseguição de 202, assumiu a direção da mencionada Escola. Viajero e incansável estudioso, em 230 viajou a Palestina, onde foi ordenado sacerdote e em 231 estabeleceu–se em Cesárea, onde fundou uma famosa escola. Orígenes foi um autor extraordinariamente prolífico (disse–se que ditava a vários escribas a vez) mas lamentavelmente muito pouco de sua ampla produção tem sobrevivido. Comentou virtualmente toda a Bíblia em sua pregação, em notas breves e em comentários extensos e detalhados. Tem se escrito dele: Orígenes foi essencialmente um erudito bíblico cujo pensamento nutria–se na Escritura, cuja inspiração e integridade defendeu contra os marcionitas. Reconhecia um triplo sentido – literal, moral e alegórico dos quais preferia o terceiro. (F. L. Cross, Editor, The Oxford Dictionary of the Christian Church. London: Oxford University Press, 1958, p. 992, s.v. Origen).

Ainda que a interpretação alegórica de Orígenes seja discutível, é inegável sua enorme contribuição aos estudos bíblicos. Uma de suas obras foi a Hexapla, uma edição crítica do Antigo Testamento em seis colunas paralelas com 1) o texto hebreu; 2) o texto hebreu em caracteres gregos; 3) a versão grega de Áquila; 4) a versão grega de Símaco; 5) a Septuaginta e 6) a versão de Teodoción.

Orígenes foi mais explícito e concreto com respeito ao cânon do Antigo Testamento que ao do Novo. Ao parecer, Orígenes não deixou uma lista precisa de livros do Novo Testamento, e é possível que suas opiniões tenham variado com o tempo.

É difícil resumir as opiniões sobre o cânon sustentada a longo dos anos por uma mente tão fértil e ampla como a de Orígenes. Certamente pode dizer–se, entretanto, que considerava fechado o cânon dos quatro Evangelhos. Aceitou catorze epístolas de Paulo, como também Atos, 1 Pedro, 1 João, Judas e Apocalipse, mas expressou reservas concernentes a Tiago, 2 Pedro, e 2 e 3 João. Em outras ocasiões Orígenes, como Clemente antes que ele, aceita como evidencia cristã qualquer material que acha convincente ou atrativo, incluso designado as vezes como “divinamente inspirados” tais escritos. (Bruce M. Metzger, The Cânon of the New Testament. Its origin, development, and signidicance. Oxford: Clarendon Press, 1987, p. 141).

De todos modos, o testemunho de Orígenes sobre o cânon do Novo Testamento foi compilado de várias de suas obras por Eusébio, no Livro Sexto da História Eclesiástica (25:3-14).

Em seu Comentário sobre o Evangelho segundo Mateus, Orígenes afirma reconhecer só os quatro Evangelhos de Mateus, Marcos, Lucas e Joao. Na Exposição do Evangelho segundo João, menciona as cartas de Paulo, a primeira de Pedro e “quiçá também uma segunda, pois as coloca em dúvida”. De João, o Evangelho e o Apocalipse, além do mais de “uma Carta muitas poucas linhas, e quiçá também uma segunda e uma terceira, pois nem todos dizem que estas sejam genuínas”.

Finalmente, em uma homilia sobre Hebreus nota-se diferenças com o estilo rude de Paulo; mas “os pensamentos da carta são admiráveis e não inferiores aos de cartas que admitem–se ser do apostolo”, e acrescentando logo: “por minha parte (...) diria que os pensamentos sim são do Apostolo, mas o estilo e a composição são de alguém que evocava de memória os ensinos do Apostolo”. 

Em outra parte do testemunho dos Atos.  Orígenes reúne estes escritos abaixo de um título de “Novo Testamento” e diz que são Escrituras divinas. Sobre a carta de Judas diz em seu mencionado Comentário sobre o Evangelho segundo Mateus que é muito breve, mas está “cheia com as saudáveis palavras da graça celestial”. Menos clara é sua posição sobre a carta de Tiago. Não obstante, em sermão sobre a caída de Jericó, menciona virtualmente todos os livros do Novo Testamento – inclusa a carta de Tiago – como as “trombetas dos Apóstolos enviados por Cristo”.

Apesar de certas dúvidas persistentes com respeito a alguns dos escritos mais breves, a contribuição de Orígenes é um avanço para o reconhecimento final do Novo Testamento tal como tem chegado a nós.

8.4 Cipriano brilha em Cartago

Nascido no princípio do século III em um lar de boa posição, Cipriano chegou a ser professor de retórica em Cartago. Desencantado do paganismo, converteu–se ao cristianismo em 246 e dedicou–se a estudar profundamente as Escrituras e os escritos de Tertuliano, a quem chamava “O Mestre”. Seu prestigio foi tal, que apenas dois anos depois de convertido foi eleito bispo de Cartago por aclamação popular. Nos dez anos de seu bispado, até seu martírio em 14 de setembro de 258, Cipriano escreveu ao menos seis tratados e 65 longas epístolas de profundo valor doutrinal e sabedoria pastoral.

Cipriano chegou a memorizar grande parte das Escrituras e demonstrou havê–las estudado a fundo. Os livros do Novo Testamento que mais citou doram, em ordem decrescente, Mateus, João, Lucas, 1 Coríntios, Romanos e Apocalipse. Não obstante, citou também os demais livros do Novo Testamento, com exceção de Tiago, Judas, 2 Pedro, 2 e 3 João. Ainda que não citou textos de Hebreus, com toda probabilidade conhecia esta epístola, primeiro porque seu admirado Tertuliano a empregou e segundo porque parafraseia Hebreus 1: 1 – 2 em um de seus tratados (Sobre a oração do Senhor): “Havendo a Deus que muitas coisas foram ditas e ouvidas mediante seus servos, os profetas, mas quanto maiores são aquelas faladas pelo Filho.” 

9. Alcança–se virtual unanimidade no século IV

Um acontecimento que, sendo mau, teve um efeito saudável na fixação do cânon das Escrituras foram as perseguições contra os cristãos. Aos cristãos identificados como tais lhes exigia que entregassem seus livros sagrados se quisessem evitar castigos, ou incluso a morte. A última grande perseguição teve a raiz em lugar de um decreto do imperador Diocleciano, publicado o 23 de fevereiro de 303. O decreto, ao parecer sancionado por instigação do pro cônsul de Bitinia, Hierocles, depunha que os templos cristãos fossem arrasados e suas Escrituras confiscados para ser queimadas. Este último tornou importante, tanto para os perseguidores como para os perseguidos, saber exatamente quais documentos cristãos eram parte das Sagradas Escrituras. De igual modo, logo de concluída a perseguição, os líderes da Igreja deviam saber quem havia entregado (tradutores) copias das Sagradas Escrituras, e quem havia evitado o castigo entregando livros menos importantes. 

Em um códice do século VI, chamado Claromontanus (catalogado D 06), que contém as epístolas de Paulo e a epístola aos Hebreus, encontra–se entre Filemom e Hebreus uma lista de livros do Novo Testamento, com o número de linhas de cada um. A opinião geral é que a lista foi feita em Alexandria, mais ou menos pela mesma época que a perseguição de Diocleciano. A lista inclui especificamente as epístolas católicas 2 Pedro, Tiago, 2 e 3 Joao, Judas.

Logo de vários anos de cruel perseguição contra os cristãos, que havia sido um fracasso e além do mais era vista com um desgosto por muitos pagãos, promulgou–se em 311 o edito de tolerância de Galerio.

... os imperadores outorgam perdão e permitem “que haja de novo cristão e celebrem suas reuniões religiosas, a condição de que não maquinem nada contra a ordem pública”. Promete–se um novo restrito aos governadores, no que lhes darão instruções mais concretas sobre a execução do edito. Aos cristãos lhes manda que chamem a seu deus pelo bem do imperador, do Estado e de seu próprio. (Karl Baús, DA Igreja primitiva ao começo da grande Igreja. Em Hubert Jedin, Diretor: Manual de História da Igreja. Tradução castelhana de Daniel Ruiz Bueno. Barcelona: Editorial Herder, 1980, 1:568).

Se bem o cumprimento do que se dispunha foi díspar, e de fato pouco depois agravaram as perseguições contra os cristãos orientais, a paz definitiva com o Império chegou com a vitória de Constantino sobre Majencio em 312. O posterior acordo entre Constantino, imperador de ocidente e Licínio, seu par oriental, em 313 (mal chamado o “edito de Milão) iniciou uma política não só de tolerância, senão franco favor imperial para os cristãos”.

9.1 Eusébio resume a situação sobre o cânon
A situação definitiva começa a perfilar–se logo do acesso ao poder de Constantino e apresentava pelo historiador da Igreja, Eusébio de Cesárea (ca. 260 – 340), no Livro Terceiro de sua História Eclesiástica:

Chegados aqui, é razão de recapitular os escritos do “Novo Testamento” já mencionados. Em primeiro lugar há que colocar a santa treitada dos Evangelhos, aso que segue o escrito de Os Atos dos Apóstolos.

E depois deste há que colocar na lista as Cartas de Paulo. Logo tem se dar por certa a chamada I de João, como também a de Pedro. Depois destas, parece–se bem, pode colocar–se o Apocalipse de João, acerca do qual descobrimos oportunamente o que dele pensa–se. Estes são os que estão entre os admitidos.

Dos livros discutidos, em mudança, e que, sem embargo, são conhecidos da grande maioria, temos a Carta chamada de Tiago, a de Judas e a II de Pedro, assim como as que se dizem ser I e II de João, sejam de evangelista, já de outro do mesmo nome.

Entre os espúrios coloque-se o estrito dos Atos de Paulo, o chamado Pastor e o Apocalipse de Pedro, e além destes, a que se diz Carta de Barnabé e a obra chamada Ensino dos Apóstolos, e ainda que, como diz, se parece, o Apocalipse de João; alguns, como disse, o afastam, enquanto outros o contam entre os admitidos.

Mas alguns catalogam entre estes inclusos o Evangelho dos Hebreus, no qual agradam muitos os hebreus que tem aceitado a Cristo. Todos estes são livros discutidos. 

Mas temos crido necessário ter fato o catalogo destes igualmente, distinguindo os escritos que, segundo a tradição da Igreja, aos verdadeiros, genuínos e admitidos, daqueles que, diferenciando–se destes por não ser testamentários, senão discutidos, não obstante, são conhecidos pela grande maioria dos autores eclesiásticos, de maneira que possamos conhecer estes livros mesmos e os que com o nome dos apóstolos tem semeado os hereges pretendido que contem, bem seja os Evangelhos de Pedro, de Tomás, de Matias ou incluso de algum outro distinto destes, ou bem dos Fatos de André, de João e de outros apóstolos. Jamais um só entre os escritores ortodoxos julgou digno o fazer menção destes livros em seus escritos. 

Mas que a mesma índole da frase difere enormemente do estilo dos apóstolos, e o pensamento e a intenção do que neles contem–se desentoa, todavia, mais da verdadeira ortodoxia: claramente demonstram ser monstro de hereges. De aí que nem sequer devem ser colocados entre os espúrios, senão que devemos negar como inteiramente absurdos e ímpios. (Eusébio de Cesarea, história Eclesiástica, III, 25:1 – 7. Versão de Argimiro Velasco Delgado. Madrid: BAC, 1973, 1: 165 – 166).

Eusébio propõe três categorias de escritos: Os aceitos por todos, os discutidos e os “monstros hereges”. A qualificação de “espúrio” não significa apócrifo ou herege em Eusébio; ele a aplica a escritos que são ortodoxos, mas que não são admitidos universalmente como “divinas Escrituras”. Os livros hereges são outra coisa, e devem ser totalmente negados.

Então, a princípios do século IV todos os cristãos reconheciam como Escrituras os quatro Evangelhos canônicos, os Atos, as epístolas paulinas, 1 João e 1 Pedro. Por outra parte, todavia não todos, mas sim a maioria, admitiam 2 Pedro, 2 e 3 João, Tiago e Judas.

A situação do Apocalipse de João é muito curiosa, pois Eusébio não o coloca entre os “discutidos”, senão que o inclui nas outras duas categorias simultaneamente: entre os reconhecidos e entre os espúrios, aclarando em ambos casos, “sim parece bem”.

A provável razão desta estranha atitude é que Eusébio sabia que o Apocalipse era de fato geralmente aceito, mas ele mesmo tinha reservas sobre o livro, por ser adversário do milenarismo.

Eusébio e Constantino fizeram–se amigos em 325. Alguns anos mais tarde, o imperador lhe encarregou ao bispo, em uma carta preservada na “Vida de Constantino” escrita pelo mesmo Eusébio, 50 exemplares das Escrituras cristãs (ambos Testamentos) em grego para as Igrejas da capital imperial Constantinopla. Dizia o imperador:

Ocorre (...) que grandes números se tem reunido à santíssima igreja na cidade que leva meu nome. Parece, por tanto, muito necessário (...) aumentar também o número de igrejas (...) Pensei prático (...) ordenar cinquenta cópias das sagradas Escrituras, a provisão e uso das quais, tu sabes, é da maior necessidade para a instrução da Igreja, que sejam escritas em pergaminho preparado de maneira legível, e em uma forma portável e conveniente, por amanuenses profissionais muitos avançado em sua arte (...) Tens autoridade também, em virtude desta carta, para empregar duas carruagens públicas para seu transporte, disposição mediante a qual as cópias, quando estiverem adequadamente escritas, serão mais facilmente enviados para minha inspeção pessoal. (Eusébio, Vida de Constantino, IV, 36. Em Philip Schaff e Henry Wace, Editors: A Select Library of Nicene and Post – Nicene Fathers of the Christian church, Second Series (1891). Grand Rapids: Wn. B. Eerdmans, Reimpressão, 1991; 1:549).

As cópias, sufragadas pelo imperador, preparam–se de imediato na forma de “volumes magníficos e elaboradamente encadernados”, ao dizer de Eusébio. É provável que, com esta ação, Eusébio tenha contribuído para a formação do cânon, pois com toda probabilidade as cópias continham os 27 livros que reconhecemos como canônicos até hoje, e possivelmente na mesma ordem que nas Bíblias modernas. Talvez Eusébio tivesse inclinado a omitir o Apocalipse, mas é difícil crer que se atreveria, conhecendo o apreço que o imperador tinha por este livro, que pelo demais era geralmente aceito pela maioria.

Cabe notar que Constantino não teve nenhuma influência direta em determinar quais Escrituras eram canônicas, senão que se limitou a solicitar cópias sem dar a menor instrução sobre que livros deviam conter ou quais omitir. Bruce observa que sim, como parece, as 50 cópias continham de fato os 27 livros, isto “haveria previsto um ímpeto considerável par a aceitação do agora familiar cânon do Novo Testamento”. Evidentemente, os empregos de uma edição tal nas Igrejas de Constantinopla favoreciam a admissão geral dos livros aceitos até hoje.

9.2 Atanásio da primeira lista completa e exclusiva

Tradicionalmente, os bispos de Alexandria anunciavam a data de celebração da Páscoa mediante cartas circulares, que ademais estava acostumado a conter instruções ou outros ensinos. Poucas décadas depois que Eusébio, Atanásio (ca. 296 – 373) bispo de Alexandria e campeão da ortodoxia nicena, proporciona uma lista de livros do Novo Testamento em sua 39ª Carta pascoal para o ano de 367. A ordem difere do acostumado em nossas bíblias, mas os livros são exatamente os mesmos. Note–se além do mais que Atanásio não estabelece nenhuma diferença de hierarquia entre os 27 livros.

De novo, não devemos vacilar em nomear os livros do Novo Testamento. São como segue: Quatro Evangelhos, segundo Mateus, Marcos, Lucas e João. Logo desses Atos dos Apóstolos e as sete epistolas dos apóstolos chamadas católicas, como segue: uma de Tiago, duas de Pedro, três de João e... uma de Judas. Continuando há catorze epístolas do Apóstolo Paulo, escritas em ordem como segue: Primeiro aso romanos, então duas aos corintos, e depois destas aos gálatas e logo aos efésios, então aos filipenses; logo aos colossenses e duas aos tessalonicenses e aquela aos hebreus. Logo há duas a Timóteo, uma a Tito e a última a Filemom. Além do mais, o Apocalipse de João. (Atanásio, Carta Pascual 39. Em Philip Schaff e Henry Wace, Editors: A Select Library of Nicene and Post – Nicene Fathers of the Christian Church, Second Series (1891). Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans. Reimpressao, 1991; 4:551).

É provável que a visita de Atanásio a Roma em 340 – durante seu segundo exilio – quando Júlio I era bispo dessa cidade, tinha sido decisiva para a aceitação de Hebreus por parte da Igreja de Roma e aquelas abaixo sua influência. A mesma lista é proporcionada mais tarde no norte da Itália por Rufino de Aquiles (245 – 410).

9.3 Jerónimo e Agustin

O maior erudito bíblico posterior a Orígenes, Jerónimo (ca. 342 – 420) também admitia como canônicos os 27 livros, como o demonstra, por exemplo, em sua Epistola 53 a Paulino, bispo de Nola, sobre o estudo das Escrituras:

Tratarei brevemente do Novo Testamento. Mateus, Marcos, Lucas e João são a equipe quadrupla do Senhor, os verdadeiros querubins ou deposito de conhecimento (...) O apostolo Paulo escreve a sete igrejas (pois a oitava epistola, aos hebreus, não é geralmente contada com as outras). Instrui a Timóteo e Tito, intercede ante a Filemom por seu escravo fugitivo... Os Atos dos Apóstolos parece relatar uma história sem adorno e descreve a meninice da igreja recém-nascida, mas uma vez que nos damos conta de que seu autor é Lucas, o médico cujo elogio está no evangelho, veremos que todas suas palavras são medicinas para a alma enferma. Os apóstolos Tiago, Pedro, João e Judas, produziram sete epístolas, às vezes espirituais e concisas.

O Apocalipse de João tem tantos mistérios como palavras. Ao dizer isto, diz menos do que o livro merece... (Jerônimo, Carta LIII. Em Philip Schaff e Henry Wace, Editors: A Select Library of Nicene and Post – Nicene Fathers of the Christian Church, Second Series (1892). Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans, Reimpressao, 1991; 6:101- 102).

Outro que recebeu o cânon do Novo Testamento como admitia–se já nessa época foi Agustín de Hipona, quem até 397 enumera os mesmos livros que Atanásio, ainda que em ordem diferente. Contudo, a seguinte instrução do mesmo Agustín do testemunho de que o cânon não estava fechado além de toda dúvida. 

Agora, com respeito as Escrituras canônicas, (o interprete) deve seguir o juízo do maior número de igrejas católicas; e entre estas, desde logo, um elevado lugar deve dar–se aquelas consideradas dignas de ser a sede de um apostolo e de receber epistolas. Consequentemente, entre as Escrituras canônicas deliberará conforme a seguinte norma: Preferir aquelas que são recebidas por todas as igrejas católicas àquelas que algumas (igrejas) não recebem. Entre aquelas (escrituras), de novo, que não são recebidas por todas. Preferirá as que tenha a sanção do maior número e daquelas de maior autoridade, aquelas sustentadas por um número de igrejas, e outros pelas de maior autoridade (ainda que não é muito provável que isto ocorra), penso que em tal caso a autoridade de ambos lados deve ser considerada como igual.

(...)

O (cânon) do Novo Testamento, de novo, contém os seguintes: Quatro livros do Evangelho, segundo Mateus, segundo Marcos, segundo Lucas, segundo João; catorze epístolas do Apostolo Paulo - uma aos romanos, duas aos coríntios, uma aos gálatas, aos efésios, aos filipenses duas aos tessalonicenses, uma aos colossenses, duas a Timóteo, uma a Tito, a Filemom, aos Hebreus, duas de Pedro; três de João, uma de Judas; uma de Tiago; um livro dos Atos dos Apóstolos; e um do Apocalipse de João. (Agustín, Sobre a doutrina cristã, II, 8. Em Philip Schaff, Editor: A Select Library of Nicene and Post – Nicene Fathers of the Christian church, Firts Serie (1886). Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans, Reimpressão, 1993; 2:538-539).

A regra enunciada por Agustin é muito reveladora sobre o verdadeiro processo de formação do cânon. Por certo que o cânon do NT não, estava reconhecido até fins do século I, mas tão pouco foi a Igreja de Roma a que o estabeleceu. Esta última ideia é um anacronismo fatal, já que no século IV a Igreja de Roma, hoje conhecida como Igreja Católica, não tinha a autoridade nem o poder que logo se arrogo. Por tanto, não tivesse podido determinar por si mesma nenhum cânon, nem sequer no suposto de que tivesse claro.

O certo é que o cânon foi reconhecido e proclamado não pela Igreja Católica romana, senão pela Igreja Católica (ou universal) antiga, que certamente não era governada desde Roma, por mais que esta fosse uma sede apostólica de enorme influência.

De fato, bispos de Roma não levaram a voz cantante no tema do cânon, nem muito menos. Ainda que segundo o testemunho de Eusébio até princípios do século IV o consenso final estava próximo, foi fundamental a intervenção dos bispos africanos, primeiro Atanásio e logo Agustín, cuja influencia os sínodos de Hipona (393) e o III e VI de Cartago, respectivamente de 397 e 419, determinaram os limites do cânon.

Não obstante, estes sínodos ou concílios regionais não tinham autoridade sobre toda a Igreja, como se tivesse tido um concilio ecumênico. É por esta razão, e considerado a importância do consenso dos bispos, que os correspondentes cânones enviaram–se ao bispo de Roma e a outros bispos para sua confirmação.

Nenhum decreto papal podia, nesse tempo, substituir ao consenso universal. De fato, um sínodo regional asiático, o de Laodiceia de 363, omitiu o Apocalipse tal como para o bispo Cirilo de Jerusalém.

Na realidade, nenhum concilio ecumênico da antiguidade discutiu seriamente o assunto do cânon. É certo que no Concilio Quinisexto de Constantinopla (553, 680) ratificaram–se as listas canônicas apresentadas em Cartago e nas Constituições Apostólicas como se tivesse sido uma só, mas estas listas não eram coincidentes. Por tanto, esta decisão conciliar, em todo caso, entrubio as águas em lugar de clarea–las.

Com respeito aos bispos de Roma, a lista enviada por Inocêncio I ao bispo Exuperio em 405 omite Hebreus segundo os melhores manuscritos.

As vezes menciona–se uma lista atribuída ao papa Damaso, supostamente de 382 e por tanto apenas posterior à Atanásio. É possível, mas em todo caso tal lista de fato não colocaram fim as diferenças. Além do mais, a mesma lista, conservada em um documento italiano (não de Roma) de princípios do século VI Chamado Decreto Gelasiano, atribui–se variavelmente também aos bispos romanos Gelasio (492 – 496) ou Hormisdas (514 – 523).

10. A Reforma Protestante e o concilio de Trento

Nos séculos que vão desde fim do século IV ao século XVI, o cânon do Novo Testamento ficou de fato fixado sem maiores discussões. No princípio do século XVI, com o impulso dado ao estudo pela invenção (no século anterior) da imprensa de tipo móveis, e a edição impressa do Novo Testamento em grego por Erasmo de Rotterdam em 1516, eruditos de diversas tendências discutiram a importância relativa dos livros canônicos.

10.1 A posição de Lutero

Um deles foi o reformador Martin Lutero (1483 – 1546), quem por seu ponto de vista sobre os livros do Novo Testamento tem sido excessiva e injustamente criticado. Em sua primeira edição da versão alemã da Bíblia, Lutero numerou os livros do NT de Mateus a 3 João, e deixou separados, sem numeração, quatro livros: Hebreus, Tiago, Judas e Apocalipse. Sem dúvida, Lutero não os colocava ao mesmo nível que o resto (dentro dos quais, por outra parte, atribuía mais importância ao Evangelho de João, e 1 João e 1 João, Romanos, Gálatas, Efésios e 1Pedro que as outras cartas paulinas, Atos, 2 Pedro, e 2 e3 Joao). De todos os modos, e pese a suas próprias e que tal era sua opinião, a qual não desejava impor a outros, e que não pretendia tirar esses livros do NT.

Há que recordar que esta posição de considerar uma hierarquia dentro dos escritos canônicos (um cânon dentro do cânon) era também sustentada por alguns eruditos católicos, como o dominico Tomás de Vío (“Cayetano”, 1496 – 1534) sem que ninguém lhes caluniassem. Por outra parte, a maioria dos demais reformadores, incluindo Calvino, assim como as grandes confissões protestantes, admitiram sem discussão os 27 livros do Novo Testamento.

10.2 O Concilio de Trento ratifica o Novo Testamento

O Concilio de Trento não realizou nenhuma inovação com respeito ao cânon do Novo Testamento, senão que admitiu o que era um consenso de longos séculos. Muito diferente foi seu ofuscar papel com espeito ao cânon do Antigo Testamento, como o temos observado em outra parte.

Finalmente, sobre a razão pela qual os livros que compõe nosso Novo Testamento são esses e não outros podemos de bom grado de consentir o afirmado pela Igreja Católica nada menos que no Concilio Vaticano I, sobre os livros do cânon:

Agora bem, a Igreja os tem por sagrados e canónicos, não porque compostos por só indústria humana, foram também aprovados por ela; nem somente por contém a revelação sem erros; senão porque escritos por inspiração do Espirito Santo, tem a Deus por autor, e como tais tem sido transmitido a mesma igreja. (Concilio Vaticano I, Sessão III do 24 de abril de 1870; Constituição dogmática sobre a fé católica, Capitulo 2, da revelação; Denzinger # 1787; negritos acrescentados).

Dado que os livros sagrados têm uma autoridade intrínseca que provem de seu Autor, seu caráter canônico não depende da sanção humana em geral, nem eclesiástica em particular. A Igreja católica antiga (da qual por então era parte a Igreja de Roma) não decidiu nem decretou o cânon senão que o discerniu ou reconheceu, e a continuação o confessou e proclamou.

11. Apêndice: Os apócrifos do Novo Testamento
A partir do século II existe um corpo crescente de literatura cristã que pretende ser inspirada, cuja autoria, com poucas exceções, atribui–se pseudiepigráficamente a algum apostolo. Estas obras tinham geralmente uma de duas intenções, a saber:

1) Preencher vazios em certos aspectos da vida de Jesus ou de seus Apóstolos que a juízo de seus autores não eram suficientemente descritos nos genuínos escritos apostólicos. Um tema favorito foi a infância de Jesus; outro o ocorrido no intervalo entre sua morte e sua ressurreição; um terceiro, a atividade dos Apóstolos que não se descreve no livro dos Atos.

2) Comunicar certas doutrinas sincréticas, nascidas da mistura do cristianismo e certas filosofias, em geral neoplatônicas, que haviam sido ensinadas por Jesus de maneira privada aos Apóstolos e transmitidas só aos discípulos dignos de receber tal conhecimento (gnosis). Nesta categoria estão os evangelhos gnósticos:

Estes livros, que foram tidos em grande estima por certos grupos marginais, mas que nunca foram recebidos como autênticos pelo conjunto das igrejas, denominam–se apócrifos do Novo Testamento.

A palavra grega apokryfa significa originalmente “oculto”, mas dita qualificação podia significar duas coisas muito diferentes.

Desde o ponto de vista de quem aprovam estes escritos, eles estavam “ocultos” ou retirados do uso comum porque eram considerados como conteúdo de conhecimento misterioso ou esotérico, demasiado profundo para ser comunicado a ninguém, exceto os iniciados. Desde outro ponto de vista, sem embargo, julgava–se que tais livros mereciam ser “ocultados” porque eram espúrios ou hereges. Assim, o termo teve originalmente uma significação honorável assim como uma pejorativa, dependente de quem fizesse uso da palavra. (Bruce M. Metzger, The Canon of the New Testament. Its origin, development, and significance. Oxford: Clarendon Press, 1987, p. 165; negritos acrescentados).

Na atualidade a denominação de “apócrifo” não implica necessariamente uma destas duas avaliações opostas, senão que vincula–se primariamente com o conceito de um cânon fixado do Novo Testamento. Neste sentido, são apócrifas todas as aquelas obras quem não obstante a pretensão de seus autores, foram excluídas do cânon por não ser consideradas dignas de ser incluídas nele.

Os apócrifos do Novo Testamento tendem, com resultado variável, a imitar as formas literárias próprias dos livros genuínos. Por ele classificam – se em evangelhos, atos, epístolas e apocalipse apócrifos (tabela 2). A adaptação formal da literatura apócrifa as formas literárias das Escrituras canônicas é um testemunho indireto da antiguidade e o reconhecimento geral destas últimas.

O gênero tão logo e frequentemente imitado é o dos Evangelhos canônicos. Um fato interessante é que, pese a levar o nome dos Apóstolos, os apócrifos fossem geralmente excluídos de seria consideração enquanto a sua inclusão no cânon. Em contraste, o fato de que os quatro Evangelhos canônicos sejam anônimos, e que só dois deles (Mateus e João) tem se atribuído tradicionalmente a Apóstolos, não foi obstáculo para seu imediato reconhecimento de sua autoridade apostólica e sua inspiração divina.

Alguns dos apócrifos foram perdidos, e hoje conhecemos sua existência por referencias na literatura cristã primitiva. Em sua edição de 1924 dos apócrifos do Novo Testamento, Montague Rodhes James fez as seguintes observações acerca destes livros: Interessantes como são (...), não alcançam nenhum dos dois principais propósitos pelos que foi escrito, comunicar a verdadeira religião e transmitir a verdadeira história. Como livros religiosos pretendiam reforçar o conjunto existente de crenças cristãs: já por revelação de novas doutrinas (...), ou destacando alguma virtude particular, como castidade e temperança; ou reforçando a crença em certas doutrinas ou acontecimentos, v. g., o nascimento virginal, a ressurreição de Cristo, a segunda vinda, o estado final – mediante a produção de evidencia que, de ser verdade, fosse irrefutável. Para todos estes propósitos, estes escritos arrogam–se a suprema autoridade (...). Como livros de histórias, apontam a suplementar os escassos dados (como pareciam ser) dos Evangelhos e Atos.

Mas, como tenho dito, fracassam em seu proposito (...) Seus autores não falam com as vozes de Paulo nem João, ou com ameno e simplicidade dos três primeiros Evangelhos. Não é injusto dizer que quando intentam o primeiro são teatros, e quando ensaiam a segunda, são insípidos. Em resumo, o resultado de algo semelhante ao estudo atento da literatura (...) é um reforçado respeito pelo bom sentido da Igreja Universal, e pela sabedoria dos eruditos de Alexandria, Antioquia e Roma (...)

Se bem não são boas fontes de história em um sentido, são em outro. Registram as imaginações, esperanças e temores dos homens que os escreveram, mostram o que era aceitável para os cristãos incultos dos primeiros tempos, que lhes interessava, que admiravam, que ideais de conduta valorizam para esta vida, que pensavam achar a venda (...) e para o amante e estudante da literatura e a arte medieval revelam a fonte de uma parte considerável de seu material e a solução de muitos enigmas. De fato, tem exercido uma influência (totalmente desproporcional com seus méritos intrínsecos) tão grande e ampla, que ninguém que se interesse na história do pensamento e a arte cristã pode permitir–se descuida–los. (Citado por J. K. Elliott, The Apocryphal New Testament. A collection of Apocryphal Christian Literature in na English Translation. Oxford: Clarendon Press, 1993, p. xiv – xv; negritos acrescentados).

	Tabela 2: Alguns apócrifos do Novo Testamento

	Evangelhos
	Acontecimento 
	Epístolas
	Apocalipses

	Do século II

    Dos Hebreus 

    Dos Ebionitas

    Pedro

    Protoevangelho de Tiago

    Papiro Egerton 2 (sem nome)

 

De Nag-Hammadi (gnósticos)

    De João (apócrifo)

    Da verdade (Valentín)

    De Tomás

    De Felipe

    De María Magdalena

 

Tardíos (siglos IV al VI)

    História de José o carpinteiro

    Trânsito de María

    Segundo Tomás (maniqueo)

    De Mateus (apócrifo)

 
	De João 

De Paulo 

De Pedro 

De Tomás 

De Andrés 

De Pilatos

 

	    Dos Apóstolos 

   (Epistula apostolorum)

De Paulo

    3 Corintios

    Laodicenses

    Correspondencia entre
    Paulo y Séneca

 

De Pedro

     Pregação de Pedro

     

 
	De Pedro

De Paulo

De Tomás

De João

De Estevão

Da Virgen

 


Apesar do dito, cada tempo surge, geralmente de pessoas alheias ao âmbito acadêmico, a tese de que os textos apócrifos revelam a verdadeira história de Jesus, que haveria sido distorcida pelos autores canônicos. Neste sentido, a proposta mais recente – mas seguramente não a última – é a de Dan Brown, em seu extraordinário êxito de vendas, O Código da Vinci. Se bem trata–se uma novela, em seu prefácio há uma declaração, com o título “Os acontecimentos”, segundo a qual: 

Todas as descrições de obras e arte, edifícios, documentos e rituais secretos que aparecem nesta obra são sinceras. (Dan Brown, O Código da Vinci. Tradução de Juanjo Estrella. Buenos Aires: Editorial Umbriel, 2003, p. 11).

A verdade é que a obra contém uma série de afirmações discutíveis ou descaradamente falsas. No tema que nos ocupa, Brown sustem, através de um fictício historiador membro da Royal Society britânica, coisas como as seguintes.

No Concilio de Nicea, convocado por Constantino, “debateu–se e votou–se sobre (...) a divindade de Jesus (...) até esse momento da história, Jesus era, para seus seguidores, um profeta mortal...um homem grande e poderoso, mas um homem, um ser mortal (...) Ao proclamar oficialmente a Jesus como Filho de Deus, Constantino o converteu em uma divindade...” (p.290).

É certo que Constantino convocou o Concilio. De fato, todos os concílios ecumênicos da antiguidade foram convocados por imperadores. Não obstante, as decisões adotadas foram responsabilidades dos bispos reunidos. Além do mais, é um disparate afirmar que até Nicéia os cristãos consideravam que Jesus era meramente um home. Existe abundante evidencia da literatura cristã prévia a Nicéia que atesta a crença na divindade de Cristo. Os cristãos nunca mantiveram sua fidelidade até a morte por alguém que consideravam só um homem.

Além do mais, semelhante mudança doutrinal gerou um escândalo de proporções colossais, do qual não há rastro. Na realidade, nenhum dos participantes na controvérsia sustentavam semelhante coisa, pois todos aceitavam que Jesus Cristo era um ser divino. As discussões residiam em sim ele era co–igual com o Pai – como opinava a maioria – ou se, como ensinava Arrio, estava um escalão mais baixo, como o primeiro e mais poderoso dos seres criados.

Há “milhares de páginas de papeis anteriores a época de Constantino, não manipulados, que o reverenciavam absolutamente em tanto que professor e profeta humano” (p. 318).

A verdade é que nenhum documento cristão antigo, canônico ou apócrifo, considerava a Jesus como exclusivamente humano. Há, sim, documentos gnósticos que pretendiam separar o humano e o divino em Jesus Cristo, considerando que um espírito superior, o Cristo, morou transitoriamente no homem Jesus; mas ao contrário do afirmado, exaltava o divino e rebaixavam o humano.

“Circulam rumores de que no tesouro também está incluindo o documento “Q” do que até o Vaticano admite sua existência. Supostamente, trata–se de um livro com os ensinos de Jesus escritos talvez se seu punho e letra.” (p.318).

O documento Q (do alemão Quelle, “fonte”) é um documento hipotético cuja existência postulou–se para explicar o material comum aos Evangelhos de Mateus e Lucas, que não aparecem no Evangelho de Marcos. De modo que ainda que se existira Q, em todo caso ajudaria a explicar a redação dos Evangelhos canônicos. Que Q possa haver sido escrito por Jesus mesmo é pura fantasia.

“Constantino encargo e financiou a redação de uma nova Bíblia que omitisse os evangelhos nos que falava dos rasgos “humanos” de Cristo e que exagera os que o acercavam a divindade.” ( p. 291).

Como vimos antes, Constantino simplesmente encargou a Eusébio cinquenta cópias da Bíblia para seu uso nas igrejas de Bizâncio (Constantinopla). Não há a menor evidencia de que haja indicado que livros deviam conter e quais não: isto o deixou inteiramente em mãos do bispo. É pouco provável que tivesse sido capaz de fazer tal coisa, ainda que se houvesse querido.

Pelos demais, os cristãos, que poucos anos antes haviam mostrado sua veneração pelas Escrituras negando–se a entrega–las incluso ao preço de sua própria vida, não tivesse admitido mudanças das quais não há o menor rastro na história. Finalmente, há que notar que os Evangelhos canônicos sim ensinam claramente a humanidade de Cristo. Sobre sua divindade não são tão claros, com exceção do Evangelho de João. A situação é exatamente oposta a que apresenta Brown.

“Para a elaboração do Novo Testamento levaram em conta mais de oitenta evangelhos, mas só uns poucos acabaram incluindo–se, entre os que estavam os de Mateus, Marcos, Lucas e João...” (p.292).

Como se tem descrito antes, a formação do Novo Testamento não foi produto de uma decisão súbita de algum concilio, muito menos de um imperador. É simplesmente falso que na fixação do cânon se hajam tido em conta “mais de oitenta evangelhos” (não havia tantos) como se fossem candidatos com iguais probabilidades. Neste processo, desde o princípio aceitaram–se os quatro Evangelhos canônicos, para a Igreja antiga em seu conjunto, nenhum apócrifo jamais um contendente sério.

“As cópias dos rolos de Nag Hammadi e do Mar Morto”são “os primeiros documentos do cristianismo”(p. 305).

Os rolos do Mar Morto contem manuscritos bíblico e material próprio da seita dos Essênios, que era judia. Os rolos são anteriores ao Novo Testamento, e não há nenhum material especificamente cristão.

A biblioteca de Nag Hammadi tem proporcionado cópias de apócrifos de tendência gnóstica em copto (não em aramaico como disse Brown) que são traduções do grego. Os mais antigos destes escritos datam do meado do século II e não provem de um ambiente palestino, de modo que estão cronológicas, geográfica e culturalmente muito distante dos fatos da vida de Jesus.

Por sua própria natureza e profundo neoplatônico, não provem material confiável para a ideia central de O Código da Vinci, a saber, que Jesus desposou a Maria Magdalena e teve descendência com ela. Não somente desprezavam o natural a favor do espiritual, senão que não tinha um conceito muito elevado das mulheres. Segundo o Evangelho de Tomás, a única forma em que uma mulher pode salvar–se é transformando–se em varão (logion 114):

Simão Pedro lhe disse: Que Maria saia de um meio de nós, pois as mulheres não são dignas da vida. Jesus disse: Eu a guiarei para faze–la macho, para que também volte–se um espírito vivente semelhante a vós que sois machos. Pois toda mulher que se fizesse macho entrará no Reino dos céus. (O Evangelho segundo Tomás. Apócrifo – gnóstico. Versão bilíngue copto – castellano. Barcelona: Sete e Media Editores, 1980, p. 107)

Finalmente os evangelhos apócrifos de Nag Hammadi são coleções de supostos ditos de Jesus e dos Apóstolos, que não narram quase nada dos fatos da vida do Senhor.
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Questionário n° 3

1° O cânon do novo Testamento é o conjunto exclusivo de livros escritos pelos ________ de Jesus Cristo e seus _____________ imediatos.

2° A princípios do século II admitiu–se em forma geral a autoridade dos quatro Evangelhos. Verdadeiro ou Falso

3° De quantos livros constava a primeira lista conhecida sobre o Novo Testamento, dada pelo Bispo Atanásio de Alexandria no século IV?

4° Na Didaquê ou “Doutrina dos Doze Apóstolos”, talvez o mais antigo tratado cristão de instrução moral e litúrgica, aparecem duas citações explicitas do Evangelho de _________, e possíveis alusões ao Evangelho de _______.

5° O discípulo de Justino (mártir), Taciano el Sírio, deu testemunho da autoridade dos quatro Evangelhos canônicos ao compor o ___________.

6° Um fator que influiu no estabelecimento do cânon (do Novo Testamento) foi a aparição de ______ que pretendiam redefinir a fé cristã.

7° Tertuliano considerava aos Evangelhos, Atos, Epístolas e Apocalipse com igual autoridade que o Antigo Testamento. Verdadeiro ou Falso.

8° Clemente de Alexandria (ca. 150 - 215) considerava Escrituras basicamente os mesmos livros do Novo Testamento que...

Ireneo

Taciano el Sírio

Policarpo de Esmirna

9° Em Ireneo temos evidencia de que para o ano 180, era conhecido que no Sul da França conhecia–se um Novo Testamento de aproximadamente vinte e dois livros. Verdadeiro ou Falso.

10° Ainda que não existe uma lista de livros canônicos nas obras do prolífico Hipólito de Roma que chegou a nós, de seus escritos conservados desprende–se que admitia um cânon essencialmente similar ao de Muratori. Verdadeiro ou Falso.

CAPÍTULO VII

OS LIVROS APÓCRIFOS

Escrito por Domingo Fernández Suárez

Retirado de:

http://centraldesermones.com/estudios/e27.htm
Em certas ocasiões o clero romano acusa os evangelhos de que as versões da Bíblia destes estão “truncadas” e que as Bíblias chamadas “evangélicas” são diferentes das católicas. Para muitos. A verdade sobre o tema é um enigma. É meu propósito no presente estudo, aclarar, até onde me seja possível, esta questão.

A versão oficial da igreja Romana, é a Vulgata.

As versões evangélicas constam 66 livros, mas a Vulgata, tem 73. No Novo Testamento não há nenhuma diferença, mas não ocorre o mesmo no Antigo. A Vulgata contém os mesmos 66 livros que constituem nossas versões; mas além do mais tem acrescentado os seguintes livros e capítulos:

LIVROS: Tobias, Judite, A Sabedoria, O Eclesiástico, Baruc, e os dois livros de Macabeus.

CAPÍTULOS E VERSÍCULOS: O capítulo 10 do livro de Éster tem acrescentado 10 versículos e 6 capítulos completos. Assim que o livro de Éster, na vulgata tem 16 capítulos. O capítulo 3 do profeta Daniel, tem acrescentado 66 versículos, desde o 24 ao 90, e além domais dois capítulos completos, o 13 e 14, que contam as lendas de Susana, e Bel e o Dragão. Estes livros e porções adicionais que se acham na versão “Vulgata” chamam os “apócrifos”. A palavra apócrifo significa “algo que é fabuloso, não autentico, suposto ou fingindo”.

I. Como estes livros chegaram a formar parte da Vulgata?

Das antigas versões da Bíblia, a mais notável é chamada “septuaginta”, ou versão dos 70. Chamou–se assim porque se crê que foi traduzida do Hebreu ao Grego, por 70 homens, os que segundo H. B. Pratt, autor da Versão Moderna, eram todos judeus Egípcios. Estes 70 realizaram seu trabalho com o apoio do rei Egípcio Toloemo Filadelfo, que reinou de 285 a 247, antes de Cristo.

Que propósito moveu estes 70 a realizar tal trabalho?

Segundo uns, foi o desejo dos judeus que haviam nascido fora da Palestina, de ter uma tradução dos livros considerados como sagrados, em sua própria língua nativa, o grego.

Segundo outros, os 70 empreenderam por encargo direto do rei Tolomeo, grande admirador das letras e fundador da grande biblioteca de Alexandria, com o propósito de ter nela uma versão dos livros hebreus da época. Esta opinião parece ser a mais forte.

Seja qual fosse o motivo que moveu aos 70, o certo é que eles traduziram ao grego mais livros que os eram considerados como inspirados pelos judeus da Palestina; e com o tempo esta versão grega chegou a ter acrescentado 15 livros, chamados apócrifos cujos nomes damos a continuação.

3 livros (1,2 e 3) Os Macabeus

2 Livros 3 e 4 de Esdras

1 Livro Tobias

1 Livro Judith

1 Livro Baruc

1 Livro A Sabedoria

1 Livro O Eclesiástico

1 Livro A oração de Manasses

1 Livro A Epístola de Jeremias

1 Livro Enoc

1 Livro os Jubileus

1 Livro A Ascensão de Isaías

Alguns destes livros foram escritos muitos anos depois de Tolomeo Filadelfo, por exemplo, Os Macabeus e Enoc.

A Septuaginta, ainda que em geral boa, tinha sem embargo, grandes defeitos. Os 70, parece que traduziram os livros da lei com bastante fidelidade, mas no resto do Antigo Testamento, permitiu–se variar um pouco o texto original segundo seu critério. As Cronologias especialmente não concordam com o texto original hebreu. Esta versão grega do Antigo Testamento, composta por 53 ou 54 livros chegou a ter grande circulação entre os judeus dispersos por todas as colônias fora da Palestina e em cujas províncias falava–se o grego.

Em um livreto chamado O QUE É A BÍBLIA? Escrito por M. Charles, e publicado com licenças eclesiásticas pela editora católica Difusión, Avenida de Mayo 1035, Buenos Aires, diz assim na página 26: “Na época de Jesus Cristo e dos Apóstolos, Jerusalém tinha sua Bíblia Hebréia (texto original: 39 livros, mas 7 igual a 46,”). Esta linguagem em um livro católica e com licenças, não deve passa–lo por alto. É um católico romano, quem afirma que em tempos de Jesus, o texto original da Bíblia dos judeus que permaneciam mais ou menos fie a doutrina ortodoxa estava composto ouvir 39 livros, nem um nem mais, nem um menos.

II. Como foram considerados?

Segundo as investigações de alguns eruditos, entre eles Ohler e Frankel, os judeus de Alexandria usavam a Septuaginta, porque era a que tinham diretamente a seu alcance, mas dizem, que eles não admitiam os apócrifos, como parte do Cânon dos livros inspirados. Por outra parte é um fato que em Alexandria havia judeus que haviam deixado de ser ortodoxos, para cair em um liberalismo extremado.

Há razões fundadas para crer que os apóstolos usaram a versão dos 70. Das 280 citações ou referencias, que do Antigo Testamento, se acham no Novo, 265 concordam melhor com o texto grego da Septuaginta que com o texto original hebreu. Mas é um fato sintomático notável que se os apóstolos usaram dita versão não tem citado nenhuma palavra de um livro Apócrifo. O primeiro escritor que citou um livro apócrifo foi Ireneo, o ano de 180 de nossa Era.

O fato de que os cristãos primitivos guiavam–se pela Septuaginta, suscitou os prejuízos dos judeus daqueles tempos quem acusou aos cristãos, de utilizar uma versão adulterada do Antigo Testamento.

Até o ano 150, um judeu do ponto (Ásia Menor), chamado Áquila, fez uma tradução, servilmente literal do texto hebreu; para opor–se a septuaginta. Esta versão de Áquila usava–se o ano 177, e foi a versão oficial dos judeus que falavam o grego, em todas as colônias. Os cristãos responderam, primeiro, com a revisão da septuaginta, por Teodosio, um cristão Ebionita, ali pelo ano 185 e mais tarde com uma excelente tradução do hebreu, levada a cabo por Símaco, mas o menos o ano 200 e cujo trabalho conhece–se como a “versão de Simaco”.

A mais antiga das versões latinas (em latim) de que se têm conhecimentos é a versão “Ítala”, uma tradução da septuaginta ao latim. Mas aqui há um fato que devemos considerar: Dos 15 livros apócrifos, que figuravam agregados na versão dos 70, passaram a “A Ítala” 10 e foram excluídos cinco que são: 

A Ascensão de Isaías

Os Jubileus

A Epístola de Jeremias

O 3 de Macabeus e Enoc.

Os persistentes ataques dos judeus aos livros apócrifos que seguiam figurando na maioria das Bíblias utilizadas pelos cristãos, fizeram que vários dos chamados padres da Igreja, estudassem a fundo a questão dos “apócrifos”, chegando a conclusão de que efetivamente não eram inspirados e que lhes podiam dar mais crédito que o que devia receber um livro devocional ou histórico qualquer.

Um Sínodo reunido em Laodicea no ano 363, proibiu a leitura dos Apócrifos nas igrejas e deu uma lista dos livros considerados como inspirados na que se aceitavam somente os 39 que vem figurando em nossas versões e de cuja autenticidade ninguém duvida.

No ano 397, reuniu–se um Sínodo em Catargo (África), baixo a influência de Agustín e este sínodo parece que deu sua aprovação aos 10 livros considerados apócrifos, ainda que atribuindo–se um grau inferior de inspiração, que aos 39 de nossas Bíblia. Mas, tenha–se em conta que tal decisão era contraria a de outro sínodo celebrado 37 anos antes, em Laodicea. Além do mais não reconheceram os Apócrifos como inspirados:

San Hilário de Poictiers

Cirilo de Jerusalém

Epifanio

Gregorio Nacianceno

O papa Gregorio I.

Beda, chamado venerável

Hugo de San Victor

O Cardeal Hugo

Nicolás Lira e os cardeais Jiménez e Cayetano.

Antes do ano 400, haviam se dado aos menos 10 catálogos, ou listas dos livros considerados inspirados, e em nenhum encontram–se os livros apócrifos. As listas são de:

Melitón de Sardis ano 177.

Orígenes ano 230.

Atanásio ano 326

Cirilo ano 348

Hilário de Poictiers ano 358

O Sínodo de Laodiceia ano 363

Gregório Nacianceno ano 371

Anfiloquío ano 395

Jerônimo ano 395

O manual bíblico Católico, citado pelo professor Samuel Palome que no Tomo I página 81, diz que o Cânon Alexandrino continha os livros apócrifos, que sempre foram rejeitados pelos judeus da Palestina, e que foram acrescentados depois de formado o cânon hebraico.

Este cânon atribui–se comumente a Esdras, Malaquias e alguns outros.

O Papa Damaso encarregou a Jerônimo a revisão da versão Vulgata, porque deu–se conta que esta tinha erros, mas São Jerônimo, depois de empreendido o trabalho de revisão, compreendeu que era mais fácil fazer uma tradução direta do hebreu, e ao efeito foi à Palestina e trabalhou na tradução do Antigo Testamento durante 14 anos, no povo de Belém, berço do rei Davi.

Enquanto aos apócrifos San Jerônimo não pode traduzir do hebreu, porque não se conhecia seus originais e a maioria nem sequer foram escritos em hebreu. Jerônimo o que fez, com uma ou duas possíveis exceção, foi copia–los da antiga Vulgata, ainda que ele não acreditava que eram inspirados, como veremos.

O Capitulo 10 de Éster, em nossas versões tem somente três versículos; na Vulgat tem 13 versículos; mas entre os versículos 3 e 4 há uma citação de San Jerônimo, que diz: “Traduzi com toda fidelidade o que se acha em hebreu. O que segue o que achei escrito na edição Vulgata”. Ao começar o capitulo 11 de Éster, que é o primeiro dos seis capítulos acrescentados ao livro, há outra nota de San Jerônimo que diz: “Este era o começo do livro de Ester, na edição Vulgata; mas não se acha nem no hebreu, nem em nenhum dos outros tradutores”.

No capítulo 13 de Éster há outra nota de San Jerônimo que diz: “Isto não se acha no texto hebreu, nem em nenhum dos tradutores.” Ao começo do capítulo 15, diz outra nota: “também acheis estas adições na Vulgata”. No livro do profeta Daniel, no capitulo 3, entre os versículos 23 e 24 há uma nota de San Jerônimo que diz: “o que segue não achei nos códices”. Ao final do capitulo 12 e princípios do 13 há outra nota que diz: “O que segue se acha retirado da edição Teodoción”. 

Na introdução do livro apócrifo de Tobias, disse a nota, que hoje tem a Vulgata, versão castelhana de Torres Amat: “como no antigo cânon dos livros sagrados, que tinham dos judeus, não se compreendiam senão os livros sagrados, que tinham os judeus, não se compreendiam senão os livros santos escritos em hebreu e esta história foi escrita na língua caldeia; por isso não estava este livro no antigo catálogo que das Santas Escrituras tinham os judeus.”

Na nota geral introdutória do livro de Ester, disse assim: “San Jerônimo teve por duvidosos os últimos seis capítulos, por havê–los achado no texto hebreu; e até o papa Sixto V seguiram muitos católicos esta opinião.”

Que opinião? A de não aceitar como inspirados os apócrifos. Na nota introdutória a Daniel, disse a edição vulgata atual (versão castelhana de Torres Amat): “Alguns escritores manifestaram duvidar da autenticidade de três partes deste livro... porque estas três partes não se acham no texto hebreu”. 

O Abate–Du–Clot, em sua grande obra titulada “Vindicias de la Bíblia” diz na página 561, em relação com os capítulos acrescentados a Daniel o seguinte: “São Jerônimo, em sua Apologia contra Rufino, livro segundo, refere que os judeus tinham o conteúdo destes capítulos como fábula rabínica”. E o mesmo Du–Clot, acrescenta: “São Jerônimo e alguns outros tem duvidado sobre estes dois capítulos (13 e 14) de Daniel.”

São Jerônimo em seu “Prologus Galetus”, depois de nomear os 39 livros que todos reconhecemos, acrescenta: “Por tanto a Sabedoria, o livro de Jesus, filho de Sirac (o Eclesiástico), Judith e Tobias, não estão no cânon”.

Segundo H. M. Seymour, em seu livro, “Noche com os Romanistas” (ano 1855) página 364, diz que o prefácio que São Jerônimo escreveu aos livros das Crônicas, diz: “A igreja desconhece os livros Apócrifos; por tanto devemos acolher aos hebreus, dos quais o Senhor fala e seus discípulos tomaram exemplos, Todo quanto não esteja naqueles livros hebreus devemos despreza–los”. O mesmo autor, Seymour, afirma que no prefácio de Jerônimo aos livros de Salomão, entre outras coisas diz: “Tobias, Judith e os livros dos Macabeus, a Igreja os lê em verdade, mas não os recebe entre os escritos canônicos”.

O antes citado Abate–Du–Clot, na página 486 de sua já citada obra, referindo–se ao livro de Tobias diz: “Orígenes, em sua carta a Africano, diz que o livro de Tobias, o mesmo que o de Judith, estavam colocados pelos judeus na classe dos apócrifos”.

O fato de que uma autoridade no seio da Igreja Romana, como o Abate Du–Clot se via obrigado em consciência a dizer que o mais erudito de todos os doutores da Igreja e alguns mais tem duvidado da inspiração de certas partes da atual Vulgata, é tanto como dizer que não admitiram partes da Bíblia, que hoje aceita a Igreja de Roma, Bíblia sancionada por obra e graça de um concilio celebrado mil anos depois de San Jerônimo.

Leva–se em conta também a nota antes citada, retirada da introdução ao livro de Ester, na atual Vulgata, versão castelhana de Torre Amat, onde diz: “Até o papa Sixto V, seguiram muitos católicos esta opinião”, de San Jerônimo contra os apócrifos. 

O já citado Abate Du–Clot, em seu livro página 468, falando do livro de Tobias diz: “Este livro não se acha no cânon dos judeus..., mas nem por isso deixam de respeita–lo como história”.

Notando bem; é um católico o que disse isto. Para os cristãos segue sendo uma história nada mais. 

COMO ENTÃO FORAM ADMITIDOS PELA IGREJA ROMANA?

III. Como foram admitidos pela Igreja Romana?
Desde San Jerônimo até 1545, permaneceram agregados a Vulgata 10 livros apócrifos. Eram considerados livros úteis como devocionais, nada mais. Eram naquele tempo para os cristãos em geral, o que hoje é para nós “El Peregrino”.

Mas ao reunir–se o Concilio de Trento em 1545, projetou o problema dos livros apócrifos, novamente e depois de muitas discussões tidas sobre o assunto, o concilio aceitou 7 e rejeitou 3, dos 10 livros que vinham figurando na Vulgata; mas esteve muito longe de haver sido por unanimidade.

Isto prova de uma vez para sempre que até aquela data não eram considerados como inspirados, porque se o fossem, a que discutir de novo o assunto? Porque o concilio não deu sua aprovação aos 39, por todos aceitos como inspirados? Simplesmente não era necessário aprovar em 1545, o que já estava aprovado desde muitos séculos antes.

Agora bem, se os católicos dizem que o mero fato de figurar na “Vulgata” era que os reconheciam como inspirados, antes do concilio de Trento, então eu pergunto: Porque o concilio negou três dos 10 livros? Porque efetivamente o concilio negou 3 e 4 de Esdras e a oração de Manasses.

Se o mero fato de ter figurado acrescentados a uma versão determinado número de anos, lhes concedia algum direito, os três recusados o tinham igual que os outros sete. E se os católicos romanos afirmam que os livros em questão foram reconhecidos pelo sínodo de Cartago em 397 queremos recordar–lhes que há sério conflito entre Catargo e Trento.

Se Catargo aprovou o 3 e 4 de Esdras e a oração de Manasses, e se esta aprovação vale algo para a Igreja Romana. Como o Concilio de Trento desaprovou os livros em questão? 

De todas maneiras; o sínodo de Cartago equivocou–se, ou o Concilio de Trento equivocou–se, por conseguinte, um deles equivocou–se, porque o aprovado por um foi desaprovado pelo autor. Se um dos ditos concilio de equivocaram, bem puderam haver–se equivocado os dois; porque “é de humanos errar”. Está, pois, demostrado que a Igreja Romana, não admitiu os apócrifos no cano dos livros inspirados até o concilio de Trento em 1545.

O historiador católico romano, F., Díaz Carmona, em sua história da igreja romana, página 272, falando do concilio de Trento, diz: “Este grande concilio começou fixando de novo o cânon da Bíblia”. Ao dizer “de novo”, o historiador reconhece que não aceitou o cânon que regia até aquela data e que, por conseguinte teve uma alteração na lista dos livros reconhecidos como inspirados durante mais de 1500 anos, e passando por cima do testemunho de São Jerônimo e autor muitos “Padres” da igreja, o concilio disse que eram livros inspirados os que não passavam de ser meras historias: criando o grave conflito entre a história passada, de ditos livros, e o ato consumado da admissão.

Chamo a atenção aqui para uma citação anteriormente feita e que vamos repetir. Na introdução, que a versão de Torres Amat, tem ao livro de Ester, diz: “São Jerônimo teve por duvidosos os seis últimos capítulos por não have–los achado no texto hebreu; e até Sixto V, seguiram muitos católicos esta opinião”. Agora bem, Sixto V, foi papa depois do Concilio de Trento, ou seja, de 1585 a 1590. Assim este papa e com ele as maiorias dos católicos colaram–se abaixo os anátemas do concilio, ao duvidar de suas decisões. Além do mais, Era Sixto V infalível? Sim a era, o concilio de Trento equivocou–se, ao sancionar as partes apócrifas do Antigo Testamento, partes que o papa não aceitava. 

Porque aprovou o concilio de Trento os apócrifos?

Disse o cardeal Polo, que isto que fez o concilio para dar maior ênfase as diferenças entre católicos e evangélico, Tammer, afirma que o motivo foi que a igreja romana encontrou nisto seu próprio espírito. Agora alguns teólogos católicos, como Belarmino, Dupin e Helefe, para salvar as dificuldades tem sustentado que há dois graus de inspiração, teoria que se crê sustentava Santo Agostinho.

Com isto está de acordo a seguinte citação que tomamos da página 25, do livreto católico antes citado, com o título “Que é a Bíblia? Por M. Charles que diz: “A diferença entre as versões católicas e as protestantes, provem de sete livros do Antigo Testamento, cujos originais não conhecemos em hebreu, senão somente de acordo com a Bíblia de Alexandria. A fim de esclarecer o posto que ocupam os livros que os católicos chamam deuterocanônicos e os protestantes apócrifos relataremos a história desta tradução “.

Segundo o parágrafo anterior, copiado ao pé da letra, os mesmos católicos instruídos estabelecem uma diferença entre os 73 livros de suas Bíblias. Os católicos lhes chamam aos 66 livros, sobre os que não há dúvidas, “canônicos”, e aos sete restantes “deuterocanônicos”.

Isto é muito importante. Mas eu digo: ou são inspirados, ou não o são. Se forem inspirados. Porque os mesmos católicos romanos os consideram inferiores aos 66 restantes? E se não são inspirados, os católicos romanos têm desde 1545, uma Bíblia adulterada, com o agravante de que tem sancionado oficialmente tão adultério.

IV. “As provas internas são contrárias a inspiração. ”
O conteúdo dos livros prova que seus autores não foram inspirados.

Tobias

Já temos dito que o livro de Tobias, não figurou nunca no Cânon dos livros inspirados. Este livro contém doutrinas puramente pagas. 

No capítulo 4: verso 11, diz assim: “Por quanto a esmola livra de todo pecado e da morte”.

No mesmo versículo 18, do mesmo capítulo diz: “Põe teu pão e teu vinho sobre a sepultura do justo”.

No capítulo 6 e verso 8 diz: “Respondeu o Anjo (A Tobias), e lhe disse: Se colocar sobre as brasas um pedacinho do coração do peixe, sua fumaça ajunta todo gênero de demônios”.

No capítulo 12 verso 9, diz assim: “Porque a esmola livra da morte e é a que purga os pecados e alcança a misericórdia e a vida eterna. ”
Nos quatro versículos que temos copiado temos três doutrinas a qual mais pagã:

Primeira:  A ideia da salvação, por meio de obras de caridade; praticada por todos os povos pagãos e afastada completamente pela palavra de Deus. Veja Hebreus 9:22 e João 3:14-19

Segunda: A costume de colocar comida aos mortos e a certos ídolos, era prática corrente entre os Egípcios e os Caldeus e outros povos; mas é contrária a palavra de Deus.

Terceira: Crer que o coração de um peixe ajunta aos demônios é uma das tantas feitiçarias e superstições, que todos os pagãos praticavam. Mas a Bíblia condena e proíbe estas coisas, veja Deuteronômio 18: 10 – 14.

No capítulo 12:15, Tobias pergunta para um jovem que se apresenta: “Que é você?” O jovem responde: “Eu sou Azaria, filho de Ananias o grande”. Sem embargo, diz Tobias que era o “Anjo Rafael”. Segundo o qual, o anjo disse uma mentira.

É possível aceitar a inspiração de um tal livro?

Judith

O próprio Abate Du–Clot, reconhece que o livro apresenta contradições impossíveis de explicar e que ele atribui a erros dos copiadores. No capítulo 1, verso cinco diz: “Nabucodonosor rei dos Assírios reinava na grande cidade de Nínive”.  Todo o mundo sabe que Nabucodonosor não foi rei dos Assírios, mas dos Caldeus. Não reinou em Nínive, mas na Babilônia (Daniel 4:30), e segundo a história, Nabopalasar, seu pai, aliado com Ciaxares rei dos Medos, “atacou e destruiu a Nínive capital da Assíria”, e isto antes de ser rei Nabucodonosor.

No capítulo 9, verso 2 diz: “Senhor Deus de meu pai Simeão a quem colocaste a espada nas mãos para castigar aqueles estrangeiros”. Aqui diz que Deus colocou a espada nas mãos de Simão e parece gostar desta ação do mesmo. Mas isso está em aberta posição a palavra de Deus que maldiz a ação de Simão. Veja Gênesis 49:5. ”Simão e Levi; armas de iniquidades suas armas”.

No capítulo 11, verso 11 diz: “Pelo qual tem resolvido matar a suas bestas para beber sangue”.

A Vulgata, versão de Torres Amat, tem uma nota neste versículo que diz assim: “Todo o que segue tomado a letra parece não deixar lugar para pretexto a Judith, de ficção ou mentira”. Quando as próprias autoridades da igreja católica romana reconhecem que Judith, parece ser uma mentirosa, nós não temos nada mais que acrescentar. 

No capítulo 13, verso 30, Judith recebe adoração e não a menospreza, como fez Pedro, em Atos 10:25. A prova interna é desastrosa para a inspiração do livro.

Ester

Ao começar o capitulo 15, tem uma nota de São Jerônimo que diz “também achei estas adições na Vulgata”. Exatamente, adições, eram, são e será.

A Sabedoria: O Abate Du–Clot, na página 505 de “vindicias”, diz, ” os gregos chamavam a este livro a Sabedoria de Salomão, reconhecendo que o autor tem tomado seu conhecimentos e ideias das obras de Salomão. E tem procurado imita–lo. Os judeus não têm este livro em seu cânon, ainda que o tem em grande estima”. Segundo o parágrafo anterior os judeus não reconheciam o livro como inspirado e o verdadeiro autor foi um que pretendeu imitar a Salomão. Os que falaram sendo inspirados pelo Espírito Santo não pretenderam imitar a ninguém nem tiveram necessidade de falsificar nomes.

O que escreveu o livro, parece que cria na reencarnação das almas, diz no capítulo 8 versículo 19: “Já que de criança era eu do bom ingênuo, e me vaga em sorte uma boa alma”.

No capítulo 10, versos 1–4, diz que o diluvio foi por causa do pecado de Caim, comparando–o com Gênesis 6: 5–7, se vê que não é assim, como o diz o plagiador de Salomão.

Na terceira e última parte veremos acerca de erros do Eclesiástico, A profecia de Baruc. As partes acrescentadas a Daniel, os dois livros de Macabeus e uma conclusão acerca deste estudo, sobre os Apócrifos.

O Eclesiástico

Disse Du- Clot, em “Vindicias”, página 508: “Alguns antigos tem duvidado de sua autenticidade, por não achar–se no cânon dos judeus”. O livro tem um prólogo que atribui–se a um tal Jesus, neto do autor de dita obra. Do prólogo são as seguintes palavras: “Meu avô Jesus, depois de haver–se aplicado com o maior empenho a leitura da lei e os profetas, e de outros livros... quis também escrever algo sobre estas coisas”. 

Deste parágrafo aprendemos que o tal Jesus escreveu porque ele quis, Que os judeus tinham os livros inspirados, denominados “a Lei e os profetas” (Mateus 5:17), e além do mais outros que não o leram. O mesmo autor do prólogo diz, mais abaixo, falando de que os livros perdem ao ser traduzidos e acrescenta: “Não só este livro, senão a lei e os profetas”.

O autor deste livro jamais pretendeu escrever abaixo a inspiração do Espírito Santo. O livro em geral é o melhor dos Apócrifos. Não obstante sua leitura é um bom argumento contra a própria inspiração.

Dá conselhos como estes:

“Se te visto forçado a comer muito retira –te da concorrência e vomita; e acharás aliviado”. Capítulo 31 versículo25. No versículo 37, falando do vinho, diz: “Bebê–lo com temperança é saúde para a alma”.

No capítulo 33, verso 16, diz assim: “Eu certamente, me tenho levantado a escrever o último e sou como o que recorre rebusca atrás dos vindimadores”. Este testemunho do autor demonstra que ele não cria que estava escrevendo um livro que era a Palavra de Deus. Ele mesmo confessa que era o resultado de seus estudos es conhecimentos. O que escreve por inspiração de Deus havia que ser profeta, e o cânon autêntico do Antigo Testamento parecem estar de acordo com este critério.

A profecia de Baruc

Diz o Abate Du–Clot, em seu livro “Vindicias da Bíblia”, página 548; “Os judeus não admitem este livro por não achar–se no hebreu”.

O livro atribui–se a Baruc, contemporâneo de Jeremias. No capitulo primeiro, versículo de um ao três diz: “Estas são as palavras do livro que escreveu Baruc, o ano quinto, a sete do mês, depois que os Caldeus se apoderam de Jerusalém e a incendiaram. E leu Baruc (na Babilônia, junto ao rio Sodi), as palavras deste livro em presença do filho do rei Joaquim e de todo o povo que acudiu a ouvi–lo”. O leitor terá bondade de fixar–se bem no que acabamos de copiar.

Agora bem; Jerusalém foi destruída em 588 a. de C., segundo o “dicionário Bíblico”. Nesta data, os Babilônios, deixaram em Judeia aos mais pobres e colocaram por governador a Gedalías; com este “resíduo” ficaram Jeremias e Baruc. Mas algum tempo depois certos judeus mataram a Geladias e levaram–se o resíduo a Egito. Veja, II Reis, Capitulo 25, versículos 22 a 26, e Jeremias, capitulo 43, versículos 1 a 7. Baruc foi para Egito com Jeremias e não para Babilônia.

O livro de Baruc afirma que foi escrito na Babilônia, cinco anos depois de destruída Jerusalém, isto colocaria ao livro como escrito em 583, antes de Cristo. Mas resulta que o verso 8 do capitulo primeiro diz: “Depois que Baruc teve recebido os vasos do templo do Senhor, que haviam sido roubados do templo, para leva–los novamente outra vez a terra de Judá.” Estes vasos que foram levados de Jerusalém a Babilônia, não regressaram até o ano primeiro do reinado de Ciro, rei da Pérsia. Veja Esdras, capítulo um. Os vasos regressaram no ano 536, antes de Cristo. Como pode haver sido escrito o livro de Baruc, por este, na Babilônia, sendo que Baruc, não foi levado a dita cidade, senão que marchou–se com Jeremias a Egito? 

Como pode–se harmonizar o fato de que foi escrito em 583, e o livro foi lido na Babilônia e sem embargo os vasos não foram devolvidos aos judeus senão 47 anos mais tarde? Além do mais segundo Esdras, os vasos não foram entregues a Baruc, senão a Sesbassar, governador da Judéia e a Esdras. Sacerdote. Veja Esdras 5:14 e 7:19.

Na lista que temos em Esdras, capitulo dois, onde mencionam–se todo o homem notável que regressaram a Jerusalém com Esdras, nem sequer menciona–se a Baruc.

No capítulo 3, verso 4 diz: “Deus de Israel, e escuta agora a oração dos mortos de Israel”. O que quer dizer isto?  

As partes acrescentadas a Daniel

Diz a versão Torres Amat, na introdução de Daniel: “Alguns escritores manifestaram duvidar da autenticidade de três partes deste livro... porque não as acham no hebreu”. “Os rabinos não reconhecem por canônicas ditas três partes”. 

No capítulo 3 verso 38 (Este capítulo tem 66 versículos acrescentados), diz: “Não temos neste tempo nem chefe nem profeta”. Daniel profetizou desde 597 a 538, enquanto que os profetas Ageu, Zacarias e Malaquias, são posteriores. Malaquias é colocado pelos entendidos na matéria, a partir do ano 450, antes de Cristo. Como é possível que estas partes acrescentadas ao livro do profeta Daniel fossem escritas pelo próprio Daniel e afirmará que naquele tempo não havia profeta? O povo de Israel esteve sem profetas 400 anos, desde Malaquias até Cristo. Seguramente esta parte acrescenta a Daniel, seria escrita durante estes anos.

Com isto concorda outra passagem do livro Apócrifo, I de Macabeus, capitulo 9, verso 27, diz que: “Foi, pois, grande a tribulação de Israel desde o tempo que deixou de haver profeta”. Macabeus relata a história do povo hebreu, de uns 140 anos antes de Cristo. 

Os Macabeus 2 Livros

Diz o Abate Du – Clot, em “Vindicias”. Página 574, o que segue: “O primeiro de Macabeus contém a história de 40 anos desde o princípio do reinado de Antioco Epifanes, até a morte de Simão”.

O segundo livro, é um compêndio da história das perseguições que sofreram os judeus de parte de Epifanes e de seu filho, Eupator, a qual história havia sido escrita por um tal Jasón.” Nem um nem outro se acham no cânon dos judeus, e os cristãos seguiram aos judeus enquanto aos livros que formavam o Canon do Antigo Testamento, por esta causa os Macabeus não foram compreendidos entre os livros sagrados geralmente adotados pelas igrejas cristãs”.

Estes parágrafos que acabamos de copiar, escritos por uma alta autoridade da igreja romana, colocam ao concilio de Trento no plano do erro, e aos evangelhos no campo da verdade enquanto ao Cânon da Bíblia. Como Cristãos, estamos seguindo a norma de conduta, em relação aos Macabeus, que para si mesmas traçaram–se as igrejas cristãs primitivas; segundo a confissão do Abate Du–Clot.

Queremos fazer outra observação em relação aos parágrafos de Du–Clot é esta: Que judeu atreveria–se a compendiar cinco livros da palavra de Deus? Se o mencionado Jasón escreveu seus livros por inspiração divina, eles eram em verdade a palavra de Deus. Em tal caso o compendiador tirou algo da palavra de Deus; porque compendiar é reduzir, e a palavra de Deus não se pode tirar nem acrescentar.

Se Jasón não foi inspirado ao escrever seus cinco livros e o autor de Segundo Macabeus não fez senão compendia–los em só volume, em tal caso o livro é de origem humana desde a raiz até aos ramos.

Entre os vários erros que contém os livros vou a citar um; acha–se em segundo Macabeus, capítulo 12, versos 43 a 45, e diz: “Havendo recolhido em uma coleta que mandou fazer, doze mil dracmas de prata: as enviou a Jerusalém, que ofereceram um sacrifício pelos pecados dos defuntos”.

Daqui tiraram o apoio para o purgatório, e não cabe dúvida que esta passagem influiu no ânimo dos senhores do concilio de Trento, O purgatório foi, quiçá o erro mais atacado pelos valentes reformadores do século XVI. O concilio devia reconhecer que a doutrina do purgatório era antibíblica, ou buscar apoio para ela.

Roma encontrou o almejado apoio nos livros Apócrifos, e então para sustentar um erro lançou mão de outro erro.

O autor de segundo Macabeus termina seu livro com estas palavras: “Acabarei eu também esta minha narração. Se ela tem saído bem e qual convém a uma história, é certamente o que eu desejava, mas se pelo contrário é menos digna do assunto do que devera se me deve dissimular a falta”. Você tem visto algo semelhante a esta linguagem nos 66 livros inspirados? Pretendia este compendiador de Jasón, escrever abaixo inspiração divina?

De haver ele crido assim, não nos recomendaria que a dissimulasse suas faltas como historiador. Os autores inspirados não pedem desculpas, porque não admitem a possiblidade de erros. Eles dizem: “Assim disse Jeová” ou “Assim disse o Senhor”. E Deus não tem que pedir desculpas aos homens. 

O primeiro que reconhece e afirma a não inspiração de segundo Macabeus, é o próprio autor do Livro. Este é um fato que pesa mais na balança da verdade e a justiça que os decretos de todo os concílios da igreja romana. Quando o mesmo autor admite que o livro é fruto de seus próprios conhecimentos e que não é a palavra de Deus, que valor pode ter o decreto do concilio de Trento?  Mas o concilio tem dito: o livro é inspirado e “maldito o que diga o contrário”.

Se esta maldição tivesse alguma virtude, ela haveria alcançado, ao autor do livro; a muitos dos escritores da Igreja primitiva, a maioria dos cristãos e alguns papas; porque precisamente eles têm dito o contrário.

V. Conclusão

No livro (publicado com licenças eclesiásticas), titulado “O que é a Bíblia? E escrito por M. Charles, na página 29 diz assim: “Para o povo judeu foi escrito primeiramente o Antigo Testamento. Esse povo o recebeu em depósito. As Escrituras nos tem sido transmitida por ele com esse espírito escrupuloso que tem assegurado a conservação”.

Note bem o leitor a força do parágrafo anterior. Diz que os judeus receberam em deposito o Antigo Testamento e o transmitiram aos cristãos, e nós podemos estar seguros de que tais escrituras são inspiradas, porque os judeus, diz, que eram muito escrupulosos nesse sentido. E agora perguntemos:

Quantos livros inspirados admitiram os depositários em todos os tempos?

Os mesmos católicos romanos o dizem: “Os judeus nunca tem admitido senão 39 livros, do Antigo Testamento, como inspirados; afastados todos os demais, e considerando–os como não inspirados”.

O famoso conferencista jesuíta, José Antonio de Laburo, em seu livro titulado Jesus Cristo é Deus? Diz falando do antigo Testamento nas páginas 31 a 33 que “estava custodiado pelos inimigos do Cristianismo”. E acrescentado citando a San Agustín: Não nos, senão os judeus, são os que conservaram esses livros”. 

Perguntemos:

Quantos livros conservaram os judeus? Os próprios católicos respondem, que os judeus não reconheceram senão 39 livros que constam em nossas Bíblias no Antigo Testamento.

Recordemos que M. Charles, diz na página 26 de seu citado livrinho: “Na época de Jesus Cristo, Jerusalém tinha sua bíblia hebreia, texto origina 39 livros”. E assim lhe perguntamos hoje a um judeu quantos livros tem sua bíblia nos dirá 39, nem mais nem menos.

Outro jesuíta, Daniel Juarez (do colégio de Belém da Habana), em sua obra titulada “a religião”, página 25, diz assim: “Os livros do Antigo Testamento, foram recebidos pelo povo judeu, de mãos dos mesmos autores e esse povo os conservou sempre, e assim os transmitiu íntegros aos cristãos. Eram conhecidos do povo que os lia sempre e os tinha como dados por Deus. A inspiração destes livros consta da constante crença do povo judeu”.

Os judeus receberam efetivamente, de mãos dos mesmos autores, os livros do Antigo Testamento. Eles o conservaram. Das mãos deles chegaram a nós os cristãos. Eram conhecidos do povo, os tinham como dados por Deus. A inspiração de tais livros conta do testemunho e fé daqueles a quem foram entregues para sua conservação e transmissão.

Agora bem. Quantos receberam, conheceram, transmitiram e acreditaram como inspirados?

Pois, 39 livros. Nem um mais nem um menos.

Estes constituem um argumento irrefutável. Isto demonstra que todos os livros que o concilio de Trento, em 1545, acrescentou aos 39, não são inspirados; porque os mesmos católicos romanos confessam que os judeus os afastaram como não inspirados. Quando os católicos romanos querem provar a autenticidade do Antigo Testamento, apelam ao testemunho do povo judeu, mas parece que não se dão conta que seu raciocínio volta–se contra seus livros apócrifos e a deixa só.

Nós, os cristãos sabem, porque a Bíblia o diz, que os livros do Antigo Testamento foram dados ao povo judeu. Veja Romanos 3:2 e 9:4, e agora o testemunho unânime de judeus e cristãos.

Já temos dito várias vezes que os judeus só receberam, como escrituras inspiradas, 39 livros; os mesmos que constam em nossas versões, no Antigo Testamento.

A conclusão então é que o concilio de Trento, adulterou o cânon dos livros inspirados da Santa Bíblia, acrescentando sete livros completos e algumas partes mais alguns dos livros inspirados, e este contra o próprio testemunho dos livros e da história relacionada com eles.

Se as coisas foram ao revés do que são, é dizer, se nossas versões tivessem uma só linha mais que as versões católicas romanas; e qualquer tivesse ouvido os gritos que estremeceram a terra, dadas pelo clero romano, acusando–nos sem piedade de falsificar e adultera a palavra de Deus!

Sendo como é, ainda que falar de Bíblias “truncadas”. Mas eles não podem falar, porque o mesmo que tem nossas Bíblias, o tem as deles, com a vantagem de que nossas versões estão mais bem traduzidas que as dos romanistas. Assim que se as Bíblias dos católicos romanos das boas, as nossas são melhores, porque tem o que é e do que ninguém duvida nem tem duvidado jamais, mas afastamos a falsidade e não admitimos os apócrifos como patê do Cânon sagrado. 

Mas que valor pode ter para um católico, nem para ninguém, a decisão de um concilio? Absolutamente nenhum. A história dos concílios é a história de seus erros e contradições. Vamos demonstra–lo:

Em 1409, havia na Europa dois papas, que eram, Benedicto XIII que foi sumo pontífice de 1394 a 1417, eleito pelos Espanhóis, Franceses e Escoceses. Este papa era natural de Aragon Espanha, e em 1408 a sede papal estava na Espanha.

Ao mesmo tempo era para Gregório XII (1406 a 1415), este reconhecido pelos italianos e parte dos Alemães.

Para resolver esta anormalidade, reuniu–se o concilio de Pisa, em 1409, e no dia 5 de junho, em sua décima quinta sessão concordou em destituir os dois papas Benedicto e Gregório e nomeou em seu lugar a Alejandro V. Os historiadores católicos romanos, reconhecem a este último como o anti–papa, com o que demonstram não aceitar as decisões do concilio de Pisa.

Depois do dito concilio, tiveram a igreja romana três papas, ao mesmo tempo. Para arrumar tão enredado assunto, reuniu–se o concilio de Constanza, famoso por haver mandado a fogueira aos senhores John Wicllife e John Hus. Este concilio composto por delegados de todos os países católicos, os que já estavam cansados de tantos escândalos; começou por deixar sentado que quando os delegados dos domínios católicos romanos, reúnem–se em concilio, em tal caso o concilio são superiores ao papa.

Uma vez aprovado e sentado este princípio, como lei para a igreja romana, concordou–se seguidamente destituir aos três papas, quem eram Benedicto XIII da Espanha, Gregório XII, em Aviñon, França, e João XXIII, sucessor de Alejandro V, em Roma.

O concilio nomeou então a Martin V, para suceder aos três que havia, que ao não aceitar as disposições do concilio de Contanza, teve quatro papas ao mesmo tempo e cada um fulminando maldições contra seus rivais, os historiadores romanistas reconhecem como papa legal a Martin V.

O sucessor de Martin V, Eugenio IV convocou ao concilio de Basileia em 1431, concilio este que em suas primeiras sessões, ratificou todas as disposições de Constanza, celebrado em 1414, inclusive aquela que dizia que o concilio estava acima do papa.

Mas quando o papa Eugenio IV viu que os delegados do concilio dispunham–se a introduzir grandes reformas na igreja católica, alarmado por tal motivo e sem ter em conta o acordo para o os concilio de Pisa, Constanza e Basileia em princípio, por si e ante si, decretou a dissolução do concilio.

Como a maioria dos delegados criam que o papa não tinha autoridade sobre o concilio, continuaram as sessões e em 1439, dito concilio destituiu ao papa Eugenio IV e nomeou como substituto o Duque Amadeo de Saboya, que tomou o nome de Félix V, considerados hoje pelos católicos como anti papa.

Agora, bem. A igreja romana reconhece atualmente como hereges as disposições dos concílios de Pisa, Constanza e Basileia. Diz o historiador católico romano, F. Díaz Carmona, na página 175 de “História da Igreja Católica”, o que segue: “desgraçadamente os padres do concilio de Constanza deixaram–se arrastar a doutrina herege de que um concilio é superior ao papa”.

Sem embargo, Roma, aceita como legal ao papa Martin V, nomeado por estes hereges do concilio de Constanza.

Mas, o mais curioso foi que o maior teólogo do concilio de Basileia, foi Enéas Silvio Piccolomini; este sustentou a sangue e fogo que o concilio estava acima do papa; propôs e conseguiu que de acordo com tal princípio, o papa Eugenio V fosse destituído. Passaram os anos e em 1458 circunstancias levaram aquele ardente defensor da supremacia do concilio a Cadeira Pontifica, com o nome de Pio II. E então (diz o historiador católico antes citado), “condenou em uma bula como erros os princípios que o mesmo havia defendido”, durante mais de 30 anos, e para sair ao passo disse: “Não acreditavas no que dizia Enéas Silvio Piccalomini, agora crê no que diz Pio “.  Que descaramento! Que farsa!

Se as decisões de papas e concílios tivessem algum valor diante de Deus, em tal caso os católicos, todos estariam no inferno, porque tudo tem sido uma série de “um aprova e outro que condena o aprovado”. De um que lança anátemas, e outro que os devolve.

E pensar que sobre a fragilidade de um destes concílios, descansa para o católico romano, a autenticidade dos livros chamados apócrifos.
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RESPOSTAS AOS QUESTIONÁRIOS

Questionário n° 1
1° A palavra “Cânon” significa “Caña” ou  “Vara”. Verdadeiro ou Falso

Resposta: Verdadeiro

2° Um livro que tem direito a estar incluso dentro da Bíblia recebe o nome de ______

Resposta: Canônico

3° Nos tempos de Esdras, a Lei de Moisés, que compreendia os 5 livros de Moisés circulava abaixo a forma de parte das __________ _________.

Resposta: Sagrada Escritura

4° De que cidade era natural Filón, que era quem possuía a lista contemporânea dos Escritos do Antigo Testamento?

Resposta:  Alexandria

5° Em quantas partes divide as Escrituras o historiador Flavio Josefo?

2

3

4

Resposta: 3

6° Descobriu – se que, ao princípio do século II (ao Novo Testamento) lhes chamavam, sem reservas de nenhum tipo, “As Escrituras”. Que dois cristãos do século II afirmavam isto em suas epístolas?

Resposta: Policarpo e Barnabé
7° A igreja em Síria, no século II, havia admitido todo o Novo Testamento, como o temos agora, com a exceção de alguns livros, Quantos?

3 livros

2 livros

4 livros

Resposta: 3 livros

8° Na época dos Concílios ficou adotado universalmente o cânon de nosso NT atual. No século IV, quantos padres da igreja e quantos concílios deram listas de livros canônicos?

10 Padres e 2 Concílios
5 padres e 2 Concílios
7 Padres e 2 Concílios
Resposta: 10 padres e 2 concílios
9° Apesar da lenta coordenação dos escritos do NT em um só volume, a crença em uma norma escrita da fé era o patrimônio da igreja primitiva e do _____ _______.

Resposta: Os Apóstolos

10° O testemunho da história nos dá assim uma prova de que os 27 livros do NT são _________.

Resposta: Apostólicos

Questionário n°2

1° Em seu cânon do Antigo Testamento, tanto as Bíblias protestantes como as  ____________ diferem das católicas.

Respostas: Ortodoxas

2° quantos livros faltam no Cânon do Antigo Testamento das Bíblias protestantes?

7

 8
4
Resposta: 7

3° A igreja chama aos livros acrescentados ao cânon do Antigo Testamento com o nome de Deuterocanônicos. Como os protestantes chamam estes livros?

Resposta: Apócrifos

4° É frequente supor que Filón e os judeus helenistas não dividiam o parecer dos rabinos da palestina, segundo  o qual o espírito de profecia havia cessado até séculos... De fato as obras de Filón não citam nem uma só vez ________ __________ ___________.

Resposta: Os livros Apócrifos

5° Os livros dos quais tratamos denominam –se historicamente “apócrifos” ou “eclesiásticos”. A denominação “deutorocanônicos” é tardia. Em que século foi? (século XVI)

XII

XVI

XVII

Resposta: XVI

6° Há evidencias de que existiu um “cânon alexandrino” junto com o cânon hebreu do Antigo Testamento. Verdadeiro ou Falso

Resposta: Falso

7° No ano de 382, o bispo de Roma, Damaso I, pediu a Jerônimo que traduzisse a Bíblia ao latim. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Falso

8° Jerônimo sublinhou que as adições a Éster, Daniel e Jeremias (o livro de Baruc) não tinha lugar entre as ______ __________.

Resposta: Escrituras canônicas

9° Jerônimo não realizou traduções dos livros apócrifos, com exceção de Judite e Tobias. Verdadeiro ou Falso

Resposta: Verdadeiro

10° Os concílios provinciais de Hipona (393) e Cartago (397) tomaram como texto padrão a Vulgata de Jerônimo. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Falso

Questionário n° 3

1° O cânon do Novo Testamento é o conjunto exclusivo de livros escritos pelos ________ de Jesus Cristo e seus __________ imediatos.

Resposta: Apóstolos e colaboradores

2° A princípios do século II admitiu – se em forma geral a autoridade dos quatro Evangelhos. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Verdadeiro
3° De quantos livros constava a primeira lista conhecida sobre o Novo Testamento, dada pelo bispo Atanásio de Alexandria no século IV?

Resposta: 27

4° Na Didaquê ou “Doutrina dos doze Apóstolos”, talvez o mais antigo tratado cristão de instrução moral e litúrgica, aparecem duas citações explicitas do Evangelho de ________, e possíveis alusões ao Evangelho de _______.

Resposta: Mateus e João

5° O discípulo de Justino (mártir), Taciano o Sírio, deu testemunho da autoridade dos quatro Evangelhos canônicos ao compor o ________.

Resposta: Diatessaron

6° Um fator que influiu no estabelecimento do cânon (do Novo Testamento) foi a aparição de _________ que pretendia redefinir a fé cristã...

Resposta: heresias

7° Tertuliano considerava aos Evangelhos, Atos, Epístola e Apocalipse com igual autoridade que o Antigo Testamento. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Verdadeiro

8° Clemente de Alexandria (ca. 150 – 215) considerava Escrituras basicamente os mesmos livros do Novo Testamento que...

Ireneo

Taciano o Sírio

Policarpo de Esmirna

Resposta: Ireneo

9° Em Ireneo temos evidencia de que para o ano 180, era conhecido que no sul da França conhecia –se um Novo Testamento de aproximadamente vinte e dois livros. Verdadeiro ou falso.

Resposta: Verdadeiro

10° Ainda que não existe uma lista de livros canônicos nas obras do prolífico Hipólito de Roma que tem chegado a nós, de seus escritos conservados desprende – se que admitia um cânon essencialmente similar ao de Muratori. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Verdadeiro

Exame Final

Permitem –se dois intentos a razão de 45 minutos cada um.

1° A opinião amplamente maioria até o século XVI é que o cânon do AT como regra de fé era o _______ hebreu.

Resposta: hebreu

2° Mais além do que pode inferir –se em base ao uso de determinados livros, o primeiro autor cristão cuja opinião explicita do cânon do AT se tem conservado (graças a Eusébio de Cesárea) é...

Policarpo

Melitón

Onésino

Resposta: Melitón

3° O sobressaliente erudito bíblico Orígenes de Alexandria, quem pode considerar –se com justiça o pai da crítica textual, afirmava: Não se há de ignorar que os livros testamentários, tal como os tem transmitido os hebreus, são vinte e sete. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Falso

4° Gregório Nazianceno (330 – 390) dá uma lista de livros canônicos em verso, onde reconhece vinte e dois livros; e omite o livro de...

Ester

Baruc

Tobias

Resposta: Ester 

5° Que bispo de Roma (590 – 604) continuava insistindo na distinção entre livros canônicos e eclesiásticos? _________

Resposta: Gregório Magno

6° Que livro omite Erasmo de Roterdã ao dar lista do cânon do Antigo Testamento? _____________

Resposta: Ester

7° Não há evidencia de que os saduceus reconheceram um cânon escritural diferente do reconhecido pelos fariseus. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Verdadeiro

8° A tradução de Jerônimo do AT não foi encomendada por autoridade eclesiástica alguma, nem sancionada oficialmente até o Concilio de Trento. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Verdadeiro

9° os mais antigos códices cristãos (Alexandrino, Vaticano e Sinaítico) diferem entre si enquanto aso apócrifos/deuterocanônicos que inclui. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Verdadeiro

10° O Novo Testamento contém numerosas alusões aos apócrifos/deuterocanônicos. Verdadeiro ou Falso.

Resposta. Verdadeiro

11° A lista de livros canônicos do Antigo Testamento, de Hipona e Cartago coincide exatamente com a de Trento. Verdadeiro ou Falso.

Resposta. Falso

12° A posição oficial da Igreja anglicana (referente ao cânon do antigo Testamento) coincide com a de San Jerônimo e Lutero. Verdadeiro ou Falso.

Resposta. Falso

14° A quem escreveu Jerônimo a epístola na qual falava de que admitia 27 livros no Cânon do Novo Testamento: ______________

Resposta: Paulino

15° Segundo o Evangelho de Tomás, a única forma em que uma mulher pode salvar – se é transformando –se em varão. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Verdadeiro

16° A versão (da Bíblia) oficial da igreja Romana, é a Bíblia de “Ítala”. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Falso

17° Quantos versículos têm acrescentado a Vulgata ao capitulo 10 do livro de Ester?

2

10

8

Resposta: 10

19° Quantos capítulos completos tem acrescentados a Vulgata ao livro de Daniel?

2

4

6

Resposta: 2

20° Na versão da Bíblia dos 70 (Septuaginta) havia acrescentado 15 livros apócrifos. Verdadeiro ou Falso.

Resposta. Verdadeiro

21° No ano 397, reuniu – se um sínodo em Cartago (África), abaixo a influência de _________, e este sínodo parece que deu duas aprovações aos 10 livros, considerados apócrifos.

Resposta: Agustín

22° antes do ano 400, havia se dado aos menos 10 catálogos, ou listas dos livros considerados inspirados, e em nenhum encontram – se os livros apócrifos. Verdadeiro ou Falso

Resposta: Verdadeiro

23° Entre algumas das listas que se deram dos livros considerados inspirados estavam as dadas por Orígenes e Gregório Nacianceno. Nas destes personagens figurava só o livro apócrifo de 3 Macabeus. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Falso.

24° Em qual de suas obras diz Jerônimo o seguinte: ”Por tanto a Sabedoria, o livro de Jesus, filhos de Sirac (o Eclesiástico), Judith e Tobias, não estão no cânon”.

Questões relativas ao Antigo Testamento

Prologus Galetus

A “a” e a “b” são corretas.

Resposta: Prologus Galetus

25° O Abate Du – Clot diz que o livro de Tobias não se acha no cânon de hebreu. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Verdadeiro

26° Uma prática paga, não de Deus. Em que escrito o livro apócrifo diz o seguinte? Respondeu o anjo, e lhe disse: Se pusesses sobre a brasa um pedacinho do coração do peixe, sua fumaça ajunta a todo gênero de demônios”.

Baruc

Em um dos capítulos acrescentados ao livro de Daniel

Tobias

Resposta: Tobias

27° Que livros apócrifos não são inspirados pelo Senhor é evidente. Aqui uma mostra mais dessa evidencia: Em que livro apócrifo está a seguinte citação? “Acabarei eu também esta minha narração. Se ela tem saído bem e qual convém a uma história, é certamente o que eu desejava, mas se pelo contrário é menos digna do assunto do que deverá, se me deve dissimular a falta”.

Baruc

Eclesiástico

2 Macabeus

Resposta: 2 Macabeus

28° O segundo livro dos Macabeus foi escrito pelo grande General judeu, ”Judas Macabeu”. Verdadeiro ou Falso.

Resposta: Falso

29° O primeiro livro dos Macabeus contém a história de 40 anos desde o princípio do reinado de Antíoco Epifanes, até a morte de ________.

Resposta: Simão

30° Porque aprovou o concilio de Trento os apócrifos?

Diz o cardeal Pólo, o que fez o concilio para dar maior ênfases às diferenças ________________.

Resposta: entre católicos e evangélicos.

A Biblia Catolica: Escritura Completa


Porque as Bíblias católicas e protestantes têm mais ou menos livros? Qual é a autentica? A Bíblia protestante é diferente da católica. Olhando o índice de livros que contem a Bíblia contamos 66 livros, enquanto que a Bíblia católica e a Bíblia ortodoxa contem sete livros mais.





Na Bíblia protestante faltam 1 e 2 Macabeus, Tobias (ou Tobit). Judite, Baruque, Sabedoria, e Eclesiástico (ou Siracides) conhecidos como “deuteronômios”.





Os irmãos não catolicos chamam aos sete livros deuterocanonicos “apocrifos”, ainda que não é um termo muito exato para o que se quer assinalar, já que “apocrifo” significa etimologicamente “escondico”, fazendo alusao ao autor, que é “desconhecido” e só “esconder–se” tras um pseudonimo. 





Neste sentido há outros livros “apócrifos” que sem embargo formam parte dos livros inspirados (como a carta aos Hebreus, qua não foi escrita diretamente por Paulo, mas que leva seu nome).




















Como seja, a realidade é que os protestantes não admitem estes livros como inspirados. 





Por que a diferença?


Foi somente no ano 393 d. C. que os bispos uniram–se com os sacerdotes e leigos para discernir quais livros são inspirados, ou tambem “canonicos”








A Igreja tinha o poder de fazer isso porque Jesus lhe deu o poder de atar e desatar (Mt. 18:18) e prometeu enviar ao Espirito Santo para a plenitude da verdade (Joao 14,26)





No século XV Martin Lutero pensou que os primeiros cristãos usavam o “canon judeu de Palestina” ( os livros escritos em hebreu), 39 livros.





Mas na realidade os 46 livros do “canon Alexandrino” ou “tradução dos Sessenta”( a traducao ao grego dos livros hebreus, pois o grego era o idioma internacional deste tempo) era aceito pela grande maioria dos judeus dispersos por todo o mundo  ( a diaspora). Alexandria era o maior e importante centro judeu no mundo que fala grego.





Por volta dos anos 90 – 100 d. C. alguns líderes judeus reuniram–se para tratar o tema do canon (conhecido como o canon da Palestina) ficando os sete livros, seu objetivo era regressar ao canon hebreu, e distingue–se assim dos cristãos. Pensava que o que não foi escrito em hebreu não era inspirado (ainda que Eclesiastico e 1 Macabeus estavam originalmente escritos em hebreu e Arameo).


Sem embargo, a discussão entre eles seguiu por muitos anos, e suas decisões não foram universalmente conhecidas.














Havía muito desacordo entre os diferentes grupos e seita judia. Os saduceus somente confiavam no Torá, os fariseus não podiam decidir sobre Ester, Cantares e Eclesiastes. Somente no segundo século os fariseus decidiram 39 livros.


























O apostolo Paulo, que viajou por todo o mundo de falar grego, utilizava a versão dos LXX.





Quando São Jeronimo pediu que traduze–se a Bíblia em latim (em 382 d. C.) optou por seguir a decisão dos judeus e afastar os setes livros, chamando–os “apócrifos”. Esta decisão de Jerónimo foi afastado pelos concilios já manecionados e Jeronimo aceitou a decisão dos concilios.





Ao fim e a cabo, os judeus expulsaram aos cristãos da sinagoga e não lhes deixaram participar na decisão sobre o canon. Hoje em dia muitos baseiam–se nas decisões judias sobre o canon. Agora bem, esses mesmos judeus haviam já decido afastar a Jesus como Messias: porque da a eles a autoridade sobre o canon do AT?








Martin Lutero e os demais reformadores decidiram seguir a decisão judia de basear o canon do AT sobre o idioma hebreu e tiraram os sete livros de sua Bíblia. Os chmaram “apócrifos” seguindo a idéia de San Jerónimo. Assim começou a Biblia Protestante. 





No tempo da Reforma, Lutero (1534) introduziu a ideía de qualificar os vários livros do NT segundo ele considerava sua autoridade.


Otorgo um grau secundário a Hebreus, tiago, judas e Apocalipse, os colocou ao final de sua tradução.


Fez alo igual com os setes livros do AT, mas não os tirou da Bíblia.


Disse que não são iguais as Sagradas Escrituras, mas sim são uteis e bons para ler. (Artigo VI dos 39).





Em 1943 o professor John Lightfoot lhes chamou “apócrifa desgraçada”.


Em 1827 a Sociedade Britanica e Estrangeira da Bíblia os omitiu completamente em sua Bíblia,


Logo, outras editoras fizeram o mesmo.





Alguns irmãos dizem que a Igreja católica acrescentou estes sete livros no Concilio de Trento (século XVI), mas Lutero não poderia rejeitar estes livros se eles não houvesse estado já no canon.





Outros dizem que não se citam no NT. Mas, tão pouco o Novo Testamento cita Ester, Abdías e Nahum, e sem embargo os irmão os aceitam em sua bíblia.





Os cristaos usavam o rolo maior mais que o pequeno por ser escrito em grego. O grego, idioma universal deste tempo, era o idioma do NT.











Justino Martir escreveu que a Igreja tinha um AT distinto ao dos judeus. Sem embargo, por consideração aos judeus, sobre todas as controversias, alguns representantes isolados da Igreja, pelo menos na prática não colocaram já desde o começo, os sete na mesma linha com os outros 39.





Os judeus da Palestina decidiram o canon do AT ao redor dos anos 90 – 100, como se diz, afastando os sete livros escritos em grego.





Alguns irmãos baseiam–se em Romanos 3, 1 – 2 para dizer que o cristão deve reconhcer esta decisão judaica palestina: “que vantegem tem pois o judeu? Primeiro certamente que lhes tam sido confiada a palavra de Deus”. Sem embargo, de aqui não se segue que eles tenham mais autoridade que a Igreja do Novo Testamento para aprovar os livros sagrados. Como pode ser que afastem o Messias, se a eles havia sido confiada precisamente a Palavra de Deus? O fato de que Deus lhes haja dado a Palavra de Deus nos garante que sejam infaliveis em sua interpretação ou discernimento; se tivessem sido, nunca tivesse afastado o Messias. Ademais:  o que tinham que dizer do canon? Que judeus? Que autoridade? Quem se reuniu em Jamnia para essa decisão? Há algum documento?





Os manuscritos mais antigos do AT (por mil anos) continham os Deuterocanonicos. Salvo a ausencia de Macabeus no Codex vaticanus, o mais antigo texto grego do AT, TODOS OS DEMAIS manuscritos contem os sete livros.





“Dos 850 documentos dos que tem achado restos em Qumrán, uns 223 são cópias de distintos livros do Antigo Testamento; acham –se representados quase todos os livros da Bíblia hebréia (menos Ester), e alguns deuterocanonicos (Tobias, e Bem Sirá ou Eclesiástico) ... Como se sabe, a atual Bíblia hebréia tem como base um manuscrito de Leningrado copiado o anos 1008 D. C., e representa o texto consonântico oficial rabínico (Texto Masorético), fixado com toda precisão no século II D. C., e transmitido sem variantes até nossos dias. Frente a  ele, os cristãos  de Oriente e os ocidentais não reformados utilizaram habitualmente os livros e o texto representados pela antiga versão grega dos LXX... Ao publicar–se os primeiros manuscritos bíblicos de Qumrán, em concreto, dois rolos de Isaias encontrados na cova 1, encontrou–se que estes textos – mil anos mais antigos que os manuscritos medievais em que se baseiam as bíblias hebréias e anteriores à unificação masorética – eram praticamente iguais ao texto conhecido.”Os documentos do Qumrán, que contribui ao cristianismo, por Eulálio Fiestas Lê – Ngoc em Palavra, Ouctubre 1994, p. 71.


























Os Padres conciliares (de Trento) sabiam que os concílios africanos (Hipona, Cartago) do século IV haviam aceito os livros deuterocanonicos; resulta curioso, que Trento, ao aceitar um cânon mais longo, parece haver conservado um autentico recordo dos primeiros dias do cristianismo, enquanto que outros grupos cristãos, em seu reconhecido intento de voltar ao cristianismo primitivo, decido





Por um cânon judeu mais reduzido que, se estão no certo alguns investigadores protestantes como A.C. Sundberg e J. P. Lewis, era uma criação de época posterior”. Estes investigadores protestantes descobriram que a Igreja primitiva usava o rolo grande!





Quando os autores do NT citam algo do AT, o citam segundo a tradução grega dos Setenta o 86% das vezes. Alguns irmãos admitem isto, mas tratam de dizer que os sete livros eram “suplemento” do rolo grande, e por isso Cristo e os apóstolos não o citaram. Mas os autores do NT não faziam esta distinção. Citar o rolo era admitir que todo ele é inspirado. Se forem falsos, agrega –los como “suplemento” fez impuro todo o rolo ( e o culto no qual lhes utilizava). Sabemos a reverencia dos judeus para as Sagradas Escrituras. Quando Jesus entrou na sinagoga para ler do livro (Lc. 4,6-17) foi um momento proveitoso para dizer que entre os livros haviam sete que não eram inspirados.








Ademais, os sete sim são citados na Tradição oral, como demonstram os padres apostólicos. E são citados direta ou indiretamente nos seguintes: Mt. 6, 7 alude a Eclo. 7,14. Mt. 6,14 alude a Eclo, 28,2: Ro 1, 19-32 alude a Sab de 12, 24 a 13, 9; Ef. 6, 14 a idéia está em Sab 3,5-6. e Tiago 1,19 é influenciado por Ecl. 5,13. 1 Ped. 1, 6 – 7 se vê em Sab. 3, 5 – 6. Compara Heb. 1,3 e Sab. 7, 26 – 27 1 Cor. 10, 9 – 10 com Jud. 8, 24 – 25, 1 Cor. 6 ,13 e Eclo. 36,20, etc. É importante recordar que os irmãos aceitam livros do AT que nunca são citados no NT como Rut, Eclesiastes, Cantares e que Carta de Judas (vv. 14 e 9) cita a 1 Enoc e a “Assunção de Moisés”! P or que aceitar alguns livros, mas não todos quando foi a mesma Igreja que decidiu aceitar toda a Bíblia de uma vez como a tem os católicos?





Ao fim e a cabo o debate sobre se os sete livros são apócrifos ou não, é um debate sobre como sabemos se eles são inspirados. E vemos que sem a Igreja não podemos saber isto. O católico sabe com certeza que a Bíblia é inspirada porque a Igreja católica disse o que disse que o era, a última vez no concilio de Trento.





Em 1615 o Arcebispos Anglicano de Cantebury proclamou uma lei que levava um castigo de um ano no cárcere para qualquer pessoa que publicara a Bíblia sem os sete livros deuterocanonicos, já que a versão original da King James os tinha. “Tem sido decidido que nada seja lido na Igreja aparte das Escrituras divinas. As Escrituras canônicas são as seguintes: Gênesis, Êxodo, Levitico, Números, Deuteronômio, Josué... Tobit,... os dois livros de Macabeus, dois livros...”(Cânon no. 3).





Irmãos imaginem que um cristão somente tem o Evangelho de Marcos, lhe faltaria muito em seu conhecimento de Jesus Cristo, não saberia nada de sua infância, porque este encontra–se somente em Lucas e Mateus; nada do Pai Nosso (não está em Marcos), a parábola do filho pródigo, a boda de Cana, etc. Se um irmão tivesse somente uma folha da Bíblia, poderia pensar que sabe toda a revelação de Deus? Sem a Bíblia católica um irmão dificilmente saberia toda a revelação de Deus sobre:


Os defuntos e o purgatório (2 Mac. 12, 45; Sab. 3, 5 – 6), sobre a alma (Sab 3,1)


O bom uso do vinho (Eclo 31, 25 –27), 


Maria, a mãe de Jesus (Jdt 13, 18 – 20)


A intercessão dos Santos para nós (2 Mac 15, 13 – 14) e muitas outras coisa. Por que não pedir a Deus luz sobre este assunto importante?





Que disse a Igreja primitiva? Entre os padres da Igreja Clemente cita a Judit, Tobias e Éster. Em sua Carta aos Coríntios (27,5). Cita Sab.


Didajé cita Eclo 4, 31 (em 4,5) e Sab 12, 5 (em 5,2).


Carta de Bernabé cita a Sab 2,12 (em 6,7).


Policarpo, em sua Carta aos filpenses (10:2) cita a Tobias 4,10.


Também os setes livros “deuterocanonicos” ofereceram aos antigos artista cristãos matéria para decorar as catacumbas.








